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ESTADOS UNIDOS DO E3FRAS1L

- SEÇÃO 1 ?ARTE II

DECRETO N.9.46.237'	 DE 18 DE JUNHO ' DE 1959

ANO IV N.9' 204
-

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 1962

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS-

PORTARIAS DE ' 16 DE OUTUBRO
. DE 1902

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 8.9, da Lei
1.310, de 15 de janeiro de 1951, com-
binado com o item XXXI ao artigo
59, do Regimento Interno, resolve:

N.9 158 — De acôrdo com o art. 150,
Item II e parágrafo 2.9 do Lei nu-'
mero 1.711-52, autorizar a prestação
de serviços extraordinários, durante
10 (dez) dias no corrente mês, petos
servidores a seguir mencionados, a
serviço da Garage: Escrevente-Dacti-
lógrafo, nivel 7, Tácito da Costa Par-
reira; Bombeiro FIldráulico uivei 10,

, José Antonio Marinho; Motrista uivei
12, Ayres Pereira da Wats, José-Be-
zerra dos Santos e Raimundo San-
tiago; nivel 10, Atelino Ferreira da
Costa, Homero Soares e Waldir Mag-
nani; uivei 8, Januário José de Oli-
veira Júnior, João Gomes. José Costa
Carvalho, José Ismerim Costa e Se-
bastião Lopes, Mecilnico de Motores
a cembustão. nível 8, Diamantino Pat-
to ,Mala, Artífice de Manutenção uivei
6, José Garibalde Rodrigues Spindola:
Guarda nivel 10, Nery,de Oliveira Tor-
res; de Portaria, uivei 8,
Ismael da Silva, servente, uivei 5, Ary
Ferreira do Nascimento e Mensageiro
nivel 1, Ilello de Azevedo; mediante
o pagamento por hora de trelN^lbo

• extraordinário efetivamente prestado,
de Rei:5rd° com a escala prèviamaa;a.

, organizada, ate o- limite de um terço
dos respectivos salarlos.

N.9 159 — Revogar, a Partir de 1.9
de outubro corrente a Portaria nú-
mero 83, de 17 de maio do corrente
ano, , que concedeu gratificação peia
representação de Gabinete, de 	
Cr$ 3.0Q0,00 (três mil cruzeiros) men-
sais ao Auxiliar de Portaria, uivei 7,
Aknir Gallart de Menezes.
• N.9 160 — Conceder ao Auxiliar de
Portaria, nível Adalton Américo dos
Santos, a gratificação pela representa-
çao cie Gabinete, na linpertenc'a mm-
salaie Cr$ 3.000,00 .("Eès mil cruzeiros,
a partir de 1.9 deeoutubro de 1962. —
Atourante Octacilio Cunha Presi-
dente.

- INSTITUTO
BRASILSIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Conselho Nacional
de Estatística

BBL/LOAD Do 30-62
Portaria

Do Secretário-Geral:
N9 579, de 12-9-1962 — Processo Si9

12.393-62 — Concedida exoneração de
aceado com o artigo 75, item I, da Leias, 1.711 de 28 4 otituiro de 1952. a

partir de 13 de 'agasto de i962; a José
Quadros Franca, do cargo da classe
de Estatístico, nivel 17, do Quadro
do Pessbal da Administração Central
dêste,Conselho:	 4

N9 684, de 18-9-1962 — ProCessO n9
13.816-62 — Colocada à disposição
da Prefeitura Municipal-de São Lou-
renço, e até 31-12-62, Isaura Adelina
Monteiroaooupante do cargo da classe
de Estatístico, 'uivei 17, do Quadro de
Pessoal da Administração Central

N9 685, de 18-9-1962 — Processo. n9
12.374-62 — Torna sem efeito, de
acôrdo com o artigo 14 da Lei; no
1.'711 de 28 de outubro 'de 1952, a Por-
taria n9 200, de 23-4-62; que nomeou
Ivone Maria Mala para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Auxiliar de Es-
tatístico nível 8, classe A, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais,
com lotação na IR-RN.
' N9 686, de - 18-9-1962 — Processo "u9
12.374-62 — Tornada sem efeito, de
aceirdo com o artigo 14 da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, que
nomeou Maria Avant Fernandes Cos-
ta, para exercer interinamente, o car-
go de Auxiliar de Estatistico uivei 8,-
classe A, do Quadro do .Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação na
IR-RN.

N9 687, de 19-9-1962 — Processo n9
9.587-62 — Torna sem efeito, de acôr-
do com o artigo 31, item 11, da Lei n9
1.711 de 28 de outubro de 1952, a por-
taria u9 232 de 16 de maio de 1958, que
nomeou Octávio Alberto Lisboa Cas-
tro Menezes para exercer em caráter
interino, o cargo da classe D d& car-
reira de Agente de Estatística, do en-
tão Quadro MI, com lotação na- IR-

N9 690, de 20-9-1262 -.- Processo n9
10.108-82 — Torna sem efeito a por-
taria n9 574 de 20 de julho de 1982, que
designou Antônio 'ínscia 3iitoreira —
Agente de Estatística, nível 12-3 de
Quadro de Pessoal das Inspetorias,
Regionais, com lotação no Estado- de
Minas Gerais, para exercer a função
gratificada de Chefe do Setor. de Co-
ordenação e Critica, sirabolo
dos mesmos Quadro e Inspetoria.

N9 691, de 20-9-1982 — Processo n9
10.106-62 — Designa Antônio Utsclii
Moreira — Agente de Eatatistica ni-
vel 12-5, do Quadro de Pessoal das
Inspetorias Regionais: cona lotação na
IR. no Estado de Minas Gerais, para
exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Bastatística da, Capital,
símbolo PG-3, das mesmos Quadro e
Inspetoria, em • -vaga decorrente da
dispensa de Rayniundo Peixoto Casta.

	

Despacho	 ..

Souza. Brito, Oficial de Administra-
ção uivei 14, solicitando gratificação
adicional na base de 15%. Concedida
a Partir de 11 de agô.sto de 1962.

Prot. n9 13.122-62 — Req. de 8 de
&gato de '1982 de Demosthenes rd-
lardi — Agente de Estatística nivel
12, do Quadro de Pessoal da IR da
Bebia, solicitando gratificação adi-
cional na base de 15%. — Concedida
a partir .de 22 de fevereiro de 1962.

Prot. n9 13.701-62 — Req. de 26 de
setembro de 1961 de Leonidio Alves
Capuchinho — Agente de Estatística
uivei 12, do Quadro de Pessoal da IR
de Minas Gerais, solicitando gratifi-
cação adicional na base 'de 15%. —
Concedida a pedir de 7 de julho de
1960.

Prot. n9 12.265-62 — Reta de 1 de
agôsto de 1962 de Kermit Velasquez —
Inspetor Regional do Estado do Pa-
raná, padrão 6-C, solicitando gratifi-
cação adicional na -base de 15%. , —
Concedida a partir de 27 de janeiro
de 1982. -

Prot. •w 9.726-62 — Reta de "ti de
junho de 1962 de Elpidio Fernandts
Praxedes de Oliveira — -Médico nível
18, solicitando abono de 20% de que
trata o parágrafo 19 do artigo 18 da
Lei n9 4.069-62,.— concedida a partir
de 1 de abril de 1902.

Prot. "n9 9.725-62 Req. de 20" de
junho dé 1962 de Gilberto Feareira
da Costa •;-- Médico nível' 18, Solici-
tando abono de 20% de que trata o
parágrafo 19 do artigo , 18, da Lei 1:9
4.069-62 — Concedido. a partir de 1
de abril de 1962.

Prot. n9 13.684-62 — Reg., de 30 de
agôsto de 1982 de Moacir Pinheiro de
Brito — Agente de 'Estatística nivel
12, do Quadro do Pessoal da IR, de
Pernambuco, solicitando gratificacão
adicional na. base ,de 15%. — Conce-
dida a partir de 5 -de março de 1962.

Prot. 119 10.447-62 — Req. de 4 de
julho de 1982 de Aldrovando Corres
?razão — Porteiro uivei 11, solicitan-
do abono de 20% — Concedido de
acôrdo com O artigo 178, item II, da
Lei n9 1.711a52, combinado com o ar-
tigo Dr parágrafo 1 9 da ,I•ei n9 4.099
de 11 de junho de 1982 eneilanto Per

-manecer em atividade.
Prot.- n9 11.4:19-62 Req. de 6 de

Julho de 1962 de Eduardo Mário re-
veres — Agente de Estatística uivei
14 solicitando abono de 20% de que
trata o parágrafo 19 do artigo 18 da
Lei 'no 4.069 de 11 de junho de 1962.
— Concedido a partlr de 1 de abril
de 1962.	 •

Portaria
Do Presidente:

N9 12 de 11-9-62 — Processo' n9
8.726-62 — Aplica de acôrdo com o
artigo 205 da Lei n9 1.711 de 28 de

por. 60 (se-menta)' dias a Domino Pra-
sanha Vianna — Agente de Estatistaa
uivei 14-C do Quadro do Pessoal nas
Inspetorias Regionais, convertendo a
punição era multa, na tonna do lu°
dispõe o parágrafo único do arda°
205, já citado.-

149 la de 20-9-62 — Proc. nv 6,p85.
59 — Demite, de actirdo com o *algo
207, da Lei ne 1,711 de 28 de aatitoro
de 1952, por estar incurso no item n/
do mesmo artigo e por ter infringido •
o item VI do artigo 194, da mem-to-
nada Lei — Cirênio Rodrieues Uoinn,
do cargo da série de classes de eate
de Esta tstica nitel 12-5 do Qusaro
do Pessoal das Inspetorias R-Calmeis,
com lotação na IR-MG.

Despacho
Do Chefe do Serviço do Pessoal

da Secretaria Geral: -
s. Salário-Família• •

a Processo 119 13,649-62 -- Conierilda
uma quota ao Oficial de Adminiaaa-
ção, uivei .12 — Jayme Cascou a partir
de ageato 'de' 1962,

Processo n9 13.672-62 — Concedida
uma quota -ao Chefe de Portaria TÉS9e1
13 — Pedro Vieira de Andrade a par-
tir de -julho de 19a2i.
. Do Diretor da DA:

Processo n9 4.424-54 --t'Concedttlea
três quotas do salário-fanaWa a Par

-tir de julho de 1962 a Jacyra da Rosa
Caldeira, Dactilógrafa nível 7.

Do Diretor da DA:
Processo u9 11.198-62 — Concedido

,salátio-famala, referente à coinati-
nheira, ao Estatístico uivei 7 — Ileno
Paiva de Oliveira Freitas, a pedir

-de abril de 1902.
Processo n9 11.800-80 -- Autor;za-

do o pagamento de Auxilio-doença ao
servidor Jaci Muniz de Oliveira (am
base no art. 143 da Lei- no 1.711 de
28 tie outubro de ,1952.

Processo n9 380-62 — Concedidas
três quotas ao Estatístico nível 11- —
Josepha Silva Ramos MarCell0 a pex-
tir de outubro de 1961.

Procasse n9 11.985-62 — Concedi.
da uma quota ao Oficial de Admi-
nistração nível 16 -- Joaquim Mar-
ques MaLsert a partir de julho de 19624

Processoan9 8.349-62	 Coniedala
unia quota ao Estatístico nível 'I
-José Borges lanada de Oliveira a
partir de abril de 1963. ,

Do Chefe do Servieb do Peaseal
da Secretaria Geral:

Processo n9 12.223-63, — Concedida
uma quota ao Auxiliar Nale Estatística
nível. 10 — Carlos Daniel de Deis
Neto "a partir de março de 1962.

Processo no 12.841-432 Concedida
uma quota ao Técnico de Mecaniza-
ção nível 14 — Nilton Reis Fernandes
a partir de julho de 1962. '

Processo n9 11.031-62 — Concedida
unia quota ao -Escriturário — 1Vtayse
Maria Marcondes .	 Oliva Jradi ga
nfffikads aadetnaltia "r	 -

PRESIDÊNCIA.
DA REPUBLICA

Do Diretor de Administração:
Prot. n9 12.896-62 — Reg. de 22

ggâto de 1162, dft  &lido Apar. de 011~Q 4_19...52 a mass ,sawanada
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/— As • Repartições Ptibliras!'
de verão, remeter o expediente
destinado á Publicação nos
jornais, diúriamente, até às
15 horas, inrcelo aos sábados,
quanda devçrão fazê .lo até às,
11,30 horas.

A. reclamações per(inen
les á matéria retribuida, nos
-ensrs de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
CrE10, et Seção de Redação, das

ás 17,39 horas, tw máximo
clé 72 horas após a salda, dos
orgóos oficiais,-	 .

—, Os originais deverão, ser
dai* 1 agrai' ados- é-autenticados,
te-salvadas, - por quem de di
reit°. rasuras &emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
(llinWS.. as, assinaturas poder-
se-ão toma-ri -em qualquer elo.-
CO, por seis meses- on• um ano.

•—

	

	 assinaturas vencidas
poderão- ser susp,ensos- sem

prépio.•
Paru facilitar aos assinantes

a verificação;doprazo de vali..
dado 'de suas assinaturas. na

parta:arpei:int do erlderekt9 vão.
impressos o numero ' do • tatuo

;de -registro. o 'mês e o ano em
que • frizdard..

A fiin •de evitar solução (te

Ano

REPARTIOES

Capil til
Semestre ' . ,.
Ano 	

PAtrfICtil.ARFS

e • Interior:.
• Cr$

Cr$

- -Exterior:
Cr$ 1.300,00.A no , . .	 . Cr$ 1.000400

• FUNCIONÁMOS

Capital e Interior: • •
600,00( Semiestre .	 . Cr$	 450,00 f.deral, para fazer .jus ao des.1.2Q0,00-Ano	 .	 •Cr$	 900.00

continuidade , no reeebimentor atrasado . dos ' -órgãos\oficiais,
dos jornais, devem os au1nan-1 srra, na venda . avulsa, acresci-
Ws, providenciar a respectiva,. do. de Cr$ 0;50. sé dá mesma',
renovação com antecedência- anoi, e. de Cr$ 1,00, por ali*
minima,.de trinta (30) dias-. 1:decorridô.

Exterior:

-As Repartições Públicas
cingir-se-ão • ás assinaturas
anuais renovadas até l 28 de
fevereiro de cada ano é (13._.
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos , competentes. „

-7-. A fim de possibilitar ,a re7 ,
:nessa de valores acamPapha.• '
do& de esclareeimentos quanto
à sua. aplicação, solicitamos'
usem' os interessados prefe-
renrialmente cheque ou vale:.
postal, emitidos a favor do'.
Tesoureiro do Departamento,
de Imprensa .Nacional.

- Os, suplementos ixs
ções , dors órgãos oficiais 'só se
'fornecerão 'abs . assinantes que
os solicitarem no alo da asa'•

conto indicado, deverá trovar
esta condição no ato da assi-
natura..

.— custo de cada exemplar'

natura.
— O funcionário pública (e-

Do Inspetor Regional da Paraíba:
Processo n9 12- 987-62 , — 'Concedida

uma quota ao Agente -de Estatismo
nivel 10 — Francisco Beronides
eia, a partir de 3 de moio de 1982. •

•Do Inspetor. Regional do Mala-
nhão: .

Processo n9 /4.256-62 ..- Concedida
unas quota ao Agente de_ Esta? tstica
nivel 12-B — Pedro Joanes de Olave,ra
Gomes, a - partir de 7 de julho de
1962.

Co- Inspdor Regional da Bahia:
Processo n9 . 14.66042 , — Concedida

uma quota ao Agente de atteissica
nívea 10-A — Antonio .Manoel de
Sant Arma, a partir de junho -de
1962.

Do Inspetor Regional- do- .Wo
Grande do Sul.: •	 -

Processo n9 14 662-62 — Concedida
urna quota ao Agente de -EstallsVca
nivel 12-B — Adelmo Frott, a nereir
de agasto de' 1962._

Apostila
Do Chefe do Serviço do Pessoal

da Secretaria, Geral:
Prot. n9 13.10742. — Na portaria

n9 63, de 23. de julho de 1959, , refe-
2'ente a Regina D rAlva Afonir,, foi
lançado apostila do seguinte teor:

0A servidora a quem se refere a
presente portaria, passou a assinar-
se Regina DAlva_ Afonso da Aguada,
em virtude de casamento (prof,e.tso
n9. 13.107-62). Serviço, do Pessoal, em
21 de setembro de, 1962. — es...Y Ru-
b i nette Pereira da Silva — Chefe do
S. P.".

IALSTITUTO
NACIGNAL DE l'ittlIGRAÇÃV

E COLOAIZAÇÃO	 -
-PORTAR,IAS DE 26 DE -SETEM13R0

DE /9(32
! O Presidente do Instituto Nacional
d. .1...tra0,o.  e, c o1onizaç4, no uso

das atribuições ,que lhe confere o ar-
tigo 14, item IX, do Regulamento-
aprovado pelo Decreto n 9 36.193, de
20 ete -setembro- de 1954, e tendo em
vista o-que consta dó-Processo número
5,157-62, resolve: 	 -

N9 540 — Exonerar, a partir de 30
de abril de 1962, nos têrmos do artigo
75„ item I, da. Lei n 9 1,111,-da_28 de
outubro. de 1952, Antonio . Pouse, do
cargo uivei 17, da- classe singular de
Documentarista_ da Parte permanente
do Quadro do Pesséal do mesmo Ins-
tituto.

- O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração- e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo . 14, item IX, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n 9 36.1934 . de
20 de setembro- de 1954, e tendo: em
vista o que consta 'do Processo número
5.158-62, resolve:

N9 541, — Conceder dispensa a An-
tônio Ponce-, Documentarista, nível 17;
da Parte Permanente do. Quadro. do
Pessoal do. mesmo Instituto, da função
gratificada, aímbolo 2-F, de Assistente
do Diretor-Técnico.

PORTARIAS DE 8' DE OUTUBRO.
DE 1962

• 'O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização,' no -uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII,' do Regulamento
aprovado pelo' Decreto,- n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, e tendo em
Vista o que consta do Processo numero
'7.328-62, resolve.:

Itz 548 — Arbitrar, de acôrdo com o
artigo, 150, itens- I e Ii,e §,§ V, 2 9. e 3?
da- Lei n9 1.711, de 28- de outubro. de
1952, as importanoias. relativas. à pror-
rogação de expediente, por duas horas
diárias, durante 50,- (cinqüenta), dias,
referente- ao período de 25 de Junho a
31 de. agasto de : 1962, aos seguintes

ifuncionários de Divisão de Pessoal, do
Departamsnto- de Administração e- Fi-
nanças, do mesmo, Instituto, a fim- de
ultimar e colocar em dia- os trabalhos
da-referida Divisão, face ao acúmulo
de serviço observado na mesma, pro-
vocedo-pelo preparo do paganiento
diferença, de, vencimentos, tendo em
vista. os novos- , nivela de vencimentos
fixados- peio. Lei. n9 4.060-62, assim
come par era dia os trabalhos cadas-
trais dos servidores enquadrados na
forma-do Decreto n9 .51.370, de 13 de
dezembro de 1961;

1). Almir Brito de Mattos, Escritu-
rário, nível 10-B; Cr$ 17.500,00 (dezes-
sete anil e quinhentos, cruzeiros); -

2) Naysa Marinho de Castro, Es-
crevente-Datilógrafo, nível 7 Cr$
14.583,10 (qugtorze. mil quinhentos e
oitenta e três cruzeiros e_ dez cento-
voe) ;	

_

. 3) Maria de Jesus Lima da Silva,
Escrevente-Datilografo, nível 7, CrS
14.583,10 (quatorze' mil quinhentos e
oitenta e três cruzeirtis a- dez centa-
,vos);

4) Hilton Borges de Almeida, Es-
crevente-Datilógrafo,' nivel '7, Cr$ . ...
14.583,10 (quatorze mil quinhentos -e
oitentanta	 três cruzeiros' e dez •centa-v

5) Danilo de Araújo. Goularte, Da-
tilógrafo, uivei 7, Cr$ 14.583,10 (qua-
torze mil- quinhentos e. oitenta e -três
cruzeiros e dez centavos).:.

6) Edivan Orneias, Mensageiro, ui-
vei ,1. Cr$ 9.333,10' (nove Mil tremi.-

tos e trinta e três cruzeiros, e. dez cen-
tavos);	 •	 . •

7) Rubens Ribeiro. da Silva. Men-
sageiro, nível 1, Cr$ 9,333;10 (nome mil •
trezentos e trinta e três cruzeiros e
dez- centavos); -
• 8) Aluisio 'Osório Pinto, F.ser„iturá-
rio, nível . 10-B, Cr$, 17.500,00, (dezes-
sete mil e Mai/Mantes cruzeiros);

9) -11da Machado, creverata-Dati,.
logra-ia, nível. 7, Cr$ 14.583,1A, (Ana-
tersa mil quinhentos: e. oitenta e três
cruzeiros- e 10 centavos);	 •

10) Eunice Nogueira da Silva,
crevente-Dactilógrafo,-. nivel 7; 	
Cr$ 14.853,10; (quatorze mil quinhentos
e oitenta e três- cruzeiros e dez cen--
;tavos):

11) Hilda Figueiredo Coutinho, Es- -
crevente-Dactilógrafo, nivel 7,
Cr$ 14.583,10 (quatorze anil quinhen-
tos, e oitenta e três cruzeiros e dez
centavos);	 •

12) Maria José d'Alcantara Macêdo,
Escrevente-Dactilógrafo, nível' 	 , 	
Cr$ 14.583,10 (quatorze mil quinhen- .
tos e oitenta e três cruzeiros e dez
centavos);	 •

13) Neyde Leon Ferreira, Escreven-
te-Dactilógrafo,. nivel. 7. Cr$ 14.583,10:
(quatorze mil quinhentos e oitenta e
três cruzeiros e dez centavos);.

14.) Zilda Paiva Fleury, Escrevente-
Dattilógrafo, nível 7, Cr$ 14.583,10
(quatorze mil quinkentos. e oitenta e
ta•ès cruzeiros e dez centavos);
• 15) Marlene Miranda Neves, Dacti-
lografa, uivei- 7-A, Cr$ 11.583,10 iqua-
torre mil quinhentos e oitenta e três
cruzeiros e dez centavos);

16) Elpidlo Nepomuceno, Escriturá-
rio, nível 8-A, Cr$ 15-.555,00. (quinze
anil quinhentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros);

17) Antônio •Sobreira, Mensageiro,
nível 1. Cr$ 9.333,10- (nove mil trezen-
tos c ttinta e três cruzeiros e dez cen-
tavos);	 •
. 18) Darey Gonçalves Dutra, Mensa-
geiro, nível 1. Cr$ 9.333,10 (nove mil .
trezentas e trinta e três cruzeiros e -
dez centavos);
- 19) Wanda Furani, Escrevente-Dac-;
tilógrafo, nível 1. Cr* 14_583.10 `(qua-
Urze mil quinhentos e oitenta e .ti-ê.
cruzeiros e dez centavos); -

-
2. A 'presente postaria vigora a

partir de 30 de abril de 1962.-- Olym-
pio Albino Sagg_in, Presidente Substi-
tuto, em exercício.

•
PORTARIA DE 27 DE sETENIBRo

DE 1962
O presidente • do Instituto. Nacional

de Imigração e Colonize çá.o, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do RegulanIenta
aprovado pelo Decreto. no 36.193, de
20 de setembro- de 1954, e tendo em.
vista o que consta do. Processo número
9.55542, resolve:	 •

N.9 542 --- Designar Aluda. • Neves
Trindade, 'Engenheiro Agrónomo, ni-
vel • 17-A, da parte Permanente do
Quadro. do Pessoa/ do mesmo Institu-

to, para exercer a função gratificada,
simbolo 2-F, de Assistente de Diretor
(Diretor Técnico), vaga em virtude da
dispensa de António Ponce. — 074/na-
pio Albino Saggin, Presidente Substi-
tutO, em exercido.
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20) Edgard Baptista Pires de Sá.
Documentarista, nível 17. Cr$ 32.083.149
(trinta e dois mli e oitenta e tete
cruzeiros);

21) Orlando do Valle, Oficial de Ad-
ministração, nível. 12-A, Cr$ 20.416e0
(vinte mil quatrocentos e dezesseis
cruzeiros);

22) José Paulo da Silva, Oficial de
Admire-exação, nível 12-A. 	
Cr$ 20.416,00 (vinte mil quatrocent
e dezeseels cruzeiros);

23) Paulo Gomes Ferreira, Escritu-
rerlo, nível 8-A, Cr$ 15.555.00 (quinze
mil quinhentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros);

24) Manha Harkovsky, Escriturário,
nível 8-A, Cr$, 15.555,00 (quinze mil
quinhentos e cinqüenta e cinco cruzei-
ros);

25) Antero Borges de Oliveira, Es-
criturário, uivei 10-B, Cr$ 17.500.00
dezessete mil e quinhentos cruzeiros);

26) Lucinda Celso Jordão, eiscreven-
te-Dactilógrafo, nível 7, Cr$ 14.583,10
(quatorze mil quinhentos e oitenta e
-ires-cruzeiros e dez centavos);

27) Laurearia Teixeira Alves, Escre-
vente-Dactilógrafo, uivei 7, 	
Cr$ 14.583,10 (quatorze mil quinhentos
e oitenta e três cruzeiros e dez cen-
tavos);

28) Jorge da Silva Estêves, Escritu-
rário, uivei 8-A, Cr$ 15.555.00 (quinze
mil, quinhentos e cinqüenta e cinco
cruzeiros):

29) Miguel Lopes Maciel, Escriturá-
rio, nível 8-A, de Cre 15.555,00 (quin-
ze mil quinhentos e cinqtlenta e cinco
cruzeiros):

30) Cheia Rodrigues Augusto, Es-
criturário, nível 10-B, Cr$ 17.500,00
(dezessete mil e quinhentos cruzeiros);

31) Ivone de Souza, Professbra-Pré
-Primário, uivei 11, Cr$ 18.471,00 (de-

zoito mil quatrocentos e setenta e um
cruzeiros);

32) Celine Carvalho, Escriturário,
nivel 8-A, Cr$ 15.555,00. (quinze .mil
quinhentos e cinqüenta e cinco cruzei-
ros);

33) Theodoro Pustilnick, Escrevente-
Dactilógrafo, nivel 7. Cr$ 14.583.10
(quatorze mil quinhentos e oitenta e
três cruzeiros e dez centavos);

34) Pedro Corrêa de Aquino Netto,
-Documentarista, nível 17, 	
Cr$ 32.083,00 (trinta e dois mil e
oitenta e três cruzeiros);

35) Hilda Rodrigues Olivedo, Oficial
de Administração, nível. 16-C, 	
Cr8 29.166,20 (vinte e nove mil e ses-
senta e seis cruzeiros e vinte Centa-
vos);

36) Ademar Alves da Silva, Escritu-
rário, nível 10-B, Cr$ , 17.5e0,00 (de-
zessete mil e quinhentos cruzeiros):

37)-,Waldeleu Brito, Escriturário, ni-
vel 8-A, Cr$ 15.555,00 (quinze mil
quinhentos e cinqüenta e cinco cruzei-
ros);

38) Altair dos Anjos Martins, las-
creverae-Dactilegraf o, nivel 7, 	
Cr$ 14.583.10 (quatorze mil quinhen-
tos e oitenta e três cruzeiros e dez
centavos);

39) Edson yarques ivo. Escrevente-
Dactilógrafo, nível 7. Cr$ 14.583.10
(quatorze mil quinhentos e oitenta e
três( cruzeiros e dem centavos);

40) Maria do Socorro Raposo da
Câmara, Escrevente-Dactilegrafo, ní-
vel 7, Cr$ 14.583.10 (quatorze mil qui-
nhentos e oitenta e trèa cruzeiros e
dez centavos); .

41) Jorge Prado Gtiedeál, Auxiliar de
Portaria, nível 8-B, Cr$ 15-555.00
(quinze mil quinhentos e cinqüenta e
cinco cruzeiros);

42) Orlando Rodrigues. Escrevente-
Dactilágrafo, nível 7, Cr$ 14.583,10
(quatorze mil quinhentoe e oitenta e
três- cruzeiros e dez centavos).
• O Presidente do Instituto Nacional
de • Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14. item XII, do Regulamento
!provado pelo Decreto n9 36.193, - de
e0 de setembro de 1954, combinado
gora 4Lart, 104 do Regimento anr0-_

vasto pela Portaria n9 84, de 27 de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro da
Agricultuta, e tendo em veta .o que
consta da Resolução re, 94e, de 24-de
agasto 'de 1961, da Diretoria Exe-
cutiva do INIC, resolve:

N9 519 - Delegar competência a'
José Benedito de Paula e Siiva, Li-
quiciante - do Núcleo Colonial São
Bento, para, em nome' do INIC, •ou-
torgar em favor dos cancessiontlems
constantes da citada Resolução ml-
mero 949-61, as escrituras definitivas
dos lotes nela mencionados, podendo;
para tal fim, descrever • os mesmos
lotes, dar suas medições e confronta-
ções, transmitir domínio e posse e
reseioneabilizar o outorgante pela evic-
ção de direito.
.2. Tornar sem efeito- a Portaria

n9 643, de 1 de setembio de 19d1.
O Presidente do Instituto Nacional

dee /migração e Colonização, 'no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto ne 36.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o art. 104 do Regimento apro-
vado pela ,Portaria n9 84; de 27 de
janeiro de 1955, do Si'. ministro da
Agricultura, e tende em vista o que
consta do Processo n9 6.433-58, re-
solve:

N9 550 - Delegar competência a
Dryden Castro de Arezzo, Limiidante
do Núcleo Colonial Santa Cruz, para,
em nome do INIC, outorgar, em fa-
vor do Sr. Adyr Tavares de Oliveira,
a escritura definitiva de venda do
lote rural n9 473, situado na Seção
Piranema, do mencionado Núcleo, po-
dendo, para tal fira, descrever o re-
ferido lote, dar as suas medições e
confrontações; transmitir domínio e
posse, e responsabilizar o outorgante
pela evicção de direito. - Olyntpio
Albino Saggin, Presidente Substituto
em exercício.	 .

•
-PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO

DE 1962
O Presidente do Instituto Nacional

de Imigração/e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 10.135-62, resolve:

N9 551 . - Designar Oly Prudência
da Silva, Escriturário, nível 10-B, da
Parte Permanente do Quadro do Pes-
soal do mesmo Instituto, para, no
prazo de 10 (dez) dias, dar assistên-
cia ao Administrador da Hospedaria
de migrantes de Brasília na elabora-
ção das prestações de contas, concer-
nente ao numerário recebido para a
instalação do Núcleo Colonial Ale-
xandre Gusmão, e, posteriormente;
dentro do mesmo prazo, prestar os
mesmos esclarecimentos ao, Delegado
Regional em São 'Paulo. -

O "Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto ne 36.193, de
20 de setembro de 1954, e tendo em
-vista a solicitação e as razões apre-
sentadas pelo Presidente da Comis-
são de Inquérito instituída pela Por-
taria 21.9 222-62, resolvei'	 -

N9 552 - Prorrogar, a partir de 1
de outubro do corrente ano, de acterdo
com o art. 220, parágrafo ,único, do
Estatuto dos Funcionários %Públicos,
por 30 (trinta) dias,. o prazo para a
conclusão dos trabálhos da Comissão
de Inquérito instituída pela Portaria
n9 222,' de 11 de maio de 1962 e pu-
blicada no Diário Oficial de 12 de
junho do mesmo ano. -

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que - lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 16.193, de
20 de setembro de 1954, resolve:

N.9 553 - Homologada a viagem de
Romeu de Vasconcellos Noronha e
Menezes, Chefe da Divisão Adminisa
tratiete, do , Deeeteeterelento 'de Atinei--e -	 -

nistração e Finanças, do mesmo Ins-
tituto, realizada a Brasília, em objeto
de serviço, no período de 20 a 23 de
agesto de 1962.

O Presidente- do Instituto Nacional
de Imigração e • Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n 9 36.193, 'de
20 de setembro de 1954, combinado
com o art. 104 do Regimento apro-
vado pela Portaria n9 84, de 27 de
janeiro de 1955, do Sr. ministro da
Agricultura, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 4.138-56, re-
solve:	 .,.

N9 554 - Delegar competência a
José Benedito de Paula e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial de São
Bento, para, em nome do INIC, ou-
torgar em favor do Sr. Joaquim Fer-
reira de Magalhães, a escritura defi-
nitiva de venda do lote rural n9 500,
situado na Quadra 3 da 6e Gleba, do
mencionado Núcleo, podendo, para
tal fim, descrever o referido lote, dar
as suas medições e confrontações,
transmitir domínio e passe e respon-
sabilizar o outorgante pela evicção de
direito.

2. Fica sem efeito a -Portaria nú-
mero 703, de 21 de setembro de 1961.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo -14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com . o ' art.. 104 do . Regimento apro-
vado pela Portaria 119 84, de 27 de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro da
Agricultura, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 1.453-60, re-
solve: -

779 555 - Delegar competência a
José Benedito ed Paula e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial São
Bento, para, em - nome do INIC, ou-
torgar, em favor do Sr. Manoel Qua-
resma, a escritura definitiva de venda
dd lote rural 119 440 situado na Quinta
Gleba, do mencionado Núcleo, po-
•dendo,-para tal fim, -descrever o re-
ferido lote, dar as suas medições e
confrontações, transmitir domínio e
posse e responsabilizar o outorgante
pela. evicção de direito.

2. Fica sem efeito a Portaria nú-
mero 350, de 9 de julho de 1962.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item xn, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o art. 104 do Regimento apro-
evado pela Portaria ne 84, - de 27 de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro da
Agricultura, e tendo • em vista o que
consta_ do Processo n 9 6.840-57, re-.
.solve:

N9 556 - Delegar competência a
José Benedito de Paula 'e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial. São
Bento, para, em nome do INIC, ou-
torgar em favor do Sr. João Cor-
deiro, a escritura definitiva de venda
do lote n9 291, situado na 4e Gleba
dó rnencionedo Núcleo Colonial, po-
dendo, para tal fim, descrever o re-
ferido lote, dar suas-medições e con-
frontações, transmitir domínio e posse
e responsabilizar o outorgante pela
evicção de direito.
' 2. Fica sem efeito a Portaria nú-

mero 356, de 10 ela-julho de 1962. -
olympio Albino Sagyin, Presidente
Substituto, em exercício.

vel 8--A, Benedito Luiz Gonçalves dos
Santas, do MIM= Instituto, quando
conduziu àquelas Unidades o Encar-
regado de efetuar o pagamento dos
servidores temporários lotados naque-
les Núcleos e bem assim de dar cum-
primento ao disposto na Portaria nú-
mero 20-62.

O Presidente do Instituto 'Racional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regularnenes
aprovado pelo Decreto ne 36.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o art. 104 do Regimento apro-
vado pela Portaria n9 84, de' 27 de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro . da
Agricultura, e tendo em vista o. que
consta do Processo n9 , 11.735-59, re-
solve;

N 9 553 - Delegar competência a
Dryden Castro de Arezzo, Ligue:tante
do Núcleo Colonial Santa Cruz, para,
em nome do INIC, outorgar, em. fa-
vor do Sr. Manoel Joaquim, a escri-
tura definitiva de venda do lote ru-
ral no 199, situedo na Seção "F", do
mencionado Núcleo, podendo, para tal
fim, descrever o referido lote, dar
as euris. medições e confrontações,
transmitir domínio 'e posse, e respon-,
sabilizar o outorgante pela evicção de
direito.	 -

O Presidente do instituto Nacional
de Imigração e • Coloeizaçeo, no uso
das atribuições que .lhe mittere o ar.
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n o 33.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o meigo 104, do Regimento apro-
vado pela Portaria n e 84, de 27 de
janeiro de 1955, . do Sr. Ministro da
sAogivriecultura, e tendo em vista o que
consta de Processo n 9 4.040-54, re-

N9 559 - Delegar competência a
José Benedito de Paula e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial Duque de
Caxias. para, em nome do INIC, ou-
torgai' era favor do Sr. Rubens Vas-
concellos, a escritura definitiva de
venda do lote rural n o 4, situado na
Seção Taquara, do mencionado Nú-
cleos podendo, para tal fim, descrever
o referido lote,' dar as suas medições
e confrontações, transmitir daminio e
posse e responsabilizar o outorgante
pela evicção de direito.

2. Tornar sem efeito a Portaria
n9 751. de 24 db outubro de 1961.

O Presidente do Instituto. Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII. do Reteulamento
aprovado pelo Decreto n o 33.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o artigo 104, do Regimento apro-
vado pela Poetaria n° 84, de 27 de
janeiro de 1953, do Sr.- ministro da
Agricultura, e tendo em vista o que
consta do Procesio ne 91r3-54, resolve:

N9 560 - Delegar competência a
José Benedito de Paula e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial São Ben-
to, para, em nome do INIC, outorgar
em favor do Sr. Adhemar Vaz de
Carvalho, a escritura de venda do
lote rural n9 365, situado na 5e Gleea,
do mencionado Núcleo, podendo, para
tal fim, descrever o referido lote, dar
as suas medições e confrontaçõea;
transmitir domínio e posse e respon-
sabilizar o outorgante pela evicção de
direito. 1

2. Tornar sem efeito a Portaria
n9 80kde 27 de novemaro de 1961.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe eonfere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento'
aprovado pelo Decreto n9 35.193, de
20 de setembro de 1954, -combinado
com o artigo 104, do Regimento apro-
vado pela Portaria n9 84, de 2e de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro da
Agricultura, e tendo em vista o que
consta do preze-sio re? 6.660-58, 're-
solve: •

N9 561 - Delegar competência a
Dryden Castro de Arezzo, Liquidazde
do Núcleo Colonial Santa Cruz, para,
em nome de LNIC, outorgar„ em fa-..

PORTARIAS DE 2 QE OUTUBRO
DE 19(12

O Presidente do Instituto N,acional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, Item XII • do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 6.792-02, resolve;

N9 557 - Homologar as viagens
realizadas aos Núcleos Coloniais de
Papucala no dia 6 e Santa Alice e
Santa Cruz, dia 12, ambos de junho

• do geseente ano, pelo Motorista, nt:
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PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
DE. 1962

O Presidente da Comissão de In-
quérito instituída pela Portaria nú-
mero 421, de 10 de agasto de 1926, do
Senhor Presidente do Instituto Na-
cional de Imigração- e Colonização,
usando das atribuições que lhe confe-
re o parágrafo 29 do artigo 219, do
Estatuto dos . Funcionários Públicos
Civis da União, resolve:

N9 1 - Designar Zilda Paiva Fleu-
ry, Escrevente Dactilógrafo, • nivel 7,
da Parte Permanente do Quadro do
Pessoal do mesmo 'Instituto, para
exercer ais funções de Secretário da
Comissão de Inquérito supra referi-
da. - Maria Helena Poças,- Presiden-
te da Comissão.
PORTARIA DE 4 DE 'OUTUBRO

DE 1962
O Chefe Substituto da Divisão- do

Pessoal do Instituto Nacional - de Imi-
gração e Colonização, no uso das
atribuições que lhe confere O artigo
V do Decreto ne 50.562, de 8 de maio
de 1961, resolve:

N9 55 - Conceder a José cbavea
Muller, Médico. nivel 17, do Quadre
de Pessoal da Parte Permanente dês-
te Instituto, a gratificação especial de
nivel universitário de 25 por cento
sôbre seus vencimentos, de acôrdo
com o art. 19 do Decreto n9 50.562,
de 8 de maio de 1961, que regulamen-
ta a 'aplicação do art. 74, ela Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960, a
partir de 19 de Janewo do corrente
exercido. - Nelson Lopes Bastas -
Substituto do Chefe da Divisão do
Pessoal.

mero 111, de 13 de março de 1962
constantes do Processo n9 11.181-61
resolve:

N9 569 - Repreender, de acõrdo
com o artigo ne 204, da Lei n9 1.711,
de 28 de , oudibro de 1952, combinado
-com o Decreta numero 34.395, de 28
de outubro de 1e55, Alfredo Medeiros
de Aguiar, Auxiliar de Portaria, ni-
vel 8-A, da Pai-te • Permanente do
Quadro do Pessoal do mesmo Insti-
tuto.

O Presidente da Instituto Naciona.
de Imigraçao e Colonizaçace no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XL1, do Regulamento
aprevado pelo Decceto n 9 36.193, de
20 de se n:ennnô de 1954, e tendo em
vista o que consta do processo nú-
mero 1.668-61, rezoive:

N9 573 - Iionio;ogar a viagem rea-
lizada à Fortaleza, Estado do Ceará,
por Margarida Nogueira Acteodato, Es-
criturário, uivei 8-A, da Parte Per.
manente do Quadro do Pessoal do
mesmo instituto, no período de 15
de dezembro de 196) a 15 de janetrc
de 1961. - Olympio Albino Saggin,
Presidente, substituto em exercício.

DECISÃO N9 C.F. 4-62
O Presidente do Conselho Fisca l d

Instituto Nacional de Lnigração e Co-
lonização, tendo em vista o disposto
no parágfafo li' do artigo 12 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 396, de 21 de dezembro de 1961,
considerando a resolução unânime do
Conselho em sessão de 13 de agiste
de 1962, e tendo em vista a indincão
feita pelo Senhor Presidente da Di-
retoria Executiva constante do pro-
cesso n9 1.775-62, decide designar o
Contabilista, nivel 17, Jose Genen
Puccini, para exercer a função de
Contabilista dêste Conselho, com as
vantagens asseguradas no paeágraf o
único do artigo 15 do Regimento ci-
tado.

Sala de Sessões do Conselho Fiscal.
em 13 de agôsto de 1962. - Ricardo
Greenhalgh Barreto Filho, Presidente,

DECISÃO N9 c	 5-62
O Presidente do Conselho Fiscal do

Instituto Nacional de :Migração e Co-
lonização, tendo em vista o disposto 'c

ra-->, a escritura definitiva de venda
do lote rural n9 31, atuado na l e Gle-
ba, do mencionado Núcleo, podendo,
para tal fim, descrever o referido
lote, dar as suas medições e confron-
tações, transmitir dominio e passe e
responsabilizar o outorgante pela evic-
ção de direito.

2. l'ornar sem efeito 'a Portaria
na 8e2, de 27 de novembro de 1961. •

O Presidente do Instituto Naciona,
de Imigração e Colonizarão, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14, item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36 193, de
20 da setembro de 1954, combinado.
com o artigo 104 do Regimente apro-
vado pela Portaria ne 84, de 27 de
janeiro de 1955,-do Senhor Ministro
da Agricultura, e tendo em vista o
cide consta do processo na 7.423-62,
resolve:

N9 556 - Delegar competência a
Dlycien Castro de Arezzo, Ligue:tante
do Núcleo Colonial Santa Cruz, para,
em nome do INIC, outorgar, em favor
do Sr. Antônio, Manoel Pereira, a
escritura definitiva de venda do lote
rural lie 553. situadoena Seção Pira-
nema, do mencionado Núcleo, poden-
do, para tal fim, descrever o referido
lote, dar as suas medições e confron-
tações, transmitir dominio e pos.se, e
responsabilizar o outor gante pela evic-
ção de direito. - Olympio Albino
saggin. Presidente, substituto, em
exercício.

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
" DE 1962

,	 -
O Presidente do Instituto Naciónai

de . Imigração e Colonizaçâo, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14. item XLII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, resolve:

N9 567 L-• Prorrogar, por um aná, o
praeo de validade do concurso reali-
zado para provimento em cargos na
classe inicial da carreira de Técnico
de Migração, da Parte Permanente
do Quadro do Pessoal do mesmo Ins--
tituto.

2. A presente portaria vigora a
partir de 14 . de outubro de 1962. -
07-ym.pio Albino Saggin, Presidente
substituto, em exercido.

PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
de suas atribuições, conferidas pelo
art. 1-2, item XII do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, resolve:

N9 568 - Designar Wicar Odes Tei-
xeira, Diretor do Departamento de
Colonização, da Parte Permanente do
Quadro do Pessoal do mesmo Institu-
to, a fim de:	 •

a) Tratar da regularizaeo da si-
tuação jurídica das terras do Núcleo
Colonial Monte Alegre junte ao go-
verno do Estado do Pará, para pros-
seguimento da Colonização;

b) normalizar a situaçáo do Ins-
tituto junto ao Projeto ETA 54;

c) visitar a Hospedaria de Tapanã;
d) dinamizar junto àà SPVEA,

inicio do convênio INIC - Estado de
Goiás„ concernente ao Núcleo Colo-
nial Bernardo Sayão;

e) visitar o Núcleo colonial Guamã-
f) entrar em contato com o Doutor

Remiro da Cunha Coutinho, Admi-
nistrador do Núcleo Colonial Monte
Alegre.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14e item IX, do Regulamento
erovado pelo • Decreto n9 36.193, de
ao de setembro de 1954, combinado
com o artigo 210, item III, do Xsta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis
da União, e tendo em vista as con-
clusões a que cheneou a Comissão de
Inquérito, instituída pela Portaria nú-

, na alinea "g", do art. 1C9 do Regi-
, mento aprovado pelo Decreto nume-

ro 396, de 21 de dezembro de 196:, e
tendo em vista a eesol aceo unanime
do Conselho tomada em h eSSá0 tis. 13
de agosto de 1962, decide aesieea- o
Contabilista desde ConSeiho J esti

Puccini para setatnelii a eiecre-
tárta Maria de Lourdes Cama:go Me-
dina em seus impedimentos eve•aeines.

Sala de Sessões do Conselho Fiscal.
em 13 de agasto de 1962, - leeearoe)
Grezml2a1gh Barreto Filho, Pre,L;rlite.

DECISÃO N9 C.F. 6-62
O Presidente do Conselho Piece: do

instituto >lecionai. de Imigraçáo e e'.--
Ionização, tendo em vista o desposo
no parágrafo 1 9 do artigo 12 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nel-
mero 396, de 21 de dezemoro de 1961, -
considerando a resolução •unenime do
Conselho em sessão de 13 de agasto
de 1962, e tendo em vista a inuma-
ção feita pelo Sr. Presidente da Di-
retoria Executiva constante _o pro-
cesso n9 1.775-62, decide designar o
Contabilista, nivel 17, Jose Odilon
Puecini para responder pelo expeeeen-
te da função de Contendeste (teste
Conselho, com as vantagens ases:ve-
redas no parágrafo lielco do retige 15
do Regimento citado, a partir de 19
de setembro, até à posse do nove ti-
tular.

Sala de Sessões do Conselho Fis-
cal, em 19 de setembro de 1962. -
Ricardo Greenhalgh Barreto Flitio,
Presidente.

RESOLUÇÃO .N9 172-62
A Diretoria Executiva do Instituto

Nacional de 'Imigração e Colonizaçãe, •
no uso das atribuições que a Lei .he
confere e tendo em vista O . contido
nos pareceres expedidos à fls. 59, GO, -
61 e 62 do INIC 6.249-59 e fls. e0 a .
33 do INIC 12.805-61, em sua dueen-
tesima vigésima sétima (227e) reu-
nião, resolve tornar sem efeito a Re-
solUção número 149-62.

Em 11 de outubro de 1962. - Otym-
pio Albino Saggin, Presidente substi-
tuto, em exercido.

• - • RESOLUÇÃO N 9 . 173-62 •

A Diretoria Executiva do Instituto
Nacional de Imigração e Colonização, -
no uso das atribuições que a Lei lhe
confere e tendo em vista tudo a que
consta do Processo número 5 ll2-56,
em sua ducentésima vigésima betima
(227e ) reunião, resolve:

a) Homologar a localização de Se-
nhor Joel Alves Vitório, no Iole rural
de número 72, da Gleba Colégio, do
Núcleo Colonial Papueala;

b) Encaminhar O processo aos De-
partamentos de Administração e Fi-
nanças e de Colonização para as pro-
videncias complementares.

Em 11 cie outubro de 1962. - Wein-
pio Albino Saggin, Presidente substi-
tuto, em exercício.

RESOLUÇAO N9 174-62
A Diretoria Executiva do Instituto

Nacional de Imigração e Colonização,
no uso das atribuições que a Lei lhe
confere e tendo em vista tudo o que
consta do processo número 11.532-58
era sua ducentésima vigésima sétinia
(227e) reunião, resolve:

a) autorizar a concessão do lote ru-
ral n9 16, do Núcleo Colonial Pium,
a Vicente Valentim da Silva;

b) encaminhar o presente processo
aos Departamentos de Administração
e Finanças e de Colonização para as
providências complementares.

Em 11 de outubro de 1962. -
pio Albino Saggin, Presidente substi-
tuto, em exercido.

RESOLUÇÃO N 9 175-62	 •

A Diretoria Execateva ce Instituto
Nacional de Imigração e Colonizacao.
io uso das atribuições que a Lei lhe
onfere e tendo em vista tudo o que
:onata th Processo número 1.358-58,

'ror do Sr. Benedito Raros Filho, a
escritura definitiva de venda da lote
rural n9 620, situado na Seção pira-
Lema, do mencionado Núcleo, poden-
do, para tal fim, descrever o referido
lote, dar as Suas medições e confron-
tações, transmitir domínio e posse, e
responsabilizar o outargante pela evic-
ção de direito.

O presidente do Instituto Necional
de Imigração e Colonizaçâo, no usa
das atribuições que lhe eentere Oer-
tigo 14, item XI/, do Regulamento
aprovado pele Decreto n 9 35.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
com o artigo 1C4, do Regimento apro-
vado pela portaria ne 84, de 27 de
janeiro de 1955, do Sr. Ministro da
Agricultura, e tendo •em vista o que
consta do Procezeo rie 10.751-57, re-
solve:

N° 562 - Delegar competência a
Dryclen Castro de Arem Liquictante
do Núcleo Colcneat Santa Cruz, para,
em nome do IN1C, eutorgar, em fa-

le- vor do Sr. Ceridie.o Joaquim de melo,
a escritura definitiva de venda do lote
rural n9 814, situedo na Seção Pirane-
ma, do mencicnado Núcleo, podendo,
para tal fim, descrever o referido lote
dar as suas medições e canfrontaeões
transmitir domínio e passe, e re.sron-
sabilizar O outorgante pela evieçào de
direito.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe 'I-infere c ar-
tigo 14. Item XII, clo F.egulamento
aprovado pele Decreto n9 36.193, de
20 de setembro de 1954, e tendo em
Vista o • que consta- da Mem.G.CDA
119 81-62, de 13 de setembro de 1962,
resolve;

.N9 563 - Designar Waldyr Furtado
de Araújo, Secretário dl Divisão de
Contrôle e Contabilidade, do -Depare
tamento de Administração e Finan-
ças, do mesmo Instituto, para, a par-
tir dar 13 de setembro de 1962, subs-
kituir"o Chefe da referida Divisão, em
Seus. impedimentes eventuais. 	 •	 .

2. Fica revogada, a partir da mes-
ma data, .a Portaria n9 Sete de 14 de
junho de 1962, publicada no D.O, de
29 do mesmo mês e ano. .

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere O ar-
sigo 14,14, item XIL do Regulamento
aprovado pelo Decreto fie 36.193, de
20 de setembro de 1954, combinado
Com o artigo 104 do Regimento apro-
vado pela Portaria n9 84, de • 27 de
janeiro de 1955, do Senhor Ministro
da Agricoltura, e tendo em vista o que
consta do processo n9 4.137-37, re-
solve:

N9 564 - Delegar competência a
Jose Benedito de Paula e Silva, Li-
quidante do Núcleo Colonial São Ben-
to, para, em nome do INIC, outorgar,
em favor do Senhor João Félix da
Costa, a escritura definitiva de ven-
da do lote rural n e 357, situado na

Gleba, do mencionado Núcleo, po-
dendo, para tal fim, descrever o refe-
rido lote, dar as suas medições e con-
frontações, transmitir domínio e posse
e responsabilizar o outorgante pela
evicção de direito.

2. Tornar sem efelte) a Portaria
número 206, de 11 de maio de 1962,
te)blicado no D.O , de 12 de junho
de 1962.

O Presidente do Instituto Nacional
de Imigração e Colonização, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 14. item XII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 36.193, de
20 de setembro ele 1954, combinado
com o artigo 104 do Regimento apro-
vado pela Portaria n 9 84, de 27 de

• janeiro de 1955. do senhor Ministro
da Agricultura, e tendo em vista o que
consta do processo n9 1.716-55, re-
solve:

N9 565 - Delegar competência a
José Benedito de Paula e Silva, Liqui-
dente do Núcleo Colonial São Bento
para, em nome do MC, Outorgar em
favor do Sr. Luiz Felipe de Rêgo Bar-
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Salários-jamilia concedidos

em sua ducentésima Vigésima séaima
(227o) reunião, resolve:

a) Homologar a localização de Re-
ginaldo Cunha Costa, no lote n9 4,
da Gleba Santa Alice, do Núcleo Co-
lonial do mesmo nome;

b) Encaminhar o presente processo
aos Departamentos de Administração
e Finanças e de Colonização para as
providências complementares cabiveis.

Em 11 de outubro de 1962. — Olym-
pio Albino saggin, Presidente substi-
tuto, em exercido.

RESOLUÇÃO No 176-62
A Dfretaria Executiva kio Instituto

Nacional de Imigração e roloniznáo,
no suo das atribuições que lhe são con-
feridas por Lei e tendo em vista o que
oansta do Processo INIC: 11.34-6h
em sua ducentésima vigésima sétima
(227o ) reunião, resolve:

a) Retificar a Resolução no 851. de
19 de dezembro de 1960, na parte que
se refere ao lote n9 831, cio Núcieo
Colonial Santa Cruz;

b) Homologar a concessão do mes-
mo lote, em nome do Senhor Ali:no
Alves de Carvalho, tenda em vasta o
que determina a cláusula 16 o do Edi-
tal de Concorrência constante as fo-
lhas 6-10 do presente processo:

c) Encaminhar o processo sucessi-
vamente ao Departamento de Admi-
nistração e Finanças e à COrwssão de
Liquidação, para as providênci is C3 -

blveis.	 -
Em 11 de outubro de 1962. Oaanz-

Pio Albino Saggin, Presidente substi-
tuto, em exercido.

RESOLUÇÃO Ni 177-62
A Diretoria Executiva do InstitUto

Nacional de Imigração o Co'onizaçao,
no uso das atribuições que a Lei lne
confere e tendo em vista tudo o qbe
consta do processo número 11.e:15-55,
em sua ducentésima vigésima _talim
(227o) reunião, 'resolve:

a) Aprovar o parecer da Proaura-
doria, -Jurídica;

b) Autorizar a transferência clo lote
rural n9 34, gleba Taboleiro. an)cieo
Colonial Tinguá, para o Senhor Jea-
quim Pinto de Oliveira;

c) Encaminhar o processo X Co.
missão de Emancipação de .Ninleos
Coloniais e ao Departamento de Ad-
ministração e Finanças para as pro-
vidências cabíveis.

Em 11 de outubro de 1962. — Olym-
/ pio Albino Saggin, Presidente .substi-

luto, em exercício.
RESOLUÇÃO N9 178-62

A Diretoria Executiva, do Instituto
Nacional de Imigração a Ccainização
no uso das atribuições que a Lei lhe
confere e tendo em vista tudo o que

IMPUSTO DE RENDA
Regulamenço expedido

pelo Decreto o!. 36.773,
de 13-1.55.

DIVULGAÇÃO N. 126

' Preço t Cr$ 5,00

VENDAI

SeçIe de Vendam Av. Roddreee
AI

Agente: lit Miaiseerlo da ?agenda

Ateade-er a pedidos pelo Servfoo
de keerebetlito Postal	 •

consta do processo INIC número
11.761-60, em sua ducentésima vigé-
sima sétima (2279) reunião, resolve:

a) Retificar a Resolução n9 890, de
9 de janeiro de 1961 na parte refe-
rente aos lotes de numeros 3, 7, 8, 5,
10 e 12 cia quadra 4 que passam a
constar como pertencentes _à quadra
8;

b) Encaminhar o processo P.O De-
partamento de Colcnização para as
providências cabíveis.

Em 11 de outubro de 1962. — Olym-
Pio Albino Saggin, Presidente substi-
tuto, em exercício.

.	 Apostilas
Na Portaria no 467,-de 2e de agasto

de 1962, publicada no D.O. de 17 de
setembro do mesmo ano, referente a
Ilaydée cia ;ailva Pôrto, foi feita a se-
guinte apostila:

"Na presente portaria. cnde se
função gratificada, símbolo FGa3...,

Leia-se: ... função gratificada, sím-
bolo FG-4..."

Na Portaria 119 319, de 27.6.62, foi
frita a seguinte apostila;

"Na presente portaria, onde se lê:...
a partir de 16 de abril de 1962, leia-se:
.., a partir de 6 de julho de 1962",
tendo em vista o que consta do proe.
n.9 8.214-62.

Na Portaria li n 943, de 5 de agôsto de
1960, referente a Iracema -de Lana, foi
feita a seguinte apostila:

A funcionária a quem se refere a
presente portaria, em virtude de ter
contraído matrimônio passou a assi-
nar-se Iracema de Lana melquiades.

Na Portaria no 463, de 15 de junho
de 1961, foi feita a seguinte apostila;

"Na presente portaria onde se lê:...
Portaria n9 512, de 14 de outubro de
1957, publicada no Diário Oficial do
mesmo dia, leia-se: Portaria n° 20,
de 8 de janeiro de 1958, publicada no
Diário Oficial de 15 de janeiro de 1958.

Na portaria n° 64, de 15.2.62, foi
feita a seguinte apostila:

‘Na presente portaria, onde se lê:
responder pelo expediente da Divisão
de Projetos e Fiscalização, do Departa-
mento de Colonização, -até a posse do
novo tiaular _. leia-se: responder, a
partir de 23 de junho de 1961, pelo ex-
pediente da Divisão de Projetos e Fis-
calização, do Departamento de colo-
nização, até c, posse do novo titular".

Na Portaria rio 472, de 24.9.57, pu-
blicada no Diário Oficial de 30.9.57,
referente a Alda Ramos, foi feita a
seguinte apostila:

"A servidora a quem se refere a
presente Portaria, em virtude de haver
contraído matrimônio, passou a assi-
nar-se; Aida Remes Pereira de M0'
raes",

Na Portaria n9,465. de 24 de setem
bro de 1957. refe'rente a Elza Pontes
Caravana, foi feita a seguinte aposti-
la:

A funcionária a-quem se refere a
presente Portaria. em virtude de ter
contraído matrimônio, passou a assi-
nar-se Elza Caravana Guelman,

Na Portaria no 84, de 10.2.61, publi-
cado no D.O. de 28.6.61 referente a
Maria de Lourdes Saldo foi feita a se-
guinte apostila:

A servidora a quem se refere a pre-
sente Portaria, em virtude dl haver
contraído matrimónio, passa a assinar-
se; Maria de Lourdes Serio Mehlina-

icky.
Na Portaria 757. de 4.12.57, publica-

da no D.O. de 12.12.1957, referente a
Aluisio Osório Pinto, foi feita a se-
guinte apostila;

"O funcionário a quem se refere a
presente portaria, foi promevido, por
merecimento, de acôrdo com os artigos
39 e 40, § la da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1552, a partir de 31 de
março de 1959. la classe E a classe F
na carreira de Escriturário, da Parte
Permanente do Quach'o do Pessoal do
IN vaga criada pelo Decreto núme-
ro 36.823, de 27 de janeiro de 1955,
conforme nublicação no Diário Oficial
de 23.1.60".

BANCO NACiONAL
DESENVOLVIMENTA

ECONÔMICO

PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor-Superintendente do Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, 'usando da atr'buiçao que ,he
confere o artigo 24 do Regimento In-
terno, aprovado por despache de 27
de janeiro de 1958, do Senhor ikairds-
tto da Fazenda, resolve:

N9 87 — Constituir uma Comissão
integrada pelos Drs. Trajaria Macha-
do da Cruz. Chefe do Setor de Ener-
g,a Termelétrica, do Deaardamenta
Contrôle das Aplicações, Sérgio Au-
gusto Samnaio. Chefe da Divisão de
Operacões do Departamento de Onera-
cões Internacionais, e Sandra Foles
Martins Na.poleão do Rego. Bacharel
em Direito, nue, sob a pres'da.ricia do
cimeiro. deverá exomi2	 a d
cumentecao nnves9nta np maaa

-rlos e superintender os estudos a se-

- Intel/

partir de setem-
bro de 1961 

perdir de jul/10
1960

i a partir de outubro
de 1961

2 a partir de Julho
de 1960; 1 a partir
de janeiro de 1961

a partir de maio de
1962

a partir de março de
1962

a partir de dezembro
de 1961

a partir de julho do
1960

1 a partir de maio
de 1961; 1 a par-
tir de julho de
1960

a partir de maio de
1962

a partir de agôsto
de 1962

a partir de novem-
bro de 1961

1 a partir de feverei-
ro de 1962; 1 a
partir de maio de
1951
partir de julho dea
1960

partir de agosto dea
1961
a partir de janei-
ro de 1960 — 1 a
pareir de janeiro
de 1962 •
partia- de fevereiroa
de 1982

part i r de agôsto dea
1962

partI r de agôsto de
, a 1962

pa rfl r de julho dea
1960

partir de março de
. a 1962
16 a partir de julho

de 1'130; 1 a par-
tir de setembro de
1280; 1 a partir
de outubro de 1961

partir de agtisto dea
1962
part'r de maio dea
1962

FAZENDA
rem realizados no; escritórios dos
mesmos, v'sando a avaliação do mon-
tante do valo- do inVerial elétrico
pesada, adquirido nos E.V.A., even-
tualmente recuperável, facb à decisão
ladcial do Tribunal Feleral de Fi-
ladélfia, contra emp:ésas ametdcanas,
nrodutoras dês ..e material, por viola-
cão da lei antitruste — Leocádio de
Almeida Antunes. D'retor-Super,n-
tendente — Interino.

PORTARIA DE 16 DE OUTUBRO
DE 1962

O Diretor-Superintendente. no uso
de suas atribuiçõe e de ac5rdo com
o que ficou decidido pela D`retoria,
em sua reunião de 20 de agósto de
1952 (Decisão 221-62), resolve:

No 39 — Cons t i , uir um Grupo' de
Trabalho integrado oelos Drs. Paulo
Vieira Bellota do Denartamento de
Projetos, como coorden e dor, Econo-
mista Jorge Duorat de B ito Pereira,r.....~co. Dr.

pulo Carneira da *Racha. do Depar-
tamento Jurídico, Engenheiro Nazi-

N.° do Processo — Nome
Número de

Dependentes

10.392-61 — Raimundo Carvalho de 1
Araujo .	 • 	

3.792-62 — Tamir Lima de Carva-
lho .	 	

e

4.937 -62 — Maria Antonieta Pires 1.
Soares	 	

5.538-62-; Erasmo Silvino de Oli-
veira . .

3

5.907-62 — Erasmo	 Soares Mar-
chant

1

6.145-62 — Maria Nogueira Ama-
ral Rainoni 	

1

7.626-62 — Teresinha de Coueo In-
chauspe Pereira

1

7.628-62 — Stello da Rosa Riet. 1

9.655-62 — António José da Silva 2

9.658-62 — Paulino Colaço de Oli-
veira .	 •

1

9.661-62 — Waidemar Odin 	 1

9.717-62 — Anastacio José da Silva

'7.764-62 — Geraldo Moraes 	 a„

1

?..

2

8.030-62 — Yolanda Marinalli Lima 4

8.343-62 — Oscar de Canvalho Fi-
lho

1

9.025-62 — Antonio	 Ferreira	 de
Brito 	

9.092-52 — Celso Renato	 d'Avila 1

9.211-62 — José	 Maria	 de	 Souza 2

9.347-62 — Vicente Francimar de 1
Oliveira

9.387-52 — Paulo Pinheiro da Silva 2

9.442-62 — Alfredo da Costa Gui-
marães 	 4. 1

e.494 -62 — Milton Magalhães de 8
Cerqueira 	 .......

9.497-62 — Stalin 	 de La Vega 1

9.649-62 — Francisco	 Ratier 1

Ia

a

MINISTÉRIO DA

Z._



berto Geraldo Chaves Faria, da Fá- CAIXA ECON45MICA FEDERAL
DE S. PAULO

brica Nacional de Motores e o Téc-
.nica em Planejamento, da Fábrica
Nacional de Motores. Luiz Carlos Soa-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PCJIBLICAS

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Goiás

• ececaçao Extranrinerdeias integrantes da Tabela de Extranume-
Traia Mensalta e Tabela Numérica Especial de Ext-ranumerário Mensa-
liata, da Esvairia de Ferro Goiás, que foram equiparados aos funcionários
efetivos para todea os efeitos, por fèrça do art. 1. 9 da Lei n.9 2.284-54.

4672 Sexta-feira 26	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Outubro de 1962

-

do ames:matar seu- relataria no prazo
de trinta d iss, a partir da data de
sua constituição. a- Leocádio de Al-
meida Antunes, Diretor-Superinten-
dente, — Interino.

PAR N9 476-62
I3esignaçao para Substituto Even-

tual do Zelador da Sede. Cargo' em
Com issáo Símbolo C. '7, do Departa-
mento Administrativo

1. Artigo 24, alínea " d it , do Regi-
mento Interno.

2. Artize 140, item VIII, da Res.
38-58 do C.A.

Albino Gomes dos Santos — Auxi-
liar de Portaria classe "B'', exercendo
a GE. 3 de Supervisar do 89' andar.

Conforme Processo nc, 9.786-62.

N9 247-SG/I — Determinar ao se-
nhor- Gerente-Geral as providências
na sentido de ser estendida ao servi-
dor Renato Santoro, Contador-Chefe
'de Divisão "3-C", a vantagem da gra-
tificação de Nível Universitário, na
base de 20% sare os respectivas ven-
cimentos. A presente portaria entrará
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, na forma
da artigo 8°, do referido Decreto nú-
mero 50.562, retroagindo os seus efei-
tos 'ao dia 19 de janeiro de 1961. —
Favorino Rodrigues do Prado Filho,
Presidente.

mero 43-CI-A de 23 de outubro de 1961
do Senhor Diretor da Divisão de
Contrôle Industrial e tendo em vista
o que consta do processo n9 325-62-
SF., resolve: -

a) autorizar a Rede Mineira de
Viação a permitir a título precário, a
travessia aérea de um circuito te l..efii-
nico, sôbre as linhas férreas e tele-
granem da Estrada, no Km. 2 a-
922,20 m, do Ramal de Lavras apre-
sentada pela Companhia Telefônica
de Minas Gerais, obedecidas as , we.-
criÇões do Regulamento para a Segui
rança, Policia e Tráfego das, Estra-
das de Ferro, aprovado pela Decreto
n9 -15.673, de 7 de setembro de W22:

b) aprovar o projeto; 	 •
c) aprovar o têrmo de acôrdo 'assi-

nado pelas partes interessadas.

PORTARIA N9 160-SF DE 28 DE
SETEMBRO DE 1962

O Engenheiro Chefe do 49 D

•

 istrito
Ferroviário do Departamento Nacional
de Estradas de, Perro, usando da atri-
buição que lhe confere a Portaria nú-
mero 43-C1-A de 23 de outubro de 1961
do Senhor Diretor da Divisão de
Contrôle Industrial ' e 'tendo em vista
o que consta do processo no 293-62-
SF., resolve:

a) autorizar a Rede Mineira de
Viação a pèrmitir a- ' título precário a
travessia aérea de um circuito telefó-
nico, saibre as linhas férreas e , te'e-
gráficas da Estrada, no Km 862 -4---
992,50 m, e duas travessias subterrâ-
neas de lede telefónica sob as tinhas
férreas da mesma, nos Kms 863 4-
364 e 864 a- 574 na da Linha de Gar-
ças de Minas a Belo Horizonte, apre-
sentada pela Companhia Telefônica
de Betim, obedecidas as prescriçõe.
do Regulamento para a Segurança
Policia e Tráfego' das Estradas de
Ferro, aprovado pelo Decreto núme-
ro 15.673, de 7 de setembro de 1922;

b) aprovar- o projeto;
c) aprovar o termo de acôrdo assi-

nado pelas partes interessadas. —

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N9 137-62
Ata dá reunião da contissCzo de recebi-

mento de propostas para a concor-
remia pública para execução dos
serviços complementares do sanea-
mento do rio Paraibana, na ciciaria
de Juiz -de Fora, Estado de Minas
Gerais.
As dezesseis horas do dia dez de

outubro de mil novecentos e sessenta
e deis. na sede deste Departamento,
à Praça Pio X, n9 78, 49 andar, reu-
niu-se a comissão e-on1Posta dos en-
genheiras Jorge Paes de Figueiredo e
Sidney Campos Heaketh, respectiva-
mente diretores das Divisôea. de Pro-
jetos e Obras, doutor Dilson Melgaço
Filgueirea, diretor da Divisão .de Ad-
ministração, e Ilcione Washington do
Rosário. Oficial de Administração -e-
nive1.14, servindo de secretário. De-
eiarada aberta a sessão, -0 Senhor Pre--
siderte cilnunloou que a- mesma se
destinava ao recebimento de propos-
tas-para a concorrência pUblicai para
execução dos serviços ooraplementares
do saneamento do xio Paraibuna. na
cidade de .ficliz de Fora, Estado ee
Minas Gera-is, de adirei() com o Edital
de concorrência n9 148-62, puolierrlo
ro Diario Oficial de seis de seterntro
de mil novecentos e sessenta e dota
pá:rifla	 3 733.

As dezesseis horas e circo minutos
foi encerrado o fecelanne-nto de pra-,
postas. achando-se SEibre a mesa alie- -
nas a da firma; Cia. construtora Pe- .
derneiras S. A.

Verificando-se que esta firma es-
tava regularmente inscrita na contar-
',éticas. -o Senhor Presidente autorizar
a 'abertura cia proposta. mie fol rubri-
cada pelos membros da COThi0.

A nroposta, em resumo, foi a se-
acatite:
Cia. Construtora PerrPriz-eiras S. A.
preeo total das services: 	

	

net 32 956.000.00 (trinta e doas mi 	
Ulises, novecentos- e eingilenta e seis
m ll ercizeieos).

Praao rara execueão; 210 f duzentos
e de,.) dias eurridos.

Nada mais ocorrendo. n Senhor Pre-
o idente encerrou a sessão As dezesseie
horas e vinte minutos, autorizando- ,
me, corno secretário, a lavrar a pre-
sente ata, que vai n)r mbn assinada
e pelos demais inetebees da comissão.

Rio de Janeiro, dez, de ~abro de
mil novecentos e ses sei n ta e dois. —
ficione Washizzgloh 40 ffintrio; S -
cretárlo. — Jorge Paes de FcqUelre O,
Presidente. ra,,,pos Ires-
kelh. — Dilson Mergaço Prociras.

a) Tabela Numérica de
• Mensalislas

1. Laurentlno Leal — Agente
2. Abecei Pires — Artífice 	
3. Walter Pucci — Auxiliar F.er-

roviiirio
4. Pedro Alcântara Batista — Ar-

tifice .
5. Hetádio Campos Leão — Traba-

lhador ' 	

res, com o objetivo de avalizar o pia- PORTARIA DE 9 DE OUTUBRO
no de expansão e recuperação da Fá- 	 DE 1962 -
brlca Nacional de Motores, bem como
os problemas de ordem técnica e , O Presidente do Conselho Adminis-
administrativa da emprése, fazendo trade() da Caixa Econômica Federal
as sugestões que julgar oportunas Pa- àe São Paulo, no uso das atribuições
ra o seu funcibnamento regular e em que lhe crmferem es incisos -a" e "b"
bases comerciais competitivas. doem_ do art, 31, rio Decreto n9 24.427, de

19-6-1934, e tendo em vista o disposto
no Decreto n9 50.562, de 8 de maio
de 1961, e na Circular IV 50, de ...
13-6-1961, do Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais, resolve:

1"i.9 de ordem .— Nome
	

Referência
Data da

•Equiparação

18
18

18

18

13

1- 3-955
5-11-957

2- 9-957

29- 3-9a7_

5- 8-958

b) Tabela Numérica Éspecial
éc Mensalisla

6. José Rosa Dias — Aprendiz ..
'7. João Martins — Trabalhador .
8. Reginaldo Pereira dos Santos

Trabalhador
9. Orlando Gomes Hilário — Tra-

balhador
10. -Abadia Gomes — Foguista 	
11. Jaime do Espírito .Santo — Tra-

balhador •
12. Oswaldo Martins — Trabalha-

dor. 	

Estrada de Ferro Bragança,
Fica sem efeito a aquiparação, com

aae no art. 23 do ADCT, reconhe-
,Icia ao Escrevente Dactilógrafo, refe-
•ência 23, da T.N.IV1. da; Estrada de
erro de Bragança, Raimundo Mar-
ras Zabumba, publicada no Diário
'icica de 15-5-58. pd.g. 7.434. —

Regis, Chefe do Serviço de
dminiatração da Sede.

1

11	 2- 8-956
13	 18- 1-956

13	 19- 9-958

16

17	 1
2-10-955

13- 9-958

5- 5-95613

17	 11- 4-953

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS D.E FERRO

PORTARIA N9 159-SP DE 27 DE-
SETEMBRO DE 1962

O Engenheiro Chefe do 49 Distrita
Ferroviário do Departamento Nacione'
de Estradas de Ferro, usando da atai.
buição que lhe confere a Portaria ml-

SERVIÇO.SOCIAL RURAL

Rp1SOLUÇÃO DE- i.1 DE OUTUBRO
DE 1962

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural, resolve:

No uso de suas atribuições learis, e
considerando o que consta do 	
P.SSR 186-56:

N9 865-CN — Artigo Crileo — Esco-
lher para o 'cargo de Presidente do
Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado de Minas Gerais, o
Dr. Catullino Novais, de aeôrdo com
o que dispõem os Arts. 5 e 7 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 39.319, de 5 de junho de 1956 e
modificr do pelo Decreto no 42.559. de
4-11-57. — Oswaldo de Souza Martins.
Presidente do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural.

PORTARIA DE 16 DE AGÕSTO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do ServIço Social Rural, resolve:

Dc acôrdo com a deliberação tomada
pelo Conselho NaCional, na 413. 9 SeS-
s4o, realizada em 19 de outubro de
1960;

IV" 56-62-CN — Homologar o Termo
Aditivo, objeto do P.SSR-106-56, cele-
brado em 19 de julho de 1962, entre o
Conselho Nacional do Serviço Social
Rural e a Emprêsa Salineira e de Na-
vegação "Igoronhon" S. A„ para A
execução de um programa educativo
na Ilha do Igoronhon — .Tutoia —
Mar., de aeôrdo com a autorização
dada pela Resolução n o 794-C1, de
13-7-62.

O referido-Têm° Aditivo, anexo à
presente Portaria dela faz . parte 'frite- .
grante. — Oswaldo de Souza Martins,
Presidenta do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Araguarl, 7 de março de 1962 — António Brasil, Chefe do Departa-
mento Adminiatrativa — Substituto.

L.	 \.
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ATO DO PRESIDENTETérino aditivo do convênio firmado
entre o Conselho Nacional do Ser-
viço Social Rural e de outro a Em-
prêsa Salineira e de Navegação"Igo-
ronhon" S.A., para a execução de
um programa educativo na Ilha do
lgoronlion — Tutoia — Mar.

Aos 19 dias do mês de julho de 1962
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, à rua Santo Amaro
w 28, presentes, de um lado, o Con-
selho, Nacional do Serviço Social Ru-
ral, adiante designado simplesmente
CN-SSR, representado pelo seu Pre-
sidente Sr. Oswaldo de Souza Martins
e pelo Dr. Aguinrldo Flortncio — Di-
retor-Geral Substituto e de outro lado
a Emprêsa Salineira e de Navegação
"Igoronhon" S.A., adiante designada
simplesmente ESNISA, representada
pelo seu Diretor Vice-Presidente Se-
nhor Ferdinand Friedheim resolvem
assinar êste aditivo do convênio de
acôrdo com as cláuzulas e condições
seguintes:

Cláusula Primeira — Para efeito do
que dispõe a cláusula sexta do convê-
nio ora editada o CN-SSR contribuirá
neste exercício com a importância de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros).

Parágrafo Único — A contribuição
acima mencionada correrá por conta
da rubrica 113.99 do orçamento do
CN-SSR para 1962.

Cláusula Segunda — Ficam menti-
das as demais cláusulas do convênio
ora aditado.

o presente adiar) foi autorizado
pela Resolução n9 794-CN do Conselho
Nacional do Serviço Social Rural em
sessão de 13 de julho de 1962.

Para clareza e validade do que ficou
convencionado, lavra-se éeste Termo,
que lido peles partes e testemunhas e
achado conforme, é por todos assinado.
— Osivaido de Souza Martins. — Agui-
naldo Florêncio. Ferdinand Frie-
dheim.

Testemunhas: Heitor Antba/ Pai-
vieira FlorênClo. — Anselmo de Sá
Ribeiro Filho. -

PORTARIA DE 1 0 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do serviço social Rural, resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "b" do artigo 16 do De-
creto n.9 42.559, de 4-11-57 e em vir-
tude do que consta da, Resolução nú-
mero 816 de 23-8-62, do Conselho Na-
cional:

N9 233 7-- Nomear Agneldo Moreno
da Silva para exercer, em comissão, o
cargo de Presidente.do Conselho Re-
gional do Acre,Sireleolo 10-C, com
mandato de três 'enes, a iniciar-se em
20-8-62, de acôrdo com o que dispõe
os artigos 5 e 7 do Regulamento apro-
vado pelo 'Decreto W 39.319, de 5 de
i de 1956. Oszcalclo de Souza
Martins, Presidente.

PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural, resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "g" do ertitra 16 do De-
creto w 42,559, de 4-11-57 e em vir-
tude do que consta da Resolução nú-
mero 824 de 6-9-62, do Conselho Na-
cional:

No 235 — Nonaear Francelino Bastos
França, a partir de 1-9=62, para exer-
cer, em comissão, o cargo de Presi-
dente do Conselho Regional do Ser-
viço Social Rural do Estado do Rio de

. Janeiro, Símbolo 6-C, com mandato de
três anos, de acôrdo com o que dispõe
os artigos .5 e 7 do Reenlamento anro-
vado pelo Decreto n o 39.319, de 5 de

junho de 1956. — Oswaldo de Souza
Martins, Presidente.

Na Portaria W 422-59, do servidor
Geraldo Sernenzato, foi lavrada a se-
guinte apostila:

"O Presidente do SSR:
Resolve, atendendo ao que consta do

processo ne SSR-2.946-62, efetivar o
servidor a quem se refere a presente
Portaria, no cargo que exerce em cará-
ter interino, na forma do determinado
no artigo lo da Lei no 4.054, de 2 de
abril do corrente ano. — Em 18-9-62,
— amoldo de Souza Martins, Presi-
dente",
RESOLUÇAO DE 11 DE OUTUBRO

DE 1962
O Conselho Nacional do Serviço So-

cial Rural, resolve:
No 1130 de suas atribuições legais, e

considerando o que consta do 	
P.SSR-160-56:

N9 863-CN — 'Artigo Unica — Esco-
lher para o cargo de Presidente do
Conselho -Regional do Serviço Social
Rural de Mato Grosso, o Dr. Bento
Machado Lôbo, de acôrdo com o que
dispõem os Arts. 5 e 7 do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto no 39.319, de
5 de junho de 1956 e modificado pelo
Decreto no 42.559, de 4-11-57. — ()s-
umido de Souza, Martins, Presidente do
Conselho Nacional do Serviço Social
Rural.	 -

UNIVERSIDADE DA BANIA
Diplomas registrados no mês de

Setembro
Faculdade de Filosofia

Gentil Marinho Borbosa (Titulo de
Docente -Livre ' da Cadeira de Esta-
tística Geral e Aplicada).

Escola de Belas Artes
Cid José Teixeira Cavalcante (Ti-

tulo de Docente Livre da Cadeira de
Estudos Brasileiros).

Ciel José Teixeira Cavalcante (Tí-
tulo de Docente Livre).
PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO

DE 1962
O Reitor da Universidade da Bebia

usando das atribuições que lhe con-
fere a letra r art. 43, • do Estatuto da
Universidade da Bahia, aprovado pelo
Decreto ni 43.804, de 23-5-58, reseive:

N9 33 — Exonerar, a pedido, 'Mi-
mar Gottschall Assumpção do cargo
de Oficial de Administração: nível 14,
da parte Permanente do Quadro Ex-
traordináno de Pessoal, ficando tam-
bém dispensado da função gratificada
de Secretário 2-P, da Faculdade de
Ciereicie Econômicas da Universidade
da Bahia.

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA N.9 7 DE 14 1:)E SE-
TEMBRO DE 1962

O Diretor do Instituto de Glnecolo-
ala da Universidade elo Brasil, usando
de suas atribuieões e tendo em vista
a nece,esiciade do serviço, resolve: —
Com fundamento na Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1052, artigo 150, item
II. prorrogar o expediente do servidor
&Seixo durante os mêses de outubro
e novembro de 1962.

Roberto Salles — 20.000,00

ESCOLA NACIONAL DE ENGE-
NHARIA

Colação de gráu
Curso de Engenheiros Eletricistas —

10 de outubro de 1902.
1 — Henrique Carlos de Mouro

Costa.

UNIVERSIDADE DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇA0

E CULTURA
SEÇÃO DE REGISTRO DE

DIPLOMAS
Diplomas registrados durante o mês

de setembro
Faculdade de Farmácia

Maleza Aparecida Ribeiro.
Escola de Química

Ronaldo de Carvalho Noléto.
João Carlos Gobbo. •
Faculdade de Ciências Econômicas
Ney Weissheimer — Ciências Eco-

nômicas.
Nelson Bernardino Paulus — Ciên-

cias Econômicas.
Douglas Humphreys — Ciências

Econômicas.
Renato Mancini — Ciências Econô-

micas,
Henrique Leão Kiperman — Clen-

cies Econômicas.

". UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

—
PORTARIA DE 3 DE SaataMBRO

DE 1962
O Reitor do. Universidade do Rio

Grande do Sul no uso de suas atribui-
ções, resolve:

No 1.722 — Designar o servidor Nele
son Borba dos Santos, Chefe do Gabi-
nete do Reitor, para integrar a Comis-
são de Eficiência, na vaga deixada por
Elaino Lopes.

PORTARIAS DE 28 DE SLTEMBRO
DE 1962

O Reitor em exercicio da Universi-
dade do Rio Grande do Sul, no uso
de suas atribuições, e, tendo em vista
o que consta do processo no 15110-62,
da Reitoria, resolve:	 -

N9 1.939 — Atribuir de acendo com
os artigos 145, item III, e 150, item II,
e IS 20 e 3o. de Lei ne 1.711, de 28 de
Outubro de 1952. combinados com o ar-

tigo lo , alínea e b", do Decreto número
5.062, de 27 de dezembro de 1939, e,
em. conformidade com Parecer do
D . A . S. P publicado na Diario
de 2 de fevereiro -de 1962, à Servente.
GL-10,5, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, da Universidade do
Rio Grande do Sul, Albina Alves, ma-
triçala 1.072.152, lotada e com exer-
cício na Faculdade de Odontologia de
Pôrto Alegre, da mesma Universidade,
a gratificação mensal correspondente
a (1/3) da respectivo vencimento, pela
prestação de serviços extrr ordinários
diurnos e noturnos àquela Faculdade,
ene 30 de abril de 1952, das 20,00 às
23,00 horas, e em l o de maio de 1962,
das 1930, às '22,30 horree, devendo a re-
ferida gratificação ser, acrescida de
vinte e cinco por cento (25 ea), relati-
vamente riem serviços rara ordinários
prestadee entre 22,00 heras e um dia
e 5,00 heras do dia seguinte.

A desnesa deverá. corrr à conta da
rubrica 1-1-15 do cenamento interno
da Faculdade de Odoneçlo ein de Pôrto
Alegre, para o exercício de 1102.

N9 1.94 - Atribuir de rcôrdo com
os artigos 145. item III, e 130 item II,
e ei r e 3o, da Lei n o. 1,711, da 28 de
outubro de 1952, combinados ccm o
artigo 19, alinea "bb", do Decreto nú-
mero 5.062, de 27 de deeembro de 1939,
e. em conformidade com Parecer do
D.A.S.P., publicado no
de 2 de fevereiro de 1902, à Servente.
GL-104.5, Interina, do Quadro de Pes-
soal-Parte 1 ermanente, da Universi-
dade do Rio Grande do Sul. Utnbelina
Santiago, matricula no 2,024,e54, lo-
tada e com exercício na Faculdade de
Odontologia de Pôrto Aleare, da mes-
ma 'Universidade., a aran'ire eão • men-
sal corresnondeote a um terço (1e3)
do respectivo vencimeWo, orla nreeta-
cão de serviços extraordinários diurnos
e noturnos àquela Facuirirde. em 30-de
abril de 1962, das 20,00 às 23,00 horas,
e em lo de maio de 1922. das 19,30 es
22,30 horas, devendo a referida grati-
ficação ser acrescida de vinte e cinco
por cento (25%), relativamente aos
serviros extraordinários erestaxice en-
tre 22,00 horas de um dia e 5,00 do
dia seguinte.

A despesa deverá. correr à conta da
rubrica 1-1-15 do or,7amsn'.0 in*erno
da Faculdade de °do:e:cale:Ir de Pôrto
Alegre, para o exercida de 1062.

APOSTILA

tan 21 de setembro de 1962
Na Portaria no 1.197 de ZO de meio

cie 1012, referente g pedra Silveira Ra-
mos, foi feita. a searl e " . r ecralla: O
servidor a quem se refere a presente
Portaria se encontra leteaa iri Diviefio
de Expediente do Deerriamanto de
edministração Central da Reitoria,
desta Universidade.

Resumo de conce^sfl'o dc trf:rias
Acylio Olindo Feereire, 2.024.840 —

Engenheiro, TC-0e2.17.A —
rla U.R.G.S. de Obras do
D.A.C., da Reitoria da U.R.G.S. —
Pôrto Alegre, Rio (rde do Sul. —
Vencimento Cr$ "46.200,00 — alúmen
de diárias: sete e7). — Importância
esaa: era 10.780,00 (dez mil, setecen-
tos- e oitenta cruzeiros). — ju.stificr-
tive: Vieeeens reelirecies ao Centre
Agronômico, de Gnaiba. RS., a serviço
da U R.G.S., em maio de 1962. —
Professor Elyseti Paelioll, -Reitor. —
Processo w 8.440-62,

José Carlos Fonseca Mien% m etrf-
cuia 1.225.016 Profeaser Catedrá-
tico, EC-501 — QP-PP, do- NCE.C. —
Feculdade de Medicina de Perto Ale-
gre, — Pôrt0 Alegre, Rio Grande do
Sul. — Vencimento: Carga em Co-
messe.° — Cre 65,800,00 — Número de
diárias: dezoito (18) — Importância
paga: Cr$ 39.479,40 rtrinta e nove mil,
quatrocentos e setenta e nove cruzei-
ros e quarenta centavos). — Justifi-

MINISTÉRIO DA *EDUCAÇÃO
E . CULTURA

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural, resolve:

No uso de suas atribuições legais, e
considerando o que consta do 	
P. SSI7.-185-56:
-No 864-CN — Artigo enico — Esco-

lher para o carga de Presidente do
Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado do Ceará, o Dr. Gui-
lherme Teles Gouveia, de acôrdo sem
o que dispõem os Arte. 5 e 7 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
mero_ 89.319, de 5 de julho de 1956 e
modificado pelo Decreto n o 42.559, de
4-11-1937. — °sumido de Souza Mar-
tins, Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural,

O Con-selho Nacional do Serviço So-
cial Rural, resolve:

No um) de suas atribuições legais, e
considerando o que consta do 	
P. SSR-189-56:

No 866-CN — Artigo enico — Esco-
lher para o cargo de Presidente do
Conselho Regional do Serviço Soda,
Rural do Estrdo do Paraná, o Doutor
Sylvano Alves da Rocha Louras, de
acôrdo com o que dispõem os arts: 5
e 7 do Regulamento aprovado pelo De-
creto no 39.319, de 5 de junho de 1956
e modificado pelo Decreto n o 42.559,
de 4-11-57. — Osivaldo de Souza Mar-
tins, Presidente do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural.
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'ativa: Viagens a Braellia, Rio de Ja-
katro e Belo Horizonte, no período
coinpreenclido entre 16 de rgôsto e 2
de setembro de 1962, em ohjeto de ser-
viço da Faculdade de Medicina de
Ine-to Altere. — Observação: O eervi-
dor em apreço exerce o cargo em co-.;
in'issão. santola 5-C, de Diretor da re-
feeda Faculdade. — Professor 'João
Dee,:ala pienca, Reitor em exercido.
— Prcceeeo ne 16.208-62.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
M.E PENSÕES DOS CO-
„ACIARIOS

• BS. 2.134
Resolução nç, 2.'563

Prot. n.9 AC-40.867-62.

trai. _
Procecigicia: Administração

Inleréssado: Setor de Es.tudos e
Planejamento da Secretaria do Con-
selho Administrativo,

Objeto: Consolidação das delegações
de competência.

Relator; Cense Antônio .. Monteiro
da Cruz Júnior.

O Conselho . Administrativo do-Ins-
titut() de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciarias, em- sua 236e sessão or-
dinária, realizada no . dia. 20 de se-
tembro de 1962, tendo apreciado . o
processo era referência, resolve apro-
var O voto do Conselheiro Relato:,
abaixo transcrito:

VOTO .
"E' de se aplaudir a iniciativa cie

fazer-ee uma revisão - e consolidar-
se, num só ato, ttela a meteria rela-
tiva a delegação de corapetênciase e,

louvar-se o -excelente trabalho
elaborado pelo Setor de Estudos e
Planejamento cia Secretaria do Von-
selhO Administrativo, e a -exposição
que o precede, fls. 3-6.	 .	 -

Analisando-se com atenção ,as ,mo-
dificações sugeridas atreves da revi-
são, faz-se -mister os seguintes repa-
ros aos itens 9, 13 e 15 da neeerna
exposição:
• a) é exagerado-- aumentar-se p
CrS. 50.000,00, o limite de relevaçáo
do reembôlso resultante de importân-
cias. indevidamente pagas em beneft-

'tios. na. Delegação do Sr. Diretor do
.B. Ésse limite . deve ser • de a.pe-

as.. Cr$. 20.000,00, Importância ra-
()Cevei a escapar da apreciação direta

C.A.
le) é de suprimir-se da competén-

aos Delegados, o decretar a pri-
administrativa, pol.s . ela é, legal-

	

_	 -
PORTARIA S/N. DE 17 DE OUTU-

BRO DE 1962
O Presidente da ; Comissão de In-

quérito Instituida pela pertaria nú-
mero 49-62, de 11-9-19(V2, do Magnifico
Reitor da Universidade de juiz de
Fora, no exercício de sua competência,

	

resolve:	 - _	 s
, Designar a servidora Vera Maria de
Lima Bastos, Oficial de Administra-
ção, Código AF-201 — Nível 12-A,
para funcionar como Secretária da re-
ferida Comissão que apurará os mo-
tivos- de haver. Julieta ,Lage Pedreira
abandonado oeeerviço e não- compa-
recendo para tomar posse do cargo
para o qual foi nomeada, na relação
nominal- que acompanha o' Decreto
51,412 de 20-2-62. — Herbert Moreira
Moraes — Chefe da See. Adrn. da D.P.

•
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,Francisco Rodrigues de Carvalho —
Registro ne 105 — Data do Registro 6
de agôsto de 1962.

e Chefes de Postos, bem como ainda
os que tenham conferido ou delegado
competência , a. -outros funcionários
para qualquer fim". 	 --

Sala das Sessões, 20 de setembro de
1962. — Pery Rodrigues, Presidente.
— Antônio Monteiro da Cruz Júnior,
Relator. •
ANEXO A RESOLUÇAO N 2.563, ,D

20 DE SETEMBRO DE 1962
Consolidação de Modificações das

Delegações de Poderes
• Com reserva de iguais poderes, o
Conselho Administrativo do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários concede as seguintes dele-
gaçoes de competência ao Presidente,
Delegados e Chefes dos órgãos Cen-
trais, das Delegacias, Agencias e Pos-
tos;

/ — Ao Pre,sidente do IConselho Ad-
ministrativo, para:'

I — Autorizar a movimentação do
pessoal, de • acórdo com a conveniên-
cia do serviço, desde que não, impli-
que em • remoção ou em adição, por
prazo Me-prorrogável, superior a 6
(seis) meses;

II — Aplicar aos, Servidores a.s.pe•
nalidacie.s de repreensão e suspensão
até 30 (trinta) dias; nos .'ca.sos de in-
quérito administrativo; êsse prazo ae
estenderá até 90 (noventa) dias, de
acôrdo com o art. 205, combinado
com o art. 217 do 1R.P.P.C.11 se • :

III — -Autorizar adiantamentos de
numerário a servidores, na forma da
lei e das instruções em vigor;

IV — Autorizar viagens de servido-
ees em objeto de serviço;

V Conceder aos servidores, na
forma da _legislação que rege a 'me-
teria, a estabilidade pór eles adqui-
ri da;a;

Autorizar o pagaMento de
acréscimo percentual e adicional pox
tempo de serviço a servidores, na for-
ma da legislação ern vigor; .

VII — Autorizar o leso de trans-
portes especiais a servidores que se
deslocarem da respectiva sede, (lian-
do houver interesse de serviço;

VIU Suprimir cargos e •funeOes
extintas -e excedentes constantes dos

• quadoSs de pessoal da instituição, res-
peitados os direitos adquiridos de seus
ocupantes; • •
e IX — Conceder vantagens legais
aos servidores da instituição, com ex-
ceção de gratificações, salvo as de
nível universitário;

X — Atribuir diárias e arbitrar aju-
das de -casto, - observadas as disposi-
ções legais;

XI --- Determinar sindicâncias e
-propor ao- CA a instauração de inqué-
ritos administrativos;

XII — Determinar . o afastamento
imediato,' até a decisão final do ór-
gão superior, dos ocupantes de cargo
em comissão ou de função gratifica-
da, que, havendo praticado falta gra-
ve, devidamente caracterizada, por
sua natureza, .torne aconselhável seu
afastamento da comissão ou função
exercida, devendo as representações
'respectivas ser fundamentadas
modo a tonar evidente o motivo de-
terminante tia medida;	 -
. XIII — Submeter a() Conselho Pise
çal os processos de tomada de conta
dos responsáveis por adiantamentos;.
• XIV — Proferir -despacho decisório
cai grete de recurso noe processos re-
lativos a--abono de faltas ao serviço.
dieptrisa de assinatura. de ponto, fre-
qüência de cursos ou comparecimen-
to de servidores da instituição a con-
gressos ou outras certames que se
realizarem no pais . ou no estrangeiro;
_XV — Dar posse ao Secretário-Ge-

ral do CA, aos Diretores e Chefes- de
órgãos Centrais e Delegados;	 .

• XVI — Aplicar as multas a- que se
eefere o item 1.1 do art.. 482, do regu-
lamento Geral da Previdência Social:
•XVII — Fazer proceder à Inspeção

doe órgãos Locais;

XV31,t — Mandar -proceder mensal-.
raente ã ve'rificação do movimento

valores em depósito;
das Tesourarias e da exatidão doa

XIX — Determinar o cumprimento
das decisões judiciais e as dqs órgáos
administrativos superiores, expedindo.
ou fazendo expedir os atos que se fi-
zerem necessários, hem como end.,.
minhar à instância superior recursos
ou representações interpostos e pres-
tar informações ao ér e

b
ão da adminis-

tração publiza, e aos do Poder Judi-
ciário;

XX — Representar- o. Instituto -pe-
rante a administração pública ou em
suas relações com terceiros;

XXI — Representar o Instituto em
Juizo ou lota dele, bem como receber' e
citação;

XXII — Assinar quaisquer escritu-
ras relacionadas com financiamentos
concedidos pelo CA;

XXIII — Autorizar as despesas ate
Cr$ 2.000.003,00 (dois milhões de cru-
zeiros), de acôrdo com as dotações
concedidas; -	 •

XXIV— Autorizar na sede da AC.
propositura de ações de despe jo e

imissão de posse,. em conformidade
'corri a legislação em vigor;

XXV — Receber doações não etme-
dicionadas e assinar as respeetivas
escrituras;

XXVI — Baixar os atos comple-
mentares de administração que se fi-
zerem necessários, decorrentes de si- ,..
tuações já resolvidas.
2 — Ao Diretor do Departamento de

Administração Geral (DAG) para;
a). Com reetirWdo ao pessoal do insti-

tuto em gerdl:
.Ass:nar carteiras de identidade

profissional;
II _e Proferir despacho decisório.

'ouvidos os órgãos interessados, nos
processos de tornada de contas paea
levantamento de fiança prestada pelos
responsáveis pela guarda de valores ou
materiais do Instituto;

III — Declarar vacância ou extin-
ção do cargo ou função, nos casos pre-.
vistos em Lei; !

IV — Conceder etestados e expedir
certidões;

V — Decidir sôbre pedidos de ins-
crição em concursos;

VI — Decidir sôbre es -atos dos De-
legados que, na forma desta Resolue
nçãtool,ogdaeçvãaom; ser submetidos à sua ho-

VIL _ Assinar tannos aditivos de
contratos de -pessoal, quando houver
prévia e expressa autorização do C.A.,

VIII - Decidir sôbre pedidos de 11-
cenea especial, gra'aficação adicional,

i acrescimos• percentuais e triénios, na
forma da legislação em vigor;

IX — Autorizar a averbação de tem-
po de serviço prevista em lei.

I)) Com relação ao pessoal lotado
na Administração Central; . ,

• 1 — Dar posse . exercido a servido-
res, excetuados o Chefe da Secretaria
Geral do C.A., Chefes de órgãos Cen-
trais, Delegados, Assistentes e Auxilia-
res da- Presidência;	 .

II — Prorrogar, em havendo reque-
rimento do intetessado, os prazos fi-
xados para efeito de posse -ou assun-
ção de exercício:

III — Lotar nos- diferentes órgãos
Centrais, excetuada a Secretaria do
C.A, servidores ou empregados no- -*
meados ou admitidos, e.bein assim al-
terar-lhes a respectiva lotação, tendo
em vista a conveniência do serviço;

IV _ Autorizar retificação de nome
de servidor;

_._ Apostilar portarias de servido-
me, inclusive Delegadas;

VI — Autorizar consignação. em f6e,
vlhigae,ntoeb:;ervadas as diePosições legais

VII — Autorizar, na tema prevista .
no- artigo 153 do . E.F .P.0 .11.. o afasta-
mento. de servidores,, por motivo do -
caearnento e nos caem de falecimento
de -cônjuges. pais, filhos ou Irmãos:-

VIII — Decidir sôbre transferência
de • férias para outro exercido. obser.

Ignácio Cestro	 Ofi-
ciai de Administração,.AF-201.14,B —
QF-PP., do	 — reculdrele de
Mee fcina de Pórto Alegre	 Pôrto

re, Rio Grande de Sul. — Grati-
ficeeeo de Unção: Cr$ 58.800,00 —
Ntenero de tiieriat: dezoito (18) —
Inmortánéia paga: Cr$ 35.280,00 (trin-
ta e cinco ml, duzentos e oitefita cru-

Justificativa: Viagens a
— Bre:alie. R:o de Janeiro e Belo Hori-

zonte, no. perlado compreendido entre
16 de a,es5sto e 2 . de setembro de 1962.
em objeto de serviço de Faculdade.de
els eeene de Pôrto Alegre. — Muer-
'sete): O s e rvidor em apr geo exerce a
furseão • gratificada, sainbolO 2-F, de
Secretário da referida-Faculdade. —
Prn'ossor João Baptista Pianca, Reitor
em exercicio ,. — Processo no 16.298,
de 1962.

Cen -

ivIINISTErZIO b0 "T*Z,M9ALHO •
E PF?E\AIDÊNCIA SOCIAL'

mente, dcaSenher Presidente. No en,
tretanto, é de toda, a conveniência

que persista, por moie-as óbvios, ra-
zão pela qual deve sugerir-se ao Pre-
sidente que a mantenha por delega-
ção sua.

c) é necessário elevar-se o limite
para Cr$ 500.010,00, na delegação aos
Srs. Diretores de Departamentos,
para autorizar despesas feitas pelos
respectivos departamentos, Porem nãode estender-se àquelas decorrentes de
"serviços extraordinários”, que devem
continuar, pela sua própria natureza
esporádicas e- excepcionais, a serem
autorizadas pelo C.A.

Ainda urna modificação se impõe
no item final, número 23 de fls. 38,
para eliminar tbda outra e qualquer
espécie de delegação dada até agora
e que, por falta de registro especial,
tenha escapado à verifica0o • do Se-
tor. Se, porventura, qualquer delega-
ção de natureza provisória haja sido
feita e não tenha ainda sido catn-
prida, deve o interessado dirigir-se ao
Conselho -para renová-la . com data
para o seu término.

Nessas condições,
VOTO•

Pela aprovação do trabalho rear
do, que coneolida tôdas as delegações
de competência do ConselLo Adminis
trativo, com as seguintes modifica-
ções:

1. , Para que seja reduzido para
Ce$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) o
limite fixado no item I, de delegação
de competência ao Sr.' Diretor, do
D.B.-, 1Ls. 22; e •

2. Para que se-ja eliminada da de-
legação de competência a todos os
Srs. Diretores de Departamento, a
que lhes permite autorizar despesas
com "serviços extraordinários";

3. Que o item 23, fls. 38, seja.re-
digido da seguinte forma:

"Ficam revogadas as ResoluçGee
números '79 e 557 e quaisquer outros
atos , que contenham delegações 'cie
competência ao' Presidente e aos Dl-•
retore.s, dos sórgãos Centrais e das De-
legacias; incluindo Delegados, Agentes

1".1
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vada a restrição contida no aetigo 85 bas respectivas e os preceitos legais e
do E.F'.P.C.1J.;	 regulamentares em vigor.

IX — Autorizar o aeastamento e o e) Com relação ao material e a bens
retórno au serviço do servidor eleito patrimoniais:--
para o desempenho de-mandata eietlye I e- Aprovar concorrtncia e coletas
federal, estadual e municipal, de acor- de preços organizadas pela Divisão do
do cem o previsto nos incisoe, vie e Material e autorizar os respectivosVIII, ,do artigo '79, do E.F.P.C.11.; • fornecimentos e pagamento, até eo 11-

X — Autorizar o pagamento de gra- infle de Cr$ 5,20.000.00 (quinhentos miltif:eação ou diferença de vencimento crueeiros);
aos substitutos autemáticas d o s I/ — Autorizar a' realização e o pe-
ocupantes de funções gratificadas ou' gamento, até o limite de Cr$ 500.000,00.curses ' em comissão, _observadas as tquinhentos neil cruzeiros); de despe-disposições do artigo 73 e respectivos sas relativas a:parágrafos do E.F.P.C.C.;	 a) transporte de material;XI — Decidir sõbre pedidos de 11- b) encadernação, conservação e re-
cende para tratamento de saúde, por paro de livros, • documentos ou papéis• motivo de dcença em puede da eacni- pertencentes ao Institute;
lia, para repouso a gestante e para c) telefone, gás e torça; •prestaeão de serviço militar obrigató- . cl) conservação, reparos e consertosrio, cbservadas as disposições legais e que não poseane subordinai-se ao re-

• regulamentares, ressalvado quanto aos ginie de concorrência e tomada de
Chefes de órgãos Centrais. Chefe da
Secretaria -do C.A., Assistentes e 'Au- preços.

III — Decidir sôbre consultas for-
xiliares da Presidencia, cuias licenças minadas a respeito de assuntos relati-
dependerão de despacho do próprio Vos a material. coriceder atestados,Presidente':	 certidões e demais documentos da mes-XII — Decidir sebre pedidcs de jus- ma natureza;
tificaeão e abono de faltar, ao serviço; 	 ,

IV — Decidir sôbre pedidos de Ins-XIII — Decidir' sõbre pedidos de eu- crição de fornecedores; 	 -)(ílio doença de que trata o artigo 143 	 V — Efetivar levantamentos perid-de 1r, . F.P.C.U.;	 ,_ dicos dos móveis e utensílios existen-XIV — Cenceder o auxillo-funeral .tes na Administração Central.
previsto na artigo 155 do E.F.P.C.11.; 	 3 se-A0 Diretor do Departamento de- Xer — Conceder salaric-familia;	 Arrecadação e 'Fiscalização . (DAli)XVI _ Determinar a reposição de para; s	 .vencanentos, talárlos, remuneração.
vantagens ou outras qualsquerátnpor- 1 .....: Cumprir e fazer cumprir as Ge-
tAnclas percebidas por servidores ou cisões do Ministério do Trabalhe, do

- erhpregados em - desacôrdo com a Lei, Conselho Superior da Previdência So-
regu i nmento ou instruções;	 ciai ou do Diretor-Geral do Depena-

XVII — Conceder o auxílio para dl- mento Nacional da Previdência social,
!crença de Caixa previsto no artigo que se referirem à eiriculaçáo, à

 131, dodo E.F.P.C.U., observadas as Weide ou transferência de emprêeas,
diero w icões da 05-2.858. de 29.12.53; salários de contribuição de segurados,

XVIII — Aatorizar o pagamento devolução de contribuições indevidas
antecipado de vericittehtes a serVid6- alente recolhidas, opção, pagamento de
res que entrem em gdzo de férias re- eontribuidees ou juros de mora;
gulamentares;	 II — Auterizar sejam levados a dé-

XIX -- Determinar a instauração bito do Instituto valores referentes a
-de processo edministrativo por aban- saldos de prêthios de seguroefidelidade,
dono do cargo. para cumprimento do apurados, en't processas de tomada de
disposto no art. 207 e Parágrafos da contas; até o limite -de Cr$ 10.000,00
Lei net 1.711, de 28.10.52; 	 -	 .	 (dez mil cruzeiros);
XX — Declarar, incontinenti, apo- III — Arbitrar, aos servidores em

sentados, nos térmos do que dispõem função de fiscalização que forem se-
os artivos 170, intiso I, e 187. da Lei diados no interior por prazo superior
ne 1.'711, de 29.10.52. os servidores que a um ano, ou ecos_ que permaneçam
atingirem a idade limite de atividade sediados de fato por tempo superior a
e fixav-lhes, no ato conceesório da êsse prazo, a ajuda de custo respectiva,,
aposentadoria, os respectivos proven- que não excederá de um Ines . de yen-

.	 tos:	 .	 cimentos'
XXI — decidir Ware os pedidos cie IV — Fixar a jurisdição das Agén-

dispenea ou exoneração de -servidores cias, dos Posto' e Correspondentes,
do quadro do Instituto, desde que re- bem como de zonas de cobranças e
vestidos de formalidades legais, e pro- fiscalização nas Delegacias, e autorizar
ceder ao conseqüente desliganrnto do as-alterações que se impuserem:
servidor dispensado ou exonerado. 	 V —. Homologar, ou não, para os

e) Com relaçdo a servidores lotados efeitos necessários, os atos dos Delega-
no D.A. G. :	 •	 dos„ referentes à designação de servi-.1 — Aprovar a escala de férias e dores para funções externas de fisca-

lizaçác, ou à reversão ao serviço inter-respectivas alterações; 	 •	 no;	
—

II — Aplicar as penalidades de re- VI — Designar os substitutcs auto-preensão e de suspensão até 15 (quiri- nuaticos dos ocupantes de cargos em
ze) dias, propondo ao Presidente Ra COUILSSãO ou função gratificada noque excederem dêsse limite. enviando Departamento; -
cópia do respectivo, ato ao Setor- de
Bdletime para publicação;

	

	 VII — Aplicar ao pessoal, lotado, no
Departamento as penas de repreensão

III — Designar substitutos 'automá-- e de suspensão 'até -15 (quinze) dias,ticos dos ocupantes de cargo em co- remetendo -eópia do respectivo ato aomissão ou função gratificada no De- setor de Boletim 'para publicação, e- .partarriento;	 -	 ..propoi à Presidência a aplicação das
IV — Autorizar o pagamento de que excederem daquele limite;

despesas de pessoal e de prestação de •eVIII — Aprovar escalas de férias e• serviro &sele que tenham sido auto respectivas alterações, dentro do exer-rizadas prévia e expressamente pelo ciclo do pessoal lotado no Departa-Presidente ou pelo C A. - 	 mento, fazendo, em tempo hábil, a ne-d) Coei retaçdo ás Delegacias:	 - ceseária comunicação ao D.A.G.;
•\I — Autorizar .alteracão de horário lx __ Designar e dispensar Corres-
de expediente, observada a legislação pondentes, mediante proposta dos De-
sabre a matéria;	 •,	 legados, na forma das instruções vigen-

tes;	 -
• II — Dacidir recursos interpostos sel.• X — Homologar, ou não, os atos dos
bre decisões dea Delegados, relativos à Delegados relativos à designação - de
concessão de férias e licenças; fiscais para a fi.nção de Arrecadador,

III .— AutorWn' a distribuição e,- promovendo a efetivação do respecti-
quando necessário, a transferéricia -de vo seguro-fidelidade;
tune para outra Delegue4 de dotações XI — Conceder atestados e expedir
orçamentárias próprias, teCdo em vis- certidões que se relacionem cem as
ta, as conveniências do Depar, ento, atribuições e serviços do Departaneen

-,observados sempre os limites d -nr-, ,

..._-.	 -	 .	 ...
XI/ — Autorizar a realização e . o imóveis, empréstimos simples e' hino.-

pagamento de despesas relacionadas teeeries ou rescisão de promessas de
com o Departamento, -até o limite de venda;	 e .
Cr$ 500.000,eo f quinhentos mil cruzei- /I — Resolver,-quanto a adiados coa,
aos), observadas as dotações erçamen- devedovee do Instinto, os eaecee enza-
Urjas próprias e as instruções a serem minhados à Preetiredoria Gerai:

•baixadas pelo Conselho Adtninistrati- 	 XII — Assinar eecritures relativas à4
vo;	 •	 subrogações de dividas, desde que sc-

XIII — Estabelecer as especificações jam 'pagas as taxas de expediente e
da produção dos fiscais; 	 .satisfeitas as exigências reettlenuenta-

XIV --- Fixar os valores em pontos res, bem assim as escritura; de quita-
e correspondente remuneração cios di- ç'ão de dividas, sem prejuízo de esel-
versos teabelhos executados pelos lis- natura do Procurador que tiver fun-
ceia e outros servidores em função de cionado no respectivo processo;
fiscalização:	 t	 IV — Designar procurado ees para

XV — Fixar es limites mínimos e inspecionar OS draãos jeiriclicos cen
-máximos' de pentoe de produção a se- traia e lecals;	 •	 •

rem ap.esentados, mensalmente, por V — Aplicar ao premei lotado no
dias ateis de trabalho no mês, pelas Departamento, as penes de repreen--
fiscais e outros' servidores em função ee o e de suspensão até 15 (quinze)
de fiscalização;	 dias, remetendo copla do respectivo ato

XVI — Fixar valores para incieni-' ao Setor de Boletim nara publicação,
zação de despesas com transporte de e propor ao Presidente as que excede-

rem daquele limite;
em função de fiscalização;	 • VI — Designar substitutes autniná-
bagagem fie fiscais e outfos servidores

XVII — Fixar critério regulador da ticos dos- ocupantes cio c a rgo em coe,.
coneesseo d e pdntos de produção, de missão ou função gratificeda no De-
qualidade, por débitos pagoe;	 partamento;	 --

XVIII — Fixar o 'número básico de	 VII — Aprovar as escales de ferias
pontos peara abono de peodução dos e respectivas alterações, no exercício,
fiscais; - •	 - -	 de todo o pessoal lotade no Depatta-

XIX _ Estabelecer normas para, mento. feze ndo a neceseária comunie
preenchimento de modêlos de impres- cação ao DAG;
aos usados ruis serviços subordinados VIII — Autorizar a rea l igação e n
ao Departamento; • 	 pagamento cie despesas até e•'

,,Cr$ 50).0000 ¡quinhentos mil cruzei-XX — Determinar ou relevar reem-
bólso de importâncias pagas por kr, aos), relacionadas cora o Departamen-
de cálculo dão tesultanté. de dõlo ou to. dentro da limite de imitas( drçs“
neeligênc'a, até-o limite de Cr	 mentárias próprias e observadas ai$ 5.009,00

•(cinco "mil cruzeiros);	 •	 inettueões a serem baixadas peld Coa-
'-XXI --'-e- Homologar ou negar homo- relho Administrativo;

legação às decisões dias Delegados nos IX — Conceder atestados e expedir
brocessos- de tomada de contas de fia- certidões que PC relãcionem com as

.enis-arrece da d atee, tarefeiros-cobrado- atribuições do Departamento
tes e Correspondentes:-	 X — Autorizar a distribuição 	 e,

quando necessário. a traneperência deXXII — Decidir dúvidas ou recite- urna pare outra Delegacia de etc:driceesmações referentes a prestaçÕes de con- •orcs .a eatárfae pró-orles, tendo em vistaIas de fiscais, tarefeiros — cobradores as cone•eniénelas cite Precuradoria Ge-
e Correspondentes;-eal, observados sempre as :imites das

XXIII — Attterizar a distribuição e, Verbas respectivas e os preceito legaisquando necceeário. a tratisferência de e regulant rntares em vs4or: -`uma para Mitra Delegacia, de dotações XI — Autorizar as Delegados. em
orçamentária:: próprias, tendo em vis- caso, para, nos respectivos Estados e
te as einvei iênclas do Depat tamento
observados sempre os limites das ver- no Distrito Federal. credenciar advo-

gados e outorgar-lhes o co:nneteritebas reepectivas e os preceitos legais e
. mandato de procuracão. a ri de pro- a'regulamentares em vigor,	 ni

moverem, em Juizo ou fera dele, a co-
4 — Ao Diretor-do Departamento de branca da divida ativa do Instinto, de

Atuária e Estatística' (pAE) para; acórdo com o permissivo legal (edi-
1 — Designar substitutes automá- go 84. parágrafo útiee, da lei 3.607,

ticos Os ocupantes de cargo em co- de 26.8.69) e observe dee as Instruções
missão ou função gratificada no De , vi eentes stlbre -a matéria;
partamento;	 .	 .	 XII — Autorizar a vinda de Pro-

II _ Aplicar ea pessoal lotado no cut•adores, em objeto de serviço, ix
Departamento as penas de repreensão Administrarão Central, ou a sua ida
e de- suspeneão até 15 (quinze) dias, a órgãos locais.
remetendo cópia ao respectivo ato ao 6 — Ao Inspetor Geral para'
Setor do ,lenletim para publicaçeo. e I — Designar substitutoe auto:tett-

propor à Presidência as que excede- cos dos ocupantes de canto em comi-
rem daquele limite;	 fio ou função gratificada na Insne-

III — Aprovar escalas de férias e tona Geral.
respectivas alterações, no exercício dos II -- Aplicar ao pessoal lotado ha
speretGvid;ores lotados no Departamento, Inspetoria Geral as penas de repree

(quinze)fazendo a .' necessária comunicação ao são e suspensão até 15 (quinze) dias,
eemetendo cópia do ato ao Setor de

IV — Autorizar a realização e o pa- Beletim para a p	
.

ublicaçãe, e propor ft,
cemento de elesnesas ate crs ... ...... Presidência a aplicação das que exce-
5e0.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). dereirt daquele limite;
relacionadas com o Departamento, III — Aprovar escalas de férias. e
dentro dos limites das verbas orçanien- respectivas alterações, na nen:et:do, do
tildas próprias e obeervadas Is inst e m- pessoal lotaria na Inspetoria Geral,
ções a serem baixadas pelo Conselho fazendo a necessária comunicação ao
Administrativo'

'
	DAG;

V — Conceder atestadcs e certidões ' IV — Autorizar a realização e o pie-	 çque se relacionem com as atribuições Momento de despesas até 	
do Departamento;	 Cr$ 500.000.00 (quinhentos mil cru- '*---

VI — Autorizar a distribuição e zeiros), relacionadas com a Inspetoria
quando necessário, a transferência de Geral. dentro dos limites das verbas
uma para outra Delegacia, de &nações rçamentárias . próprias e observadas as
orçamentárias próprias, tendo em vis-testruções a serem baixadas pelo Conie

rtrrithiduõiçegesql dtea se sprceloacrilacneom
Geral;	

tell,..i

ta as conveniências do Departamento selho Administrativo;
observados sempre os limites das ver- - V — Conceder atestados e expedir
bas respectivas gi.east preceitos legais
regulamentares eia vigor;

VII — Determinar às Delegacias e VI — Elaborar e expedir insk1.1des
a outros órgãos do Institutoectitutnosonnoàrmas eôbre o processamento da, inspeções
para o funcionamento dos setores de a serem realizadas nas Delegacias, e

en

terviços estatisticos, 	 tecia per servidores desta.4. nas Agências,
com as desse Departamento.	 Pestes e Correspondentes;	 ...g ...... Ao Procurador Geral para; 	 VII — Selecionar, ireetruir e prepa-
. I — Autorizar o ingresso em juizo, rar servidores para o -exercício das
CM casos decorrentes de locação de funções de inspeção;	 ,_

,	 -
-
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VIII — Propor ao Presidente a de-
signação de servidoses para as funções
de Inspetor;

IX — Organizar e fazer cumprir o
Itinerário das inspeções a serem rea-
lizadas em cada. exercício e aprovar os
Itinerários organizados pelas Delega-
cias para a inspeção de Agências,
Festos e Correspondentes:

X — Determinar a movimentação
de servidores designados para as fun-
ções de Inspetor;

XI — Determinar a correção oas
falhas -e deficiências enconLradas nos
.aeevi-os das órgãos laceis durante as
ins aaões e propor ac 'Presidente as
medidas ind:spensávels à sua regulari-
zai-deo;

XIX — Autorizar adiantamento a
Inspetores, Emlssários da Presidência,
Membros de Comissões de Inquérito e
Sincaância, assinando o "Pague-se"
no modêlo próptio, observadas as ins-
tai:does em vigor;

XIII — Autorizar a distribuição e.
4:eaando necessá aio, a transferência de
uma para outra Delegacia, de dota-
ções orcarnernar'a.s próprias, tendo Pui
vista as conveniências da Inspetoria
Geral, observados sempre os limites
das verbas respectivas e os preceitos
legais e regu'amentares em vigor;

XIV — Aulo"izar o uso de transpor-
tes especiais a Inspetcres e Membros
de Comissões de. Inquérito e Sindicân-
cia, quando houver interesse de ser-
viço;

XV — Fazer proceder à inspeção
dos Órgãos [socais e aprovar os res-
pectivos relatórios, desde que nao con-
tenham ceorrêrcl as ou irreeularidades
de natureza gare que juhtifiquem
audiência da Presidência	 co dêste
Conselho Administrativo;

XVI — Examinar os atos baixados
pelos Delegados através dos B.S. das
Delegacias. submetendo à apreciação
da Presidência aqueles que estiverem
em desacordo com as	 a

XVII — Aprovar os Tèrmos de Ve-
rificação e Tomada de vaiares efet ee-
dos nas Tesoura r ias e Caixas da A.-
noinistração Central, por ocasião da
transmisseo de cargo dos responsáveis

spela guarda de valores pertencentes
ao Instinto.

— Ao Contador Geral para;
I — Contralcr a aplicação das ver-

bas orçamentárias distribuidas pelos
órgãos centrai:. observadas as instru-
ções do Departamento Nacional de
Previdência Social, e providenciar a
obtenção dos reforços que se fizerem
necessários;

II — Designar substitutos automá-
ticos dos ocupantes de cargo em co-
missão ou função gratifitsada na Con-
tadoria Gerais

III — Aplicar ao pessoal lotado na
Contadoria Geral as penas de repre-
ensão e de suspensão até 15 (quinze)

dias, remetendo cópia do respoctivo
ato ao Setcr de Boletim para publi-
cação, e propor a Presidência as que
excederem Jeque e limite;

• IV — Aprovar escalas de férias e
respectivas alterações, no exercício, dos
servidores lotados na Contadoria Ge-
ral, fazendo a necessária comunicação
ao D.A.G.:

V — Antecipar ou prorrogar, de
acôrdo com o previsto no art. 124, do
Estatuto dos Funcionár ios Públicos, o

•período de trabalho, na Contadoria
Geral, necessário à realizacão de de-
terminadas serviçcs, quando não se
justifique pagamento de horas extra-
ordinárias;

VI — Autorizar a realização e o pa-
gamento de deSreS.f.5 até Cr$ 550.000,0e
(quinhen tos reil crita p iros relaciona-
dos com a Con l adaria Geral, dentre
dos limites das verbas orçamentárias
própriaa., e obsarvarlas as instruções a
serem baixadas nela Conselho Admi-
nistra tive •

VII — Conse de r atestados e expedir
certidões coe se relacionem com as
atriblliÇõ eS dg Can t edosia Geral:

VTII — Ara-ov er as orestac'ões
contas dos responsáveis por adianta-

mentos e submeter ao Conselho Fis-
cal os respectivos precessos, na forma
da legislação em vigor.

8 — Ao Tesoureiro-Geral para:
I — Aprovar escalas • de ferias e

respectivas alterações, no exercido, dos
servidores lotados na Tesouraria Ge-
ral, fazendo a necessária conrsadcação

D. A . G. ;
II — Aplicar ao peasoar lotado na

Tesouraria Geral, as penas de repre-
ensão e de suspensão até 15 (quinze)
dias, remetendo cópia do respectivo
ato ao Setor de Boletim para publi-
cação, e propor à Presidência as que
excederem daquele limite;

III — Emitir cheques e ordens so-
bre deposites bancários;

IV — Conceder atestados e expedir
certidões que se relacionem com as
atribuições da Tesouraria Geral.

_ Ao Diretor do Departamento
de Benefícios .(DB) para;
I — Determinar ou relevar reem-

bolso de importâncias indevidamente
pagas e que não resultem de doo ou
negligência até o limite de Cr$ ....
20.000.00 (vinte mil cruzeiros);

— Designar substitutos automá-
ticos das ocupantes de catgo em co-
missão e função gratificada no De-
partamento;

Iii — Aplicar mi pessoal lotado no
raepartamento as penas de repreen-
aão e de suspensão até 15 (quinze)
dias, remetendo cópia. do respectivo
ato ao Setor de Boletim para publi-
cação, e propor à Presidência as que
excederem daquele limite;

IV — Aprovar escalas de férias e
respectivas alterações, no exercido, dos
servidores lotados no Departamento,
fazendo a necessária comunicação ao
D. A . G. ;

V — Autorizar a realização e o pa-
gamento de despesas relacionadas com
o Departamento, até o limite de -Cr$
=00.000,00 (quinhentos mil cruzeiros).
observadas as dotações orçamentárias

próprias e as instruções a serem bai-
xadas pelo Conselho Administrativo;

VI _ Conceder atestados e expedir
certidões que se relacionem com as
atribuições do Departamento;

VII — Autorizar pagamentos, ma-
jorações ou reajustamentos de bene-
fícios por força de . disposições regu-
lamentares;

VIII — Autorizar a distribuição e,
quando necessária, a transferência de
unia para outra Delegacia, de dota-
ções orçamentárias próprias, tendo em
visa as conveniências do Departamen-
to.lobservados sempre os limites das
verbas respectivas e es weeeites le-
gais e regulamentares em vigor.

10 — Ao Diretor do Departamento
de Assistência Médica (DAM) para:
I — Autorizar, até o limite de Cr$

500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros),
toada e qualquer despesa destinada ex-
clusivamente aos serviços afetos ao
Departamento, podendo, para êsse fim,
aprovar concorrência e coleta de pre-
ços, dentro dos limites das verbas or-
çamentárias próprias e observadas as
instruções a serem baixadas pela Con-
selho Administrativo;

II — Designar os substitutos auto-
máticos de cargo em comissão ou fun-
ção gratificada no Departamento;

III — Aplicar ao pessoai loiad43 no
Departamento, as penas de repreen-
são e de suspensão até • lã (quinze)
dias, remetendo cópia do respectivo
ato ao Setor de Boletim para publi-
cação, e propor à Presidência as que
excederem daquele limite;

IV — Aprovar escalas de férias e
respectivas alterações, no exercido, dos
servidores lotados no Departamento,
fazendo a necessária comunicação ao
D.A.G.; .•

V Assinar, uma vez aprovados
pelo Conselho Fiscal, os respectivos
contratos ou convênios para prestaçã
dos serviços julgados necessários ao
Departamento, dentre das dotações
orçamentárias que lhe forem conce-

didas e observadas as normas que re-
gulam a matéria;

VI — Conceder atestados e expedir
certidões que se relacionem com as
atribuições do Departamento;

VII — Autorizar a distribuição e,
quando nease.saário, a transferência de
uma para outra Delegacia, de dota-
ções orçamentai:as próprias, tendo em
vista as conveniências do Departa-
mento, observados sempre os limites
das verbas respectivas e os preceitos
legais e regulamentares em vigor;

VIII — Autcrizar, ad referendum do
Presidente do Instituto, o afastamen-
to, em objeto de serviço, das Supe-
rintendentes Médicos, bem como dos
servidores do Depa.rtamento, desde que
baia comprovada necessidade de ser-
viço;

IX — Sediar postes médicos;
• X — Autorizar a fixação e altera-
ção de hcrário do expediente dos Or-
gãos subordinados a êste Departamen-
to, observado o limite de horas pre-
visto em lei;

XI — Desiular servidores para ser-
viço de inspeção e instrução dos ór-
gãos médicos locais;

XII — Autorizar tratamentos espe-
cializadas em estabelecimentos ou cli-
nicas estranhas ao Instituto, quando
êste não estiver aparelhado para fa-
zê-lo no local;

XIII — Autorizar internação de
doentes em estabelecimentos hospita-
lares para as casos de urgência com-
provada, nos locais onde não haja
serviços próprios aparelhados ou quan-
do não 'houver possibilidade de aten-
dimento pelo S.A .M.D.U.;

XIV — Determinar as despesas que
devam ser desacoitadas da contribuição
do SAMDU, nos tèrmos do art. 234,
§ 49, do Regulamento Geral da Pre-
vidência Social;

XV — Autorizar a viagem de bene-
ficiários doentes para os centros
dicos do Instituto, bem como o pafa-
mento de diárias exeãdentes necessá-
rias durante o temp:7 de tratamento,
na forma das arts. 111 e 112 do Re-
gulamento Geral da Previdência So-
cial;

XVI — Premover,'além das medidas
que lhe são próprias no âmbito do
Instituto e em cooperação com o De-
partamento de Serviço Social e de
Reabilitação Profissional, acórdos e
convênios com entidades especializa-
das, públicas ou privadas, para exe-
cuçãcPcio art. 171 do Regulamento Ge-
ral da previdência Social, ouvido pre-
viamente o Conselho Fiscal.

11 &o Diretor do Departamento
de Sei viço Social e Reabilitação Pro-
fissional (DSRP) para;
I — Designar substitutos automáti-

cos dos ocupantes de cargos em co-
missão ou função gratificada no De-
partamento;

II — Aplicar ao pessoal lotado no
Departamento, as penas de oepreen-
são e de suspensão até 15 (quinze)
dias, remetendo cópia do respectfvo
ato ao Setor de Boletim para publi-
cação, e propor à Presidência as que
excederem daquele limite;

III — Aprovar escalas de férias e
respectivas alterações, no exercício, dos
servidores lotados no Departamento,
fazendo a necessária comunicação ao
D. A .	 ;

IV Autorizar, até o limite de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros), tõela e qualquer despesa desti-
nada exclusivamente aos serviços afe-
tos ao Departamento, podendo, para
êsse fim, aprovar coletas de preços,
dentro dos limites das verbas orça-
mentárias próprias e observadas as
instruções a serem baixadas pelo Con-
selho Administrativo; 	 •

V — Conceder atestados e expedir
certidões que se relacionem com as
atribuições do Departamento;

VI — Assinar, uma vez aprovados
pelo Conselho Fiscal.. os respectivos
=tratos ou ecnvenios para prestação
de serviços julgados necessários ao

DISTRITO FEDERAL
(BRAsium	 -

LEGISLAÇÃO

DIVULGAÇÃO N.° 863

Preço : Cr$ 200,00

VENDA

Seção–de Vendas : Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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I — Requerer junto à Prefeitura do
Distrito Federal e ao Estado da Gua-
nabara o que fôr de interesse do Pa-
trimônio do Instituto;

II — Autorizar a realização e o pa-
gamento de despesas até Cr$ 	
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros),
relacionadas com o Departamento,
dentro dos limites das verbas orça-
mentárias próprias e cbeervadas as
instruções a serem baixadas pelo Con-
selho Administrativo;

III — Assinar o "pa gue-se" no mo-
delo próprio dos aeliantemenios re-
ferentes à Caixa Pequena e a viagens
de servidores do Depainamentn, quan-
do já devidamente . autorizados pelo
Presidente em processo tegular;

IV — Designar substitutos automá-
ticos dos ocupantes de cargo em co-
missão ou função gratificeda no De-
partamento;

V — Aplicar ao pessoal lotado no
Departamento as penas de repreen-
são e de suspensão até 15 (quinze)
dias, remetendo cene:a , 30 respectivo
ato ao Setor de Boletim para publi-
cação. e .propor à Presencia as que
excederem daquele limitei

VI — Aprovar escales de férias e
respectivas alteraçõe-4. no exercício.
dos servidores lotados no Departa-
mento, fazendo a necreeária comuni-
cação ao D.A.G.:

VII — Conceder etestados e expe-
di', certidões que se reladonem com
as atribuições do Oepettemento;

VIII — Cancelar Os peelcios de fi-
nanciamen to, cujas prepartas não fo-
rem instruídas dentro dos trazes de-
terminados, assim como aetorizar
prorrogações de prazo para apreeen-
tacão de documentos;

IX — Determinar o cancelamento
clas propostas C11103 semeados desis-
tem expressamente de financiamento;

X — Conceder fiança de aluguel cie
'casa, na forma das instruções vigen-
tes;

XI — Conceder emprestimcs sim-
ples e assinar os respectivas contre-
tos, observadas as normas eeguladoe
res da matéria;

XII — aerotizar, cos "'os previ.e-
tos em lei, o cancelamento de débi-
tos dos mutuários da Ca rt eira do Em-
préstimo Simples;

XIII — Assinar cc.-rareios de loca-
ção de imóveis. observadas as normas
reemledoras da ma`eria:

XIV — Designar eneenberos
e avaliadores das obras financiadas
pelo Instituto e au torizar o pagamen-
to dos respectivos heti irár(is, oeeer-
vades as normas em vi ger: -

XV — Determinar a eeeliznçen no
DAT de seetiros contra foge dos Imó-
veis do tnstitu t o ou daqueles por ele
finenciados:

XVI — Au torizar a distribuição • e,
quando necessário. a transfer encee de
uma tiara outra Deleeac i e, de dota-

ções orçamentárias próprias, tendo em
vista as conveniências do Departa-
mento, observados sempre os limites
das verbas respectivas e os preceitos
legais e regulamentares em vigor;

XVII — Autorizar aos segurados
mutuários a locação de seus imóveis
financiados pelo Instituto, satisfeitas
as exigências contidas nas instruções.

13 — Ao Diretor do Departamento
de Acidentes do Trabalho (DAT) pa-
ra; -

I — Aceitai. e recusar propostas de
seguro de riscos de acidentes do tra-
balho;

II — assinar apó!lece, endóssos, fa-
turas de reajustamento e certificados
de seguros de acidentes do trabalho
assumidos pelo Departamento;

III — au prezar o recebimento de
prêmios de seguro ene prestação;

IV — Homologar e centrapor acôr-
do com os acidentados e seus benefi-
ciários nos termos da legislação em
vigor;	 -

V — Auterizar os pagamentos de
diárias de indenizações lenis, bem co-
mo outras despesas decorrentes das
obrigações assumidas, nas condições
gerais dos contratos de seguro, cons-
tantes das respectivas apólices e en-
dôssos emitidos pelo Departamento;

VI — Autorizar o pagamento das
comissões cem a angariaçáo de segu-
ros feitos por intermédio de correto-
res do Departamento;

VII — Autorizar o pagamento do
Seguro-morte e Co Auxilio-funeral
previstos em lei de Acidentes de Tra-
balho;

'VIII — Assinar, cem o Tesoureiro
do D.A.T., cheques contra o Banco
do Brasil, na conta de movimento do
Departamento, para retirada de im-
portncias destinadas aos pagamentos
decorrentes da presente delegação de
poderes;

IX — Au l orizar a reallzaçáo e o
pagamento de despesas a té • Cr$ ....
00.000,00 relacionadas com o Depar-

tamento, dentro dos limites das ver-
bas orçamentárias próprias e obser-
vadas as instruções a eseem baixadas
pelo Conselho Administrativo;

X — Autorizar a prestação da assis-
tência médica e hospitalar dos aci-
dentados, pelos ambe4tórios e hospi-,
tais do Instituto ou, onde convier,
através de organizações médicas ou
de médicos estranhos ao IAPC;

XI — Reoresent.-tr a Presidência
perante a Vara Especial de acidentes
do trabalho, atentas as atribuições
inerentes aos-procuradores do Institu-
to (art. 24 da Ordem da Serviço nú-
mero 2.798, de 22e2.e7):

XII — Represen tar a-Presidência
junto à Comiesão de Tarifas do Ser-
viço Atuarial do Ministério do Tra-
balha. podendo substeiselecer esta re-
presentação em servidor do p.A.T..
Técnico de Seguros;	 .

XIII — Promover a realização, a
manutenção e o cancelamento dos se-
guros efetuados pelo Instituto, bem
como a liquidação de sinistros;

XIV — Efetuar pagainentos e re-
cebimentos ,decorrentes de obrigações
contratuais de seguros referidos nc
item anterior, diretamente, através da
Tesouraria do DAT, utilizando, para
êsse fim, o numerário da "Conta de
Movimento" do Departamento, atrle
buindo, posteriormente, os débitos ou
Créditos acs respectivos órgãos!
-XV — Designar serviuores do De-

partamento para procederem, quando
conveniente, à verificação dos salários
dos empregados de enreresas segura-
das, para o devido ajustamento de
prémios;

XVI — Designar servidu res lotados
no Departamento para execetarern
serviços de inspeção é ins t rução dos
órgãos locais;

XVII — Designar os substitutos 9.11-
toináticos dos ocupantes de cargo em
CtuniSSãO OU função gratificada no De-,
peei emento;

XVIII — Aprovar escalas 'Se férias

mento, fazendo a necessária comuni-
cação ao DAG;

XIX — Aplicar ao pessoal lutado
no Departamento ae Penas de repre-
ensão e de suspeneeio até lã equinze)
dias, remetendo cópia do respectivo
ato ao Setor de Boletim para a pu-
blicação, e propor à Presidência as
que excederem dacreele limite;

XX — Autorizar os Delegados a
realizarem diretamente os seguros
aludidos no item XIII, quando jul-
gar conveniente aos interêsses do
IAPC, e substabelecer aos mesmos e
aos mesmos e -aos Agentes. as atei-
bulcões constantes dos itens I, II, III,
IV, v, VI. VII e X;

XXI — Expedir instruções, visando
o perfeito funcionamento dos serviços
afetos eu Departamento, tendo em
vista as atribuições cenferidas pela
Ordem de Serviço ne 2 986, de
4.1.1981;

XXII — Conceder aeestaeos e ex-
pedir certidões que se relacionem
com as atribuições da Departamento;

XXIII — Autorizar a distribuição
e, quencto necessário, a eransferencia
de uma para outra Delegacia, de do-
tações orçamentárias próprias, tendo
em vista as conveniências de Depare
temente, observados sempre os limi-
tes das verbas respectivas e -os pre-
ceitos legais e regulamentares cai vi-
gor:

XXIV — Designar servidores lota-
dos no Departamento para, sem pre-
juízo de suas atribuinões normais,
efetuarem a cobrança de apólices;

XXV — Autorizar es Delegados a
fazerem, no âmbito das respectivas ju-
risdições e ad-referendum da Direto-.
ria, a designação de servidores para,
da mesma natureza;

XXVI — Fixar a importância a ser
paga por titulo cobrado e autorizar o
pagamento aos servidores encarrega-
dos da cobrança da remuneração a
que fizerem jus;

XXVII — Expedir instruções às De-"
legacias sõbre a forma de remunera-
ção devida pela cobrança de apólices
e autorizar aos Delegados s assina-
rem as respectivas ordens de paga-
mento;

XXVII — Realizar o seguro contra
fogo dos móveis e utensílios de pro-
priedade do Instituto;

XXIX — Realizar o Seguro contr-
fogo das mercadorias do Serviço de
Subsistência do Instituto:

XXX — Promover a realização de
seguro Contra roubo do dinheiro exis-
tente nas diversas Tesourarias do
Instituto, bem como do dinheiro em
trânsito.

1-1 — Ao Chefe da Secretaria do
Conselho .AdministratIvo pari'.:

gratificada, ressalvado, 'quanto ao
exercido de Pessoal do D.A.M., o
que dispõe o item 18, inciso 1, da
presente Resolução;

II
para efeito de posse ou. de assenção

— Prorrogar os prezas fixados

de exercício dos servidores nomeados
ou admit/clos para a Delegacia;

IIi — Aprovar as escalas de férias
relativas ao pessoal :otado na Dele-
gacia e as respectivas alteraçOes;

IV — Lotar e remover servidores
da sede da Delegacia para Aeência.
Metropolitana e viceeversa, observa-
das as lotações respectivas;

V — Lotar e remover, a pedido,
servidores da Delegacia para as Alene
cias de sua jurisdição, e vice-verse;

VI ,--- propor à Presidencia, devi-
damente justificadas, as remoções
por conveniência do serviço, obser-
vadas, em todos os cases, as lotações
dos órgãos;

VII — Lotar ou sediar nas diversas
Agencias, servidor de serviço exter
no da fiscalização, ad referendum (la
Diretor do Departamento de Cl eca-
dação e Fiscalização;

VIII — Autorizar, independente-,
mente da inspeção normal aeribuida
aos respectivos Inspetores, viagem de
servidores até 15. (quinze) dias, a lo•
calidades da Jurisdição da De,egacia,
nos casos de necessidade do eerviço,
devendo, contudo, para efe:to de ccn-
trôle, comunicar mensalmente à Pre-
sidência as autorizações dadas, devi-
demente justificadas;

IX _ Designar, observada a res-
pectiva lotação, servidores eare o
serviço externo de fiscalização e fa-
zê-los reverter at serviço interno,
bem ccmo designar fiscal para o
exercido de função especializada,
observando o quantitativo, esenbele-
eido pela Administração Central, en-
viando, em todos os casos, cópia do
competente ato do Departamento de
Arrecadação e Fiscalização, para ho-
mologação do respectivo Diretor, na
forma das instruções vigentes, obser-
vado sempre o que dispõe o i.rt 42ef
do Regulamento Geral da Previdene
cia Social;	 ece

X — Autorizar, ed referendum diDiretor do DAF, a extensão de Celebuição de arrecadar a servidor do
serviço externo de fiscalização, res-
salvadas as proibições legais;

XI — Designar substitutos automá-
ticos' dos ocupantes de cargos em- co-
missão ou função gratificada, ressal-
vado o _ seu próprio substituto, cuja
designação proporá ao Conselho Ad-
ministrativo;

XII — Autorizar, de aCôrdo com as
disposições legais e regulamentares,
o afastamento de servidores, por mo-
tivo de casamento au nos case; de
falecimento de cônjuge, pai, filhos
e irmãos;

XIII — Autorizar o afastam ento e
o retôrno ao serviço de servidnr elei-
to para o desempenho de mendate
eletivo federal, estadual e municipal,
de acordo com o previsto nos inciso!
VII e VIII do art, 79 do E P.P.,
bem coma de servidor convocado pela
Justiça Eleitoral, apenas para apu-
ração de pleito e pelo período esti-
pulado;	 -

XIV — Conceder e prorreger li-
cenças para tratamento de salde, na
forma do dispasto nos artigos 97, 109
e 105 do E.F.P.C.U.;

XV — Conceder e prorrogar 'le en-
ça por motivo de doença grave em
Pessoas da família do servidor na
forma prevista no art. 105, do E. F.
P. C. U.;

XVI — Conceder eie servidores ges-
tantes a licença prevista no artigo
107, do E. F. P. C. 1J.

XVII — Conceder . licença a- servi-
dor convocado para o serviçe
obrigatório, ou' estágio, quando setratar e oficial da reserva, de ardr-
do comrb previsto nos artigos 108 e
109 do E.F.P.C.U.;

Departamento, dentro das dotações
orçamentárias que lhe forem conce-
didas e observadas as normas que
regulam a matéria;

VII — Acreditar, ad referendum do
Presidente do Instituto, pessoal téc-
nico onde o Departamento não tenha
Centros instalados e, ainda, praticar
todos os atos relacionados com o con-
trôle dos acreditados ,inclusive fazer

/ cessar o dito acreditamento;
VIII — Autorizar a distribuição .e,

quando necessário, a transferência de
uma para outra Delegacia, de dota-
ções orçamentárias próprias, tendo em
vista as conveniências do Departamen-
to, observados sempre os limites das
verbas respectivas e os preceitos le-
gais e regulamentares em vigor;

IX — Autorizar, ad referendum do
Presidente do Inetituto, o afastamen-
to, em objeto de serviço, dos Chefes
de Superintendências, bem como de
servidores do Departamento, desde que
haja necessidade comprovada de ser-
viço.

12 — Ao Diretor do Departamento
de Administração do Patrimônio
(DAP) para;

— Aprovar escalas de férias e
respectivas alterações, no exercício,
do pessoal lotado na Secretaria, fa-
zendo a necessária comunicação ao
DAG;

II — Aplicar ao pessoal loe,ado
Secretaria Geral as penalidades de
repreensão e de suspensão, até 15
(quinze) dias, remetendo cópia do ato
ao Setor de Boletim, para a pluble-
cação, e propor ao Presidente as mie
excederem aquele limite;

III — Autorizar a realização e o
pagamento de despesas até o limite
de Cr$ 500.é00,00 (quinhentos mil cru-
zeiros), relacionadas com a Secreta-
ria, °lesmadas as dotações orçamen-
tárias próprias e as instruções a se-
rem baixadas pelo Conselho Adminis-
trativo; ,

IV — Conceder atestados-e expedir
certidões que se reiaclonem com as
atribuições da Secretaria;

V — Designar os substitutos auto-
máticos dos ocupantes de car go em

omissão ou função gratificada na
Secretaria.

gacias. Pare:
da jurisdição das respectivas Delee

15 — Aos Delegados, nos limites

I — Dar posse e exercido aos ser-
vidores nomeados ou admitidos para

e respectivas alteraeões, na exercido servir na Delegacia, ou para nela
dos servidores lotade.s no Departaee exerce cargo el. comissão ou função

'r-
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XVIII — Conceder .salário-farnilie
aos servidores;

XIX — Conceder awdlio-funeral
de que trata o art. 156 do g.F.P.C.U.;

XX — Autcnizar consignação em
Mia, atentas as disposições legais
vigentes;

XXI — Decidir sôbre a temeste-
rêncià de ferias regulamentares pira
outro exercido, observada a re,stri-
ção contida no art. 65 do E.F.P.C.U.;

XXII — Decidir sere ps pedidos
de justificação ou abono de falta.s;

XXIII — Autorizar o pagamento
de gratificação ou diferenças de ven-
cimentos aos substitutos automáticos
dos ocupantes de função gratificada
ou .de cargo em comissão, observado
o disposto no 1 1 9, do art. 73, da•Lei
1.711, de 28-10-52:e
• XXIV Autorizar o pagamento

de diferença de ajuda de custo meti-.
veda por majoração de vencimeeitoe
Ou salários, desde que já tenha ride

" a respectiva ajuda de custo concedi-
da pela Administração Central;

XXV — Conceder aos ocupan t es de
cargas e funções a que se refere a
Ordem de Serviço 9 2.898, de 29-12-

58 e aos respectivos substitutas eu-
tometicoe, o auxilio para : a diferença

- de caixa prevista o ale. 137 de
E.F.P.C.U.: .
,XXVI — Autorizar o pagamento

de vencimentos de servidor reinte-
grado no,s termos do art. 58 de
E.F.P.C.U.;

XXVII — Autorizar ad referendum
do Diretor do DAG, retificarão cie
nome de servidor, mediante nedido
40 interessado, devidamente institui,
do;

XXVIII — Determinar a reposição
de vencimentos, salários, remunera.
eees, vantagens ou outras quateitae
importâncias percebidas por ierv.ão-
res ou empregados, em deseitedo
com a Lei, regulamento ou inetru-
ções;

XXIX — Aplicar aos servidores as
leene,s de re-preenseo e de suspenseel
até (quinze) 15 dias e propor ao pre,
sidente as que excederem aquele li-

e irrite;
• XXX — Determinar o afastamento

heediate, ate a decisão final 4o ergap
superior, dos ocupantes de caseei, em
cOnliss:10 ou de função- gratificaea,
que, . havendo praticado falta greW
devidamente caracterizada, por sna
riellueza, torne aconselhável seu ajas-
tatnento da comisso ou função exer-
cida, devendo as repreeentações res-
pectivas eer fundamentadas, de modo
a tornar evidente o motivo detesmi-
milite da medida;

XXXI — Determinar a instaureeâo
de proceseo administrativo por aban-
done do cargo, papa cumprimenta dp
diepasto no art. 207 e parágrafos da
Lei ns 1.711, de e8-10-52;

XXXII — P,eterininar sindicepela
configla a una ou mais servidores e
no máximo tfês, com imediata
municeeão ao Inspetor Ger.al, nos
casos de erregularidades de que nãr
Se conheça ,autor MI autoras, ou net,
estejam perfeitamente earaceemaa-
das:

ereeecee — Indicar funeionãrlos,
assalariados ou acreditadas, meliante
proposta fundamentada de cOnessãO

_e de proze,seo administrativo, e obser-
vadas os dispositivos legais em vi-
gor:

XXXIV — Designar defensor pare
servidor indiciado em processo elni-
nistretivo cie Comissão de Ingeerito
e quando revel;

XXXV —. Designar, em earáte:
excepcional e com imediata comeni-
cação ao Presedente, servidor para
responder pelo expediente de ciemos
em comisseo ou de função grattelea-
da, quando ocorra afastemen ier do
titular, na forma prevista no Inces()
XXX:

XXXVI _ ordenar, de acôrde com
O art. 215. do E. F. P. C. Ti,. nos
casos em que fôr determinada a ces-

anteceda prisão administrativa do ser-
vidor ou gegnele o seu afastamento
seja necessário à, apuração de falta
cometida, a sua • mepensão preventiva
até 30 (trinta). dias, cabendo ao Pre-
sidente prorrogar até 90 (noventa)
dias o prazo de suspensão já ordena-
da, computando-se os dias de prisão
cumpridos pelo servidor;

xxxvir— autorizar o uso de trans-
portee especiais a „servidores que se
deslocarem da sespectiva sede, quan-
-do houver interkese do serviço, deven-
do houver nterêsse do serviço. deven-
do, contudo, para efeito de contrôle,
Comunicar mensalmente à Presidência
[te autorizações dadas, devidamente
justificadas;

XXXVII/ — designar ad-referendum
do Diretor do DAP, engenheiros-fis-
cais e avaliadores de obras financia-
das pelo Instituto e autorizar . paga-
mentos aos Mesmos, de acendo com
as normas vigentee;

XXXIX • — conceder fiança para
aluguel de casa, na forma da legisla-
ção vigente:

XL — decidir sebre Tonada de
Contas dos fiscals-arrecededores, ta-
refeiros cobradores e correspondentes,
ad-referendqm do Diretor do DAF;

XLI — conceder empréstimos sim-
ules e assinei' n respeetivos contra-
tos, observadas as normas que, regu-
lam a matéria:

XLII — autorizei' a restituição de
prestações de empréstimo simples in-
devidamente descontadas;

XLIII — euterieer. nos casos previs-
tos em lei, o cancelamento dos débi-
tos dos mutteerios ela Carteira de-Em-
préstimos Simples;

XLIV — assinar contratos de loca-
ção minuta„dos pelo órgâ,'o júridico lo-
cal, observadas tis normas regulado-
ras da matéria;
• XLV — aproyar as minutas das es-
crituras nos processas de financia-
mento do plano el3". concedidos pela
Administraçãe Central,:

XLVI.— homologar es justificeçõee
administrativas a que se referem os
artigos 474 a 480 do Regulamento
Geral da Prévidencia Social:

XLVII — assinar com p Tesoureiro.
os cheques para retirada dos fundes
da conta de movimento da Delegacia
e endossar recebidos em D'Insamenlo:'

XLVIII — conceder atestados e ex-
_

pedir eertidões que se relacionem com
as atribuições da Delegacia; 	 -

XLIX — aesinar os contratos de lo-
cação de serviços com advogadas cre-
denciadas para cobrança de dividas
do Instituto, observado o disposto no
inciso XI do item 5 desta Resolução;

L — conceder auxilio-doença previs-
to no ele. ele do E. F. P. C. U.;

LI — encaminhar ao Diretor do De-
partamento de Arrecadação e Fiscali-
zação as indicações de Corresponden-
tes, devidamente instruídas;
.LII — propor, fundamentendo, ao

Diretor do DAF, o afastamento de
•Correspondentes, ou &terminar o
afastamento e a imediata instaurnao
de processo de Tomada de Contas
nos casos de -irregularidadee ou falta
de exação no desempenho das respec.
Uvas funções, fazendo e devida e
imediata comunicade àquela Direto-
ria:

LIII — autorizar a distribuição e.
qualfdo necessário, a transferência de
uma para putra Agência, de dotaçãe.
orçamenteriiis próprias, tendo em vis-
ta as conveniências da Delegacia,
oheervarlos sempre os limite das ver-

re.spedivas e os preceitos legais e
regulanientares • em vigor;

LIV — autorizar a realização e o
pagamento' de despesa, dentre do e,-
mite das verbas ordimenterias atri-
buídas à Delegacia, observadas as nor-
mas - reeulamentares vigentes e ee
truçõee emanadas da Administração
Central;

LV aprovar os Termos' de \teriJi-

ração e Tomada de Valores efetuados
nas Tesourarias e Caixas, par ocasião
da transmissão .de caetios dos respon-
sáveis pela guarda de valores ptieVn-
rentes ao Instituto;

LVI — autorizar o pagamento an-
tecipado de vencimentos a servideres
que entrem em gine de férias reg,u e-
mentares;
•LVII — declarar incontinente apo-

sentados, nos termos do sartigos 176.
inciso I, .e 147, da Lei n9 1.711, de
28-10-52, os serviderce que atingirem
a idade limite de atividade e fixar-
lhes, no ato concessário da aposenta-
doria. es 'respectivos proventos, comu-
nicando imediatamente ao D. A. O
para registro. o ato competente e a
data do desligamento;

LVIII — decidir sôbre os pedidos
de dispensa ou exeneração de servido-
res. desde que revestidos de formal'.
&cies legais, e proceder ao consequen-
te desligamento do servidor dispensa-
da PU , exonerado, comunicando ime-
diatamente ao DAG, para registro, o
ato respectivo e a data do desli gamen-
to;

LIX — deeldir, ad-re,ferenglum, 'do
Diretor do DAG. sôbre pedidos de li-
cence espedel. gratificação adicional,
ecré,ecimos percentuais e triênios, na
forma da ledelaÇão ene vigor:

LX autorizar, ad-referendum, do
Diretor :elo DAG. averbeceo de tempo
de serviço previsto em lei:

rxr — empreender via gem às
Agencias, mediante previa comunica-
cão à Presidência,

16 — Aos Procuradores Chefes
Reeionels, nos limites das respectiva,
eirisdições e de eus própria leeelativa
Ou nor provocadio dos Chefes rias ni,
vi,ões ou das Seções competentes, pa-
ra:

T — recorrer nora o -Censelhe Supe-
rior da Neve:lenda Social das deci-
soes da' Juntas de Julearnento e Re-
visão mie in rripeirem disnosicen 'egal
eu contrariarem normas beixadas pe.
/o Conselho Adminis trativo, devendo
na recursos ser in tereoslOS com eiee

-rosa nbservâncla do piem e rondienes
orevietee nas adiem( 456 e 462 do Re-
eeilemeno 'Geral da Previdência So-
rne, eem neeiuizo das insirtIcÁSes a, se-
rem b9IxRdo s nele Procurador . _Geral
'lera etunnrimento desta eeleepeão e
acorneanbemento dos processos na
ire onde superior.

17 — Aos Chefes de Divisão e Seção
das Deleg acias para:

I — submeterá Junta de Jel gernen-
'0 e .Reviseee roeras/eiva os processos
l egalmente suieitos à apreciação dee-

ise órgão colegiado.
le — Aos Sunerintendentee Médicos

e Diretores de Hospitais, para:
I — dar exerelcio ao pessoal admite-

/o ou nomeado pare servir nos res-
es—livre ere eee. ou neles lotados:

II — ap`icar ao pessoal a eles sn-
kardii19 . 1ns as - limas de repreensão
até 10 (dein e 6 (retal dias. reeoecti-
vamente., fazendo liviedteta convinicae
eao ti Divisert nu Seeen ee orrvices
reessis da Deleescia acompanhada de
e6rea clo . rese ectivo ato.
e le — Aos a gen tes e Chefes de Pos-
tos. nos limites das respectivas juris-
liede.s. para:

I — dar exercido ao meneei dmi-
lido ou non-tendo para servir no órgão,
ou nele lotado:

II — aplicar ao pessoal a eles su-
liordinados PS Pen p ç de renreensão e
de le.e pens'en até 5 (cinco) dias. fa-
zendo imediata comunicseão à Divi-

ou Seco de Serviços Gereis da
Delegacia, acompanhada de cáro do
respectivo ato. propondo no Delegado
as ene excederem aquele limite:

ITT — submeter aos Chefes de Divl-
efie e Seção da Delecocia os proces-
sos sujeites à enredarão da respec-
tiva Junte de .InleanIenio e rieviseo.

21) — Ficam este.ndidae ao Presiden-
te do ensetoto. também cem reserva
çie Pegas poderes.. além das exeressa-
mente feitas no n9 1 desta n.o...soim:1o,
as delegecies de competência ora ou-
tereedns aos Chefes dos órgftes Cen-
'Tais e das Delegacias.
• 21 — Fica o Presidente autorizado
• fgzer eepreeea e especifiaginente
de'eve cõee de conmetericis a Chefes
ria eiegios Centreis, inclu sive ao da
Secretaria do Conselho edministrati-
vo, e bem assim aos Delegados. para.
Po âmbito das respectivas jurisdições,
praticarem os etes administrativos R
que alude esta Resolução.

22 — facultado ao Presidente. aosChefes doe órgãos Centrais, aos De-
legados. Chefes de Aeências e Postos,
reconsiderar as decisões proferidas de
ecórdo Com as delegaeões de compe-
tência contidas nesta Resolução.

23 Ficam revoeadas as Resolu-
ções números 79 e 557 e quaisquer ou-
tros atos que centenham delevações
de competência ao Presidente e aos.
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CONSELHO FEDERAL , DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO 'Na 43-62

O Conselho Federal de Contabilidade, usando da atribuição que lhe
Confere a . alínea a do art. 11, do seu Regimento e à vista do que consta
do processo CFC 245-62. resolve aprovar o -seguinte Orçamento da Re-
ceita e da Despesa, Para o exercicio de 1963:

.Receitai.

Ordinária
14. da arrecadação dos CC.RR.CC .

Extraordinária
1/5 da arrecadação dos CC.RR.CC . de Exercido

anteriores
Patrimonial

Juros Bancários
Vendas de Carteiras

Cr$	 Cr:

10.060.050,00

150 .00000

100.000,00
• 59.000,00	 150.000.00

Total 	

Despesa:
Administração •

Pessoal '—Nencimentos 	
Serviços Extraordinários 	 ......

6.000.000.00
oo.oGio,no

Material
Material de Consumo 	

Serviços de Tercehos
Correios e Telégrafos 	

- Luz e Telefene -	
Despesas de Condomínio 	
Serviços de Limpeza 	
Assistência .Juriellea 	
Cons. de 'Móveis e Inatalacões
Serviços de Entrega Externa 	

Encargos Diversos

	

4	 Taxas e SFrvicoe Municipais• 	
Serviços Diversos 	
Inspeções Reaionals 	
Encargos: Saciais . 	
Auxilias e Ssibvencões 	
Congressos e Conferências 	
Alüguéls 	

Diversas Despesas
Publicações 	
Jornais e Revistas 	
Despesas Pequenas 	

Patriniánio

	'ss 	 'Móveis e Instalações 	
Biblioteca 	

•

--a

30. ao° 00
100.0e0.60
80 000.00

189.000 00
34o.. 000 00
25o 000,00

ets.e00,e0

. 0,10.00
fin.0n0

200 000.00
15P.. eee 00
2ei1.0a0 00
1041000.00
250 . Ore CO

29.eqq.00

120 0,00.00

200.01)0 00 -
20.000,00

.	 .
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Diretores dosOrgãoa Centrais a das
Delegacias, incluindo Delegados, Agan-
Ws e Chefes de Postos, bens como
ainda os que tenham conferido ou
delegado competência a outros fun-
c.onárlos para qualquer fim

,
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO •

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
PRESIDÊNCIA

PORTARIA CLT N.9 77 DE 3=8-62
O Presidente do Serviço de Alia-nen-

taçáo da Previdência Social, usando
das atribuições legais que ihe costeie
o artigo 371, do Regulamento Geral da
Preeidencia Social, aprovado pelo De-
creto n.9 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, e de acõrdo com a Delegação
de Poderes que lhe foi conferida pela
Resolução n.v 34, de 13 de abril de
1962 do Coselho Adminisarativo, re-
solve:

Considerando o que consta do Pro-
cose° n.9 21.637-61; -
— De scan-do com o disposto no artigo
482, itera e do Decreto-lei 11.9 5.452,
de 1.9 de maio de 1943, rescindir o
contrato estabelecido através da Pata
tarja n:9 CLT 1.151, de 15 de•outubro
de 1959, que autorizou a contratação
sob o regime do Decreto-lei 5.452, de
1.9 de Mal° de 1543 (Consoliciação das
Leis do Teattalhol, d.e João da Silva
Lima, para o desempenho da funçáo
de Servente,ana Delegacia Regionai de
3.3 Categoria • no Estado do Pará, com
o salário correspondeste ao mínimo
regional, o que se desvincula do SAPS
pago e -satisfeito em todos os seus di-
reitos.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 1.9 de abril de 1961. —
Alberto Cai adro,

O Presidente do Servico de Alimen-
tação da Previdência Social, utando
das ntatbuições legais que ihe coniele
o artigo 371, do Regulamento Geral da
Presedanda Social, aprovado pelo De-
creto n.9 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, resolve: . _

• PORTARIAS DE 8-10-62
N. 942 — Cons:derando o que calista

dg Processo n.9 10-alit2-61, de acósclo
como disposto no artigo 482 item h.
do Decreto-lea. número 5.452, de I»
de inalo de 19.43; rescindir o contrato
de trabalho estabelecido através da
Portaria eleT, o sa9 1.430, de 15 de
°Mutuo de 1959, que autorizou a con-
trafação, sob o regime do Decreto-lei
número 5.452, de 1» de maio, de là1:3
(Consolidação das Leis do Trabalho),
de Manoel José de Santana Filho, pa-
ra o desempenho da função de Auxi-
liar de Peesto, na Delegacia Regional
de 2.3 Categoria, no Estado da Bailia.
com o salário correspondente ao mí-
nimo regional, por falta grave coma-
tida, o qual se desvincula do SAPS
pago e satisfeito em todos os seus di-
reitos.

N. 944 — Considerando o que consta
do Proc. n.9 21.211-58; designar, João
Pessoa Mordia. Escriturário nivel
10-B. código AF-202, de Quadro do
Pessoal.— Parte Permanente, para, na
qualidade cie membro, integrar a Co-
missa() de Compras da Delegacia Re-
gional de 3.e Categoria, no Estada da
Paralisa, no. impedimento do Titular
Digler Pinto Balièlo,. que se encora
,trava no ()Na° Central em objeto
de serviço. Os deitas chi presente ato
vigoram no periodo de 27 de outubro
de a 23 de -dezembro de 1958.

N. 945 — Considerando o que cons-
ta do Processo n9 103.511-61; -rescin-
dir o contrato estabelecido através da
Portaria ri.9 CLT 1.641 de 18 de ou-
tubro cie 1959. que autorizou a contra-
tação sob o regane cio Decreto-lei
n.9 5.452, de 1» de maio de 1943 (Con-
solidação das Leis do Trabalho), de
Moeu Olímpio de Sousa, para deeein-
Petilisr as funções de Treissuhador. na
Delegacia Regional de 1.; Categoria.
no Estado da Ocanabara, com o e.a-
lado correspondente a mínimo regio-

nal, o qual se desvincula do SAPS
pago e satisfeito em todos os seus di-
reito.'

Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir de 4 de março de 1961. —
Alberto Carneiro.

• Agência de Barra do Pirai
O Agente do SAPS em Barra do

Pirai, no uso da competência que lim
confete o artigo 145, combinado com o
incisa XX doartigo 10, do Decreto nú-
mero 46.912' de 29 dc setembro de
1959, resolve:

ADP n» 3 de 21-2-1962 — Dispensar,
a pedido Newton VIllela de Avelar,
Escrevente-Dactilógrafo • nível 7, da
Função Gratificada "FG-6' de Encar-
regado da Turma de Contabilidade,
do Quadro Pessoal — Parte reuna-
neste.

ADP n.9 4 de 21-2-1962 — 'Designar
Emir Bichara, Contador, nível •"18",
para exercer a Função Gratificada
"FG-6" de Encarregado da Turma de
Contabilidade do Quedro do Pessoal
— Parte Permanente, vaga em vir-
tude da dispense Newton Villela
de Avelar. — D'uvaldino Ferreira de
Souza — Agente.

PRESIDÊNCIA

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Prevideocia Social,. usando
das atribuições legais que lhe confe-
re o artigo 871,- do Regulaniento Geral
da Previdência Social, aprovirle pelo
Decreto n9 48.959-A, de 19 de setem-
bro de 1960, resolve:

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO
DE 10(32

N9 883 — Considerando o que dons-
ta do processo número 23.340-61, de
acôrdo com o disposto no artigo 44
do Decreto número 46.912, de ?9 desetembro de 1959, - de,signeir Antônio
Carlos Vieira, Escrevente Dactilogralo,
Nível 7, Código AF-204. Comuto Ed-
mundo de. Andrade, Seevente, remei 5,
sóeligo 104 e Alva.ro ,Zacarias
Lops. Armazenista nivel 1O-13, códige
.F-l02,, todos do Quadro do Pessoal
— Parte PerManente — para cons.,
tituirens a CUIM-asa° de Compraa 'da
Delegacia Regional de 2 9 Categoria
no Estado de Santa Catarina, e come
suplentes António da Silva. Motorista.
nível 8-A, código AF-102, capriano
Luiz Machado; Armazenista, nivel
10-H, código AFe102 e Zélia Venue,
Guimarães, Armazenista, nivel 10-B
— código AP-102, todos da Quadro do
Pessoal — parte permanente,

Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir de 1 de fevereiro de 1960.

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1962•

.1l 9 933 — De ticórdo com o artigo
75, item I, da Let número 1.711, de 28
de outubro de 1952, exonerar, a pedi-
do, Osinixo Gomes da Silva, cozinhei-
ro, referência 19, do Quadro do Pes-
soal — Parte Suplementar.

Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir de 17 de Junho de 1959.

PORTARIA DE' 11 DE OUTUBRO
DE lae2

N°989 ea Considerando o que cons-
ta do Processo Maneio 27.789-62, de
acordo com o ria:poste no artigo 44,
do Decreto número 46.91, de 29 de
ootubro de 1959, designar Gustavo Si-
nesio Aragão, Almoxarife, nível 14-A,
código AF-P01., Antônio dg Souza
Martins, Armazenistaaalvel 8-A, et:41-
ga AP-102, e Hilda Roberto de Brito,
Visitaciora de Alimentação. nivel 11,
código P-1.902, iodais do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, para
constituírem a Comiesão de Compras
da Delegacia Regional de 3° Catego-
ria, no Estado de GOlas, e eotP.4 8U-
plentes: Cláudio da Cruz. Serviçal, ti-
sol 5-Aacódigo GL-102, Euciales Bar-

bosa da Silva, Armazenista, nivel
10-B, código Ale-102, e Joaquim José
de Oliveira, Auxiliar Bibliotecário, ni-
vel 7, código EC-102, todos do Quadro
do Pessoal — Parte Permanente.

-
PORTARIA DE 16 DE OUTUBRO

DE 1962
N9 1.044 — Considerando • o que

consta do Proc. 119 27.107-62, remo-
ver,' a pedido, de acórdo com o dis-
posto no artigo 56. item II, da Lei nú-
mero 1.711, de za de outubro de 1952,
Newton Girão Lins Wanderley, Con-

tador, nivel 18-B, código TC-302, do
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente, da Agência Local de l a Cate-
goria, no Estado do Rio de Janeiro.
— Alberto Carneiro.

Apostila

Pt. n9 30 de 15 de outubro de 195)
ea. O dome do servidor a quem se re-
fere o preesente ato é Darnel Miturni-
no Silva, conforme sua certidão de
casamento, e não censo consta do an-
verso.

Proc, na 27.273-61.

10.300.000 00

6.6011.CUU,W

750.100,00

960-026,00

1.0;6 000,cct

220.000,9

9.840.000 CO
460.000.60

10.300.000.00'

Saldo a aplicar 	

	

Tetal ' 	

Rio de :Janeiro, 27 de setembro de 1e62a — Eduardo Foréis, laresidenisa
— Aurélio dos Sau foe Machado, Alousio de Oliveira Neves., — I•e•to
Francisco ,Tciveira, Calin Saltes Rarbieri..—. Sirgai/7- Antonio Luiz. — Ma-
ciel Gomes Rangel. — Emílio Dias Filho. — Mário Franzolin.

RESOLUÇÃO N.9.44-62

Cionaelho Federal de Contabilidade, à vista do que consta do pro.
eme CFC 197-62. resolve, em caráter excepcional, aenceder ao Coo
Regional de- Contabilidade da Guanabara, autoresaeão. nara prestar O an-•
Xilin de C4-5a 000.00 (e i ngilentá mil eruzetro,*/	 v convencia° dos Con-
tabilistas, realizada em São Paulo de 3 a 8 de setembro próximo passado.

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1982.	 Eduardo	 Preelileata
— Aurélio doa Santos Machado. — Mário Fratizolini. — Emiti() Dires.lriPto.
— Maciel GOMON neUt(YeT. — Leão Francisco Tpirpiro, 	 cryin saltes Bar.,
bierl. — WaIteir Antonio Ltifz. — Atoysto de Oliveira Ne. ve.s.
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Administração:
Serviços Extraordinários 	

Serviços de Terceiros:

Luz e telefone 	 	 30.000,00
Despesas de Condomínio 	 	 30.000.00
Serviços de Limpeza 	 	 63.000,00
Assistência Jurídica 	 	 97.090,00

Encargos Diversos:
Taxas de Serviços Municipais 	 	 40.000,00
Encargos Sociais 	

Diversas Despesas:
Jornais e Revistas 	

bl Abrir o Crédito Suplementar - Para atender
de dezembro de 1962:

Administração:
Pessoal - Vencimentos 	

Serviços de Terceiros:
Conservação de Móveis e Instalações 	

Patrimônio:
Móveis e Instalações 	

100.000,0

220.000,00

10.000,00	 50.000,00

20.000,00

390.000,00

despesas até o mês

Cr$

1.200.000,C0

200.000.00

1.000.000,02

CONSELHO FEDERAI
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO No 120, DE
DE JANEIRO DE 1962

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso de suas atribui-
ções regulamentares, em sua primeira
reunião do corrente ano, promovendo
a composição de sua mesa diretora
para o exercício de 1962, elegeu Ma-
nuel Ferreira Neto, presidente e re-
elegeu Joaquim Racy Neto, vice-pre-
sidente. Sala das Sessões, 15 de ja-
neiro de 1962. - Lafayette Belfort
Garcia, Presidente em 1961.

CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA

53 Região

DESPACHO DO PRESIDENTE
Expediente de 12 de outubro de 1962

No 31.297 - Jaci Ferreira Ilairea-
ves - Expedida a 2a via da carteira
profissional n9 8.368-D.

N9 42.652 - Leon Gornsaejn. -
Assinada a carteira profissional nú-
mero 11.371-D.

2.400.000,00

100.0e0,00

NO 42.684 - Arrigone Barroso Mou-
ra - Assinada a carteira profissio-
nal n9 11.372-D.

No 44.274 - Ademilson Nunes Pe-
reira - Assinada a Licença Precá-
ria no 1.679-LP.

N9 46.938 - Raimundo Silva San-
tos, - Assinada a Lireença: Precá-
ria n9 1.675-LP.

No 47.010 - Amilton Perra de
Andrade - Assinada a Licença Pre-
cária . no 1 677-LP.

NO 47.172 - Vicente Simnlicio cia
Costa - Assinada a Licença Precá-
ria n9 1.678-LP.

N9 47.582 "-- Rubens de S)aza -
Assinada a Licença Precária núme-
ro 1-.662-LP.

No 47.743 - Carlos do Carmo Cam-
pos - Assinada a carteira profissio-
nal no 11 382-D.

N O 47.785 - Alvaro Guterrea Fi-
lho - Assinada a carteira profissio-
nal de Técnico de Grau Médio nú-
mero 632-TD.

NO 47.787 - Jorge Carlos Sinai
Metal - Assinado o visto da "arteira
profissional n9 1.453-D, da 39 Região.

No 47.79\3	 Juarez Barcellos -
Assinado o visto da carteira profis-
sional na 2 211-D, da 43 Região.
E'xnediente de 15 de outubro ie 19t32

No 47.744 - Carlos do Carme Cam-
pos - Devolvam-se as taxas, em tar-
MOS.

No 46.098 - Cia. Hidroelétrica Rio
Pardo - Arquive-se.

N9 47.006 - Joaquim Gomes. (20).
- Arquive-se;

No 14.302 - Manoel Gomes de
Carvalho. - Indeferido.

NO 18.913 - Imobiliária Comercial
Itaporanga Ltda. - Indeferaio.

No 31.881 - Antonio Rodrigues da
Silva, - Deferido.

No 45.742 - Albrizzi S. A. Comér-
cio e Indústria. - Deferido.

N9 44.007 e- Terraplenagem Coe-
lho Ltda. - Autue-se.
• NO 47.588 - Imobiliária Forum
S. A. - Autue-se o Sr. Konral Ma-
noel Rocha Zembrod, registre-se a
firma.

NO 27.555 - Imobiliária e Coas-
trutora Beira Mar Ltda. - Reais-
tre-se.

NO 47.783 - FMBRACO - Empei:-
8a Brasileira de Construção Ltda.,
- Registre-se.

NO 47.884 - Bureau Colombo Li-
mitada - Registre-se.

No 6.855 - Construtora Pax Li-
mitada. - Notifique-se.

No 34:226 - PANARTE - Arqui-
tetura e Decorações Ltda. Noti-
fique-se.

o Conselho Deliberativo do Institu-
to Brasileiro da Sal, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei,
resolve:

Art. 1 9 Será atribuída, sempre, ao
membro do Conselho Deliberativo que
se afastar da sede do Instituto Bra-
sileiro do Sal, em objeto de serviço
cu no interêsse exclusivo do Conselho,
uma gratificação de representação, por
dia de afastamento, igual a 1/30 avos
do vencimento do símbolo 1-C; da Ta-
bela de Cargos em Comissão (Anexo
I da Lei n9 4.069, de 11-6-1962r, in-
dependentemente do fornecimento de
passagem, de hospedagem e alimenta-
ção.

Art. 2o A despesa cerresponciente
correrá à conta da rubrica 1.1.27-3
do Orçamento vigente.

Art. 39 Esta Resolução terá sua vi-
gência a partir de 1 0 de agôsto de
1962.

Sala das Sessões, 11 de setembro de
1962. - Jerônimo Vingt-un, ,Rosado
Mala, presidente.

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE

ATOS Do PRESIDENTE
Em 3 de maio de 1962

Deferindo requerimento no qual a
Taquígrafa AF-501.14-B - Graziela
Perlingeiro con',agen:
de tempo de .ierv!ço presta*lo ao INM.

Em 25 de maio de 1952.
Concedendo averbação nos Assen-

tamentos 'da ta inc (.i ra ziel a
Perlingeiro Lovi.ai, para fins de apo-
sentadoria, de dois permeos de Li-
cença-Especial não gozadas, relaavas
aos decênios le exereictos le eia abril
de 1941 a 19 de abril de 1951 . e 20 de
abril de 1951 a 20 de abril de 1901.

Em 25 ae\ maio de 1962
Concedendo pagamento de salário-

família ao Servidor Anibal Rieeiro
Guimarães. reiati -a ao seu rilha de
nome Anibal, a partir de ma o de
1962.

Em 30 as meie de- 1062
Concedend) )a-eamento a.) Procu-

raaor de 23 C.ategorta Sy.VIU O la-der
Horta, da DR do Rio Grande do Sul, •
do reajustamento dr -141 sôbre os
respectivos venal-mee i:is	 de (*óleo
com o que preceitua a 'Lei n.9 3.826, de •
23 de novembro de 1960, a partir de
dezembro de 1960.

Em 31 de maio de 1962
Indeferindo o requerimento do Es-

criturário, AF.202.8-A - .Luiz Ha-
milton de Diniz Martins, no qual so-
licita pagamento de diferença de ven-
cimentos, por motivo de, substituição
ao Chefe da Delegacia de Santa Ca-
tarina.

Em 10 de junho dge • 1962
Indeferido o requerimentc do Mo-

torista, Antônio Araújo, no qual so-
licita aumento da gratificação de re-
presentação, que perceba.

Em 11 de junho de 1962
Indeferindo requerimeno no qual

os funcionários abaixo relacionados
solicitam por eqüidade, gratificação
por serviços prestados a Junta Deli-
berativa em sua sessão realizada em
29 de maio de 1962:

Jorge Gomes dos Santos.
Armando Acilimar Pae.andes
Abelardo Vieira Fernanda'.
Ary Gomes dos San
Geraldo Carvalho.
Manoel Clemente Fereelra.
Paulo Cardoso de Ouveira
Octávio de Lau da
Raul Ferreira Lopes.
Ruy Sardou Barroso

Em 14 de junho da 1962
Autorizando o can ;clame:1r.° Em

fôlha de pagamento, io desconto re-
lativo a aluguel de casa, do Servidor
Luiz Carlos da Silva, a partir de maio
de 1962.

Em 22 de junho de 1962
Dispensado da assinatura do "Pon-

to" pelo prazo de 60 d i as a Escriturá-
ria AF-202.10B Maria de Lour-
des Barros Alves.

Em 26 de junho de 1962
Concedendo pagamerd-o de salário-

família ao funcionário Walter Marti-
nein, relativo a espôsa, a partir de
maio de 1962.

RESOLUÇÃO N 9 45-62
O Conselho Federal de Contabilidade, à vista do que Consta do pro-

(esso CFC 233-61, resolve:
a) Dtistribuir o saldo a aplicar de Cr$ 390.000,00 (trezentos e noventa

mil cruzeiros), pelas contas abaixo, a fim cie atender a movimentação até
o final do corrente exercício.	

Cr$
	

Cr$

c) Abrir o Crédito Especial - Para atender aespeaes com o novo en-
cargo até o final do corrente exercício.

Cr$
Encargos Diversos:

Aluguéis 	
	

100. 000,00

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1962 - Eduardo Foréis, Presidente.
- Aurélio dos Santos Machado, - Mário Franzolin. - Emili3 Dias Filho
- Maciel Gomes Rangel. - Leio Francisco Teixeira. - Célia Sanes Bar-
bieri. - Walnir Antonio Luiz. - Aloysio de Oliveira Neves.
• RESOLUÇÃO N. 9 46-62

O Conselho Federal de Contabilidade, à vista do que consta do pro-
cesso OFC. 130-62, resolve dar provimento parcial ao recurso interposto
pelo Escritório Contábil Brasil, contra decisão do Conselho Regional de
Contabilidade de São Paulo, a fim de maeiter a penalidade reduzindo a
multa a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros), de vez que a infração resume-se
à falta de registro do escritório, no CRC

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1962. - Eduardo Foréis, Presidente.
- Walnir Antonio Luiz, Relator.

No 45.901 - ARO S. A. - Terra.
planagem e Construções. - NOtifia
que-se.

No 46.858 CINBRA - Constru-
tora, e Instaladora Brasília Ltda. -
Notifique-se.

NO 7:888 - N. Rodrigues S. A.
Construções - Engenharia. _ Can-
cele-se.

No 14.816 - Carlindo Teci:311:10 de
Jesus - Cancele-se.

NO 32.261 - Caravellas Comercial
e Construtora Ltda. - Cancele-se.

N9 36.020 - Manoel Gomes de Cara "
L'a-Ó/ho. - Cancele-se.

N9 43.220 - Ganindo Theophilo
de Jesus - Cancele-se.

No 45.186 - Carlindo Theaphilo
de Jesus - -Cancele-se.

No 6.255 - Escritório Saturnino de
Brito - Anote-se.

NO 19.830 - Construtora de Es-
tradas Cernigoi Ltda. - Anote-se.

NO 31.341 - Construtora de Re-
vestimentos e Alvenaria Lisboeta
S. A. - Anote-se, após apreaenta-
ção de têrmo de compromies),

N9 46.302 - Construeões Aeronáu-
ticas S. A. - Anote-se.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO SAL

\RESOLUÇÃO No 50-62

(
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Concedendo pagamento de salálo-
eamília ao Servidor José Anilem°
rôrres da Delegacia de Brasília, vela-
Uivo a sua espeaa a partir de junho
le 1962.

Concedendo o pagamento de salá-
elo-família ao Servidor Eermeano Or-
tega Perez, da DR. Mato Grosso, re-
lativo a filha de nome Maryseth, a
partir de junho de 1962.

Em 28 de junho de 1962
Concedendo Licença-Especial a. Ofl-

dal Administrativo AF.201.14B —
Elza Laureio' Lopes, relativo ao 29 de-
cênio de exercício, contado 'de 2 de
março de 12.19 a 2 de março de 1959.

Em 3 de julho de 1962
indeferindo o regue/11114i° da Of.

Adro. AF.201-12A — Aurea Mendonça
Marquea, no qual solicita pagamento
de gratificação, a que se julga com
direito, pele, designa e"o contida na
Portaria no 4.064, de 3 de maio de
1961.

Em 4 de julho de 1962
Concedendo o pagamento de salário-
família no Servidor Luiz Gestão de
Diniz, da DR.SC ., relativo a sua filha
de nome Ana Lúcia, a partir de mar-
ço de 1962. •

Concedendo o pagamento de gra-
tificação de Representação, ao Ofi-
cial Administrativo AF.201.14B —
Frederico Barros Heffmetster. em vi--
tude de substituição	 ao Chefe de
Delekencia . do Rio Grande do Sul,

Em 11 de 'julho de 1962
Concedendo ajuda de' custa, refe-

rente a um mês de vencimento ao
Escrit. AF.202.10B — Paulo Cleto
Antunes de Freitas, em face da de-
signação constante na Portaria nú-
mero 4.217, de 10 de 'maio de 1962.

Concedendo ajuda de custo, refe-
rente a uni mês.de vencimento ao Ofi-
cial Administrativo AF.201-12A —
Renato Nunes Netto, em face da de-
signação conetan te na Portaria nú-
mero 4.218, de 10 de maio de 1962.

Concedendo aluda de custo, refe-
rente a uni mès de vencimento ao
Inspetor Classificador de Mate 	
AF.201.14B — Roberto Hi polito Vas-
concellos Pereira, em face da desig-
nação constante na Portaria 'número
4.216, de 10 de maio de 1962.

Concedendo oPetidão de -tempo de
serviço prestado ao iam, ao Servidor
evo Armanini, da DR.RS.

Em 12 de Julho de 1962
Concedendo paeamento de &fiado-

familia, ao Inspetor Classificador de
Mate, P.607-16C —	 Deusdedit
Carvalho, relativo a sua dependenee.
Ramona Donnto Pavon, a partir de
junho de 1962, nos térmos do artigo
21, parágrafo único da Lei n° 4.0690
de 11 de junho de 1962.

Em 13 de julho de 1962
Autorizando pagamento da diferen-

ra da ajuda de cu.so em face da Lei
119 4.069, cie 11 de junho de 1962, ao
chefe da Seção de Contabilidade Al-
"redo Chilcri Salomão, em virtude da
lesignação constante .da Portaria de
19 4.206, de 12 de abril de 1962.

PORTARIAS BAIXADAS
NI 4.229, de 5 de Junho' de 1962 —

'1emovendo o auxiliar de Inspetor
Luiz Gastão de, Diniz, de Pôsto
i

Fia-
a1 de São Francisco do Sul para a

' ,rede da Delegacia a.ezional do INM
Joinvile — Estado de Santa Ca-

tarina,
N° 4 230, de 6 de junho de 1962 —

(lesionando e Feeter dá Divisão Eco-
nômica Valdir Antônic Lopes, para
responder pelo expediente da Presi-
dência do INel, durante a sua ausên-
cia, por motivo de viagem nos Esta-
dos Unidos de América do Norte.

Ne 4.231. de 6 cle • junho oe 1962 —
Reajustando, a Gratificada° de Re-
presenteeão de Gabinete, dos seguin-
tes servidores:

, Presidência:
Quitéria Emygdio de Castro.
Regina Maria Machado 'Lima.

Graziela Perlingeiro Lovisi.
Diretoria da Divisão Administra-

tiva:	 .
Maria Amélia Bretas Monteiro.

•Carmen IVIenescal Cabral.
Maria de Lourdes Nóbrega.

Diretoria da Divisão Econômica:
N9 4.232, de 6 de junho de 19e2 —
Marina de Lacerda Abreu Lima. *

Colocando à disposição do Gabinete
da Presidência, para servir im Selo'
de relações Públicas, Luiz eearios tan-
tos de Oliveira, percebencio mensal-
mente gratificação de Gabinete. 	 •

Ne 1.233, de 6 de junho ae te62 —
Exonerando, a pedida, a Auxiliar de
Escritório, Maria Helena Wolski Fin-
cão lotaua na Sede do INM.

N e 4.234, de 7 de junho de 1962 —
Designando o Chefe da Seçao do ees-
soai, Mário Gomes Ramagem, pa,a
viajar a Brasilia a fim de tratar jun-
to ao DASP de assuntos de interesses
do INIVI.	 •

N 0 4.235, de 8 de junho de 1952 -
Designa:anuo o Prueerador-ue,ai, Ma-
rio da Cunha Braga, o Chefe de Di-
visão Económica, Armando Faria Coe-
l'ea e o Chefe da Seção de Paepa-
ganda .e Publicidade, Fernando Luz
para sob a Presidência do primeira,
constituirem a Conussão incurauua
de estudar as medidas netiesearias a
regularização do financiamento ' con-
cedido pelo INM ao Sr. Jorge Topic,
devendo a mesma apresentar Re.ato-
rio de suas conclusões.

Porteie n° 4.236, de 15 de junho
de 1962 — Designando o Qurnico
Contratado, Alexandre Zainko Es-
criturário AF-202.10.B — Maria (ali-
via de Castro Esteves, Or. Adm.
A10 .2111.14.13	 Ophelia Baesani
çot — O. Atem . AF . 201 .12. A — Re-
nato Nunes Neto e a Taquigraia Ale-
001.14.B — Gabrielle Marie C. 'lã-
ora, para terem exercício no Gabi-

nete do Diretor da Divisão a'co.edmlea,
perceb e ndo a gratificação de Repre-
eentação de Gabinete.

No 4.243, de 6 de julho de 1962 -a
ecealu.stando a Gratificação de Re-
presentação de Gabinete cio ()mai
Administrativo AF .201 . 14 .B, iieno
Nunes da Costa, para o valor de Cr'
10.000,00 e atribuindo aos func ... ,
rios Idalina Pinheiro de Lamaee e
Hugo de Azevedo Pereira -Caldee,
gratificação mensal de Cr$ 8.000,00,
como Representação de Gaoinele, a
partir do corrente mas.

N9 4.238 de 22 de junho de 1932 —
Fixando para os servidoes lotados no
Estado do Param), as seguintes ala-
rias:

Paranaguá — Antonina — Painden-
tópolis e São ,Mateus — Cr$ 1.500,00
e demais cidades Cr$ 1.000,00.

N e 4.239, de 22 de junho de 1962 _
Designando o Chefe da Divisão Ecta
neanica, Armando Faria Corrêa, e o
Chefe da Seção de Propaganda e Pu-
blicidade, Fernando Luiz, a funcione-
ria, Gabrielle Marie C. Távora e o
desenhista, Salvador Sampaio Ferres,
para integrarem, a Comissão encarre-
gada de julgar o trabalho apresenta-
de no concurso de cartazes, promovida
pela Administração do INM.

Ne 4.240, de 4 de julho de 962 —
Removendo para a Seção de !arpa .
ganda e Publicidade para ter exered-
elo no Setor de Distribuição, a Feeset.
AF 2112.10B, Jandyra dos Santos
Jotta, com direito' a percepção do
t'èred de vencimentos atribuído aos
erv e ^res daquele Setor.
N' 4 241 de 4 de liallaa de lile2 -

A.tr o :uindo a partir de 1 de ,uni"
lie6'2, gratificação mensal como Ice-

N9 4.242, de 4 de julho de 1962 —
Designando o Procurador, Dr. Oriandc
Villar Pinto da Luz, o Contador Al-
(vedo Chucri Salomão, e o Oficial
Administrativo AF-201-12A, [saneei
Corrêa, para constituirem, sob a Pie-
sidência do primeiro, a Comissão de
Inquérito Administrativo, destinada a
apurar as ocorrências relatadas pelo
Chefe da Seçiio do Pessoal, contra
o servidor Walter Martinellf , datada
de ,29 de junho de 1962 e com prazo
de 30 dias.

N9 4.237, de 15 de junho ele 1962 —
Designando a Escriturária Ale 2.:`,..10B
Idalina Pinheiro de Lamare, e Escri-
turário AF.202.10B, alugo de Azevedc
Pereira Caldas, para terem exercido
no Gabinete da Presidência.

No 4.244, de 11 de julho de 1062
— Designando o Chefe da eteçea do
Pessoal, Mário ,a,oenee leamagen para
viajar a Brasília a serviço desta, Au
tarquia.	 e.

No 4.245, de 12 de julho de 1962 —
Designando o Inspetor Clas.afidatin
de Mate, P.607.16B, Edesio Go(,een
Filho, para responder pela Teseuia
ria da DR. Paraná, durante as terna.
regulamentares io respectivo titulai
Nair Silva Souza Reis,

N° 4.246, de 12 cie /talho ele 15(i2 --
Designando o Diretor da Divisão Ad-
ministrativa, Adjalmo Saldadas psee
viajar a Curitiba, Estado do Parará
a fim de em cumprimento i deter-
minação de. junta Delibeeeit aa eia
sua reunião extrai:lanaria ele Mine.
verificar e resolver com as wa rlee in-
teressadas o ', romeira dos re eleileee
centes de erva -enate de exteertaeão
para • a Argentina.

INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ

COMUNICADO N 9 93-62
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, considerando a carênCia de
espaço' nas armazéns da Autarquia no
Norte do Paraná, o que vcin dificul-
tando os embarques da Série Retida-
Definitiva, comunica:

a) Fia autorizado o encaminha-
mento dos cafés da Série Retida-De-
finitiva do Norte do Paraná coar des-
tino aos armazéns do IBC, em prin-
cipio, para Itatinga, Estado de São
Paulo;

b) O despacho dos afés nessas con-
dições Será opcional, de parte do re-
metente, correndo as despesas de frete
excedente por conta do IBC;

C) Será permitido o despacho nes-
sas condições apenas nas estações da
Récle Viação Paraná—Santa Catarina
localizadas em Londrina, Maringá:
Apucarana, Arapongas, Cornélio Pro-
cópio e Jacarèzinho. — Rio de Ja-
neiro, 18 de outubro de 1962. — %Veia-
ton. Ferreira de Paiva, Presidente In-
terino.

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

PORTARIA N.° 711, DE l DE
OUTUBRO DF 1962

O Presidente do Insti t uto Nati:Ione]
do Pinho, no uso de sues ni.ribee-ties.

'resolve: o titulo Serra Fila do -artigo

1° da Poebria n9 705, de 30 de julho
de 1962, passa a vigorar com a sele
guinte redação:

Serra Fita — Cada

Serrar uni fio ao alto em peças
de:

1" x 12" x 18', de I, II e III — Cr$
24,00.

1" x 12".x . 1ee de IV — Cle
1" x 9" x 18", de I, II e	 — Cr$

23,00.
1" x 9" x 18' , IV — Cu'e 24,(10.	 •
1" x 8" x 18", de I, Il e 111 — Cr$

19,00.
1" x 8" x 18', de IV	 Cr$'23,00.
1" x 7" x 18", de I, II e III — Cr$

18,00.
1" x 7" x 18', de IV — Cr$ 20,(I0.
1" x 6" x 18', de I, Il e III — Cr$

16,00.
1" x 6" x 18', de IV — Cr$ 18,00.
3" x 9" e 3" x 12" x Ia' de I

III — Cr$ 40,0.
3" x 9" e 3" x 12" x 1E' de IV —

Cr$ 50,00.
Esta Portada entrará cm vigor a

partir de 15 de outubro do corrente
ano, reiceniees
zontrario. — C:CO2, uea/aft,
Secretário dera', nu ti:ui:ie.() ta ine•
sidancia.
PORTARIAS-INTERNA Da- 12 DE,

OUTUBRO Da 1962
- O presidente dd Inele ato Nacional ,

do Pinho, no ueo de suas ah ealeees,
resolve:

Ne 1.876 — Tendo em v:sta o que
conta do Processe	 9.224-62, Apo-
_tentar o Auxiliar ',na.,	 e, ue-
raldino João Goivatvi.,., ae..).do
com o item 111 do artigo leia da Lei
1.711, de 28 de muleta de 1952, a
partir de 29 de agasto de 1962.
-NO 1.877 — Designar o Oneici de
Administração, Nivel 12-A, lUdi.0
Eliazar Biavaselii, peie exerce, a fun-
ção gratificada, anbole 5-.F de Se-
cretário da Delegada lereen.al ar Rio
Grande do Sul, fazen.lo cessar os afei-
tes da PortEni latrina L-, n iam, de
28 de agósto de 1962.

N9 1.879 — Deeith ar o Escriturário,
Nível 8-A, Marino Mendes Totta,
para exercer a funtee.o gratificada,
símbolo 15-F, de Encarregado de Ser-
viço na Delegado Regional do Rio
Grande * do Sul. — !leonina) Tris-
siani, presidente.

O Presidente do In.stittito Nrcional
do pinho, no uso de suas atribui-
ções, resolvei

•ORDEM DE SERVIÇO DE 10-10-02
Na 1.448 — Antecipar o expediente

do Datilógrafo, Nivel 9-B, Jullevan
Schettino, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, a Partir de de outubro, de
acôrdo com o estabelecido no item I,
do art. 150, do E. F.
ORDEM DE SERVIÇO DE 12-10-62

NO 1.449 — Designar o Secretário-
Geral, Cleber Piegas Goulart, parai
substituir o Presidente, enquanto du-
rar o seu impedimento, por motivo
de viagem à Europa da missão Madei-
reira, de que trata o Processo náene-
ro 5.849-62.	 -

N9 1.450 — Desi gnar o Escriturário
para substituir o Encarregado da Tur-
ma do Pessoal, durante o período em
que responderá pela Divisão de Es-
tudos de Economia Florestal 	
(1). E. E F.).

N9 1.451 — Desienar o Datilógrafo,
N4ve1 . 9-B, Alvaro dos Santos Trinda-
de, nora substituter o Encarregado de
e'erviço. símbolo 15-F. de Divisa- ee
ratelaetro e watri tte t t r e (D t"
"nr te O sere 13 feet-e -r ei:to. — Heerefvf0

Presidente.

' presentação de Gabinete oas seguIe -
tee servidores: Alexandre Zaialto, Me-
ria Olivia de Casro Esteves, Oprieila
Bassanl Berçot, Renato Nunes Neto
e Gabrielle Marie C. Távora.
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ORDEM DE SERVIÇe
O Presidente do Instituto Nacional

do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve;

N9 1.452 — Designar o Conaricr,
NiVel 18-B, Aroiclo Cerpaidt, para

—responder pela Contadoria Seccional
da Delegacia Regional de Se/ pasmo

Cleber piégas Goulart:Seeretário-
Geral, no exercício da Presidência.
RESOLUÇÕES DE oo DE AGOSSTO

DE 1962.
A junta Deliberativa do Instituto

Nacional do Pinho, no uso de suas
atribuições, resolve:

19 429 1. Suspender neste ato o
fornecimento de Guias de Produção
às serrarias que, apesar de registradas
e cadastradas, não foram encontradas
ao recente . levantamento procedido
pelo INP.

2, Cancelar o registro das aludidas
serrarias desde que não fique compro-
vada a sua existência e regularização
DO mesmo ou em outro local, meelian-

te contestação da parte interessada e
nova inspeção.	 •

3. Fica suspenso temporariamente o
registro de nevas serrarias de pinho
ou mista para consutno local,

4. Sê a inspeção do INP comprovar
que o destino da madeira produz:O,
pelas serrarias de consumo local, tem
outro que. não. 0 previsto no sei ie-
gistro, fica o mesmo cancelado me-
diante processo próprio.

N9 430, — Considerando que a dist
tribuição equaninie, justa e adequada
dos contingentes de exportação requer
a necessidade da manutenção de es-
toques disponíveis, viaiveis nos portos
e pontos de exportação;

Considerando que em várias ocasiões
tem sido 'alegado que êue sistema im-
plicou em perda de madeira que de-
teriora nos .ponta de estocayeru por
falta dos cuidadas , indispensaveis; •

Considerando que, além da inversão
de recursos para a formação e ma-
nutenção de estoques constituídos por
madeiras do tipo exportável, as fir-
mas exporindorns imobilizam, tam-

bém, substanciais parcelas de nume-
rário ccm a madeira de qualidade in-
ferior utilizada na cobertura ou pro-
teção das pilhas, em valores equiva-
lentes ao que dispenderiam com a
construção de galpão de depósito; - •

Considerando que nos têrinos dos
itens III e XIII do artigo 3e do De-
creto-lei no 4 813: de 8-10-42, cabe: na
I.N.P. prOVicienciat medidas destina-
das a Promover a construção de ar-
mazéns para Madeiras e difundir er-
tre-cs interessados e obrigar a sdooão
de noves processes para melhori.da
produeão madeireira: .

Considerando que a melhor a:resen-
tação do produto nos mercados con-
sumidores representa um melo de Nua
valorização e obtém nivel com um me-
lhor cuidado e- ccnservação dos esto-
ques

Considerando. finalmente, o dispos-
to no artigo 98, do Regulamento do
I.N.P. aprovado peio Decreto no 20.471,
de 21 de janeioo de 1946:

1. Com fond-mento no disposto nos
itens III -e -XIII do artigo 39 do De-

ereto no 4.913, de 8-10-42 e no artig
98. do' Regulamento do 1 N.P. apto
fado pelo Deereto no 20.471, de ...
21-1-46. a partir de 19 de janeiro d
1963, ficam as firmas exportadora
obrigadas a manter nos portos e pon
tos de exportação onde exerçam a_
suas atividades, armazéns certos, eu
condições de armazenamento, no mi
nino. de 70% dos seus estoques de
cloradas para concurso na rateio d-
contingentes destinados à exportação

2. Excetuam-se desta obrigação o
estoques depositados em áreas portuó,
rias eu ferroviárias da União.

3, A partir de 19 de janeiro de 1963
não serão. considerados como partici
pantes no. eoncürs0 para rateio de ex
portaçãO, as firmas rl'ue hão tenho to
cumprido as exigências previstas na
artigo 19.
•	 -4. Revogam-se as disposições .em
contrário e, expre.ssamente, a Resolu-
cão no 41O. de 19-12-1961. —
Plégas cloulárt, Secrefátlo-Geral,
exercício da Presidência.
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	 ARQUIVOSO 

MINI-STERIO DA JUSTIÇA
E_ N EGÓC I OS 1 NTER 10-R ES

Repositório de doutrina, decisões adminis-
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
diciários, legislação, acompanhado de indc c.a
analítico-e alfabético. Publicação truneui‘ii.-/

Preço.: Cr$ 40,00

YENDA :

Reção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1'

Agéaicia	 Ministério da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Verba Bancária
GuIa de Recoihimentc

Preço: Cr$ 0,40-
"O"---"---t At Avenida Rodrfigyes Alves, 1 Agência I Ministério_da Fazenaa

A PD1OS„M.C)feRVIÇO DC FWEME3OLSO e...CtSTAL
~=47' •	 't:t.tj'oe 4	 "-



PÚBLICAS -

DEPARTAMENTO NACjONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PÚBLICA --
-	 DE N.° 92-62

Rodovia: BR-11-PB
Trecho: João Pessoa-Divisa PB-PE

• Subtrecho: Estaca 700 á Estaca 1200
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denoininaaa D.N.E.R.,
torna público para connecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30

'horas do dia& 19 do més de novembro
. de 1962, na sede dc D.N.E.R., na Ave-

nida Prealetente Vargas n9 622, 21 9 an-
dar, no Estado da Guanabara. sob a
presidência do Engenheiro Lauro Dl-
niz Gonçalvea, Concorrência Púb/ica
para execução de trabalhas rodoviá-
rios adiante de.scritoe, mediante as
condições seguintes:

1 - Propostas

a) nome cia propouente, residência
ou sede, suas características e identi-
ficação. (Individual ou social);

b) Declaração , expressa de -aceita-
ção-.

b-T - das condições déste Edital;
b-II - dos preços e,onatantes da

Tabela de Preços do DNER para ser-
viços de Terraplenagem e Obras de
arte em geral, aprovada pelo CE em
7-6-61.

b-11.1 - do preço para confecção
e asseutaimento de calhas de cimen-
to vibrado simples, seção semi-cir-
cular	 diametro 0,40m e espessura de

. d 06m - preço em Cr$ por metro li-
near:

y = 25 (Z a- 7) onde Z representa
o preço do cimento (Cr$/kg) de.acôr-
do com o item 2.11 da Tabele de Ter-
replenagem de 7-6-61,

b-IV - do preço de Cr$ 30,00/ml.
para confecção de banquetas compac-
tadas com aproximadamente 0,05m3-
ml.
' c) Acréscimo ou redução. em per-
centagem ataca e global, para, a cana
Junto de preços constantes da Tabela
de Preços do DNER para Estudos e
serviços de Pavimentação aprovada
pelo CE em 7 de março de 1960;

(1) a juizo do' Presidente da Cona
.rorrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário
ou responsáveis pela proposta por
tabelião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada mai
papel tipo almaço ou carta, daC tliagaa-

ern linguagem clara, sem emen-
dag. rasaras ou entrelinhas,

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte.. documentação:.

aa Caateira de. Identidade. do :espon-
sável pela firma e signatário da pra.
poeta:

b). Carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na 'execução

1- Po

▪

 derá apresentar propasta, tôda
e qualquer firma, individual ou social
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital,-

Parágrafo única. Não serão toma-
das cai consideração propostas Nora-

- sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
local, fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa e
fronteira, além da Razão Social, os
dizeres: "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem - Concorrência
Pública - Edital n9 92-62'a o primeiro
com o subtítulo "Proposta" e o se-
gundo com o subtítulo "Documenta-
ção".

3. Conterá a propesta:
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO.
DA VIAÇÃO E. OBRAS

.	 .
da obra, bem como certidã.o de regis-
tro, da firma e prova de Quitação de
amboa cora o CREA:

o) provai de quitação com as ra,
lendas Federal, Estadual e Munipipal
(Certidões);

d) provas, de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista,
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativa-si:1e protestos,
imaôsto sindical, relativamente respon-
sáveis técnicos, etc.)
te aos empregadores, empregados e
responsáveis técnicos, etc.); 	 .
a 'e) certificados de capacidade teca
nica;	 •

1) relação' em duas viaa • de equi-
pamento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado naexe-
cação dos serviços;

g)requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

h) programa de trabalho, em duas
vias, discriminando a produção mé-
dia mensal, contendo o cronogranaa
de aplicação, no canteiro de traba-
lho, das diversas unidades de equi-
pamento relacionadas pelo concor-
rente;

O. provas de que' os responsáveis
legais e técnicos pela firma, vota-
ram nas últimas eleições (art. 38.
1 19, alínea c da Lei n9 2.550, de. 25
de. Julho de. 1955).

1 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamente
autenticada..

1 29 Cada documento estará selado
na forma da lei. •

a 39 'A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à_docurnentação até
á hora do início da abertura das pro-
postas.

1 49 O requerimento de que trata
a alínea g deverá acompanhar os en-
velopes contendo a documentação es
proposta de preços.

1 59 A prova de quitação com o im-
paste sindical doa empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos,- Aeroportos,. Barragens ' e Pa-
vimentação.. Caso a firma não a apre-
sente, deverá provar que sua ativida-
de preponderante é de outra nature-
za, apresentando, portanto, o doa
cuinento de quitação -do Sindicato
respectivo.	 •	 •

- Equipamento minimo exigido
6. Exige-se:
Que a firma possua equipamento

mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzia o volume do
serviço no prazo estipulado.

7. A prova de equipamento med-
ule() será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo Andieação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, características estado de con-
servação relativamente a cada uni-
dade, e, indicação do local em que 9e
encontra, para efeito de inspeção pe-
lo D.N.E.R. O conjunto apresenta-
do, a juízo do D.N.E.R., deverá pro-
duzir dentro do prazo estabelecido o
volume total do serviço e não po-
derá ser inferior ao abaixo relacio-
nado;

1 trator de esteira . .de potência
(barra de ereção) igual ou superior a
100 . HP,' equipado com lâmina;

1 trator de esteira de potência
(barra de tração) igual ou superior
a 100 HP, equipado com acraper;
a 1 .motoniveladora de potência igual
ou superior a 100 HP;

2 pares de rolos pé de carneiro;
1 rôlo compactador de pneus;
3 tratores de pneus com potência

igual ou superior a- 50 HP;
1 Pulvi-mixer;	 •
2 carros-pipa-com • capacidade de

4.000 litros cada:
1 instalação para armazenamento a

frio de material betuminoso, coin ca-
pacidade de 20 toneladas;

1 distrabuidor de asfalto equipado
com aquecedores, bomba, termôme-
tros e bania de distribuição;

1 misturador para . misturas betu-
minoras, tipo epug-rnill";

1 rólo compressor tipo "tandem" de
5 a 8 toneladas.
• 111 - Caução
-, 8. A participação na concorrência
ciepende , de - depótato de caução, na
Tesouraria do D.K.E-.R., no 'valor de
Cr$ 450.000,00 (quatrocentos. e cin-
quenta mil cruzeiros) em moeda cor-
rente do pais, títulos da divida pú-
blica•federal ou em títulos de emissão
do DNER, representados pelos res-
pectivos valores apminals.	 .

.1 19 O recolhimento da caução aerà
efetuado pelo concorrente após aele.
rimente, pelo Presidente da CCSO, do
requerimento de que trata a letra g,
do item.5, do Capítulo I do Edital.

1 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue.
Comissão •• ate , à hora mareada para
abertura • das propostas.

.1 39 Fica sujeita a sanções legais,
independentemente da declaração, de
inidoneidade, a firma. que, tendo, re-
querido, não tenha- satisfeita o acedi
sito da caução, no prazo que lhe foi
deteria°.

1 49 Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de ciassifica
ção dos licitantes, • de acôrdo com
o criterio julgador deste Llital, as
cauabee -serão devolvidas mediante re-
querimento 'dos interessados, eaceçãe
feita aos três primeiros colocados, os
quais se poderão obter devoludaa- de
suas respectivas cauções dep)is . de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo do D.N.E.R.

1 59 A caução correspunaeme à fla-
ma declarada vencedora ficará em
poder'-do D.N.E.R.,. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vgricedor da concorrência Pe.
foeçará aacaução depositada, na con-
formidade . do art. 89, corn outra de
valor necessário a completar, com
aquela,- um alar cento do valor aatri.
buído adjudicação, para efeeao da
assinatura do Contrato de Emprei-
tada, em moeda corrente do pais,. ti-.'
tulOs da-dívida . pública federal ou em
títulos de emissão cla
presentados pelos respectivos va,loyes
nominais. Não se admitirá., na hipó-
tese em que o atribu,to flnanceiro
deferido ao contrato venha a ser in-
ferior ao custo prevista no Edital,
redução sôbre o valor da caução ini-
cial.

1 19 A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do con,
trato, inediaate o recolhimento,. no ato
do pagamento da conta corresponden-
te a cada avaliação ou saldo devedor
da Medição, de importância necessáa
ria a completar, com os reforços an-
teriormente procedidos, 5% (cinco
por centoja do valor dos serviços até-
então executadoa.

-1 20 A caução inicial e cia respectivoa
reforços serão levantados depois de
genclindos os serviços e recebida a
obra pelo D. N. E R,. Em caso de
rescisão -do contrato e interrupção dos
servtços, cão serão devolvido a cauda
Inicial e os seus reforços, a menos raie
a rescisão e a paralisação dos servi-
ços decorra. de acôrdo, com o O. N.
E. R. ou de falência da firma.
IV - Descrição 4o3 serviços - forma,

de execução e andamento
10. Os serviços a executar sitomuse

na Rodovia BR-11/PB, trecho João
Pessoa -Divisa PB-PE subtrecho Es-
taca 700 à Estaca 1.200 (Estaca zelas
ern João Pessoa) e compreendem:
a) terraplenagem mecânica para

çomplernentação dos serviços de im-
plantação compreendendo alargamen-
tos, ratificações e ainda: _

16 c) prazo para a conclusão araial
das trabalhos rica fixado em 150
( rato e cinqüenta) dias consecuti-
vos, contados da data correspondente
ao última dia de prazo para êsse fira
estabelecido no item 15.
- 17. prorrogação dos prazos ficerá
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e, sõrriente, será possível
tais seguintes casos:

a - falta de elementos técnicos
para execução dos trabalhos Quando
o fornecimento deles couber ao

b - período excepcional de cita-
vas;

a-1. recomposição de aterros:
a-2. obras de arte correntes, in-

clusive muros de arrimo!
a-3. banquetas compactadas;
a-4. sarjetas revestidas com lajeo-

tas de concreto simples ou com 41-
.venaria 'de pedra argamassada:

a-5. celhas de salas de aterros;
a-6. revestimento vegetal de talta

das, etc, onde a juízo da Fiscalização
se fizer necessário.

b) pavimentação compreendendo a
execução cie regularização do leite
estradai, refôrço do subleito; sub-base
e baee de solo estabilizado mecanica-
mente, imprimação. revestimento tipo
areia-asfalto a frio, acostamentos,
drenagem .

Entretanto, se ,as • condições locais
e os materir's disponíveis assim o
exigirem, 'poderá ser adotado qual-
quer outro tipo de pavimento pre-
fasto na Tabela de Preços aprovada
pelo • Conselho Executivo em 7 de
março de 1960 sem qualquer modifi-
cação nos preços e condições da pio-
posta vencedora.

O abastecimento de materiais be-
tuminosos será .por conta do cie-
,. ,:ltante, podendo, no entanto, o D.N.
E.R., se assim o julgar conveniente.,
fazê-lo diretamente. No caso de ecr
fornecido pelo executante, a aquisição
deverá ser prèviaariente autorizada
pela Fiscalização e seu nagamento
efetuará de acôrdo com os critérios
taxados na Tabela. de Preços aprevada
aalo Conselho ,Executivo em 7 de
março de , 1950. O pagamento do
transporte . será feito com base ret,
comprovação' direta ou indireta . do
custo do frete, de ecôdo com ri .re-
solução do C.E. em de março de
1962. aPrac n9' 78 . l25-61,1

Parágrafo único. O volume, a dis-
tância de transporte e os teores aci-
ma consignados`liguram anemia como-
orientadq para o objeto da prasante
concorrénc'ea nãe cabendo ao Capa
tratante a apresentado de qaaaiaer
recareo fundamentado na vanado
eaa citados volumes e teores, rat e vi

-sem obter reajustamento da base
preços propostos. •

11. Os serviços serão executadra
taárdo com as raprinas teen.ers

e especificações vieefite.s no ()NP:R,
as condições - dêste Edital e a moves-
te apresentaria.

12. A proponente apresente' e pro-
grama detalhado de produção. na•e-
sal média dos trabalhos, de nade a
assegurar o andamento prdprirC mal
ao prazo previsto per° a conetuaho.

13. A proponente se obrigará e -leal-
caz na obro o ea anamenta -e l i'-loa
1. Ido no art. '7, Canitulo • II; à me-
dida que, fôr . sendo julgada-- na-
eesaário pelo DNER e mala o vii.P ne-
cessário, seja para perfeita execução
da obra;	 •

V - Prazos

19. O prazo para assinatura on
Centratq será de 10 (dez) dias con-
secutivos. amas. a convocação para
êsse fim expedida nela Procuradoria
Judicial, sob pena de perda da coa-
ç'ái) inicial.

15. O prazo para inicio dos treba-
Nos fica fixado em 20 (violei dirá
contados da data da expedição
grilem de serviço, a qual dever:1 aer
expedida dentro dos 20 (vinte) d'.as
seguintes à assinatura do Contrato.



vando as condições estipuladas neste
Editei e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição dos inferes,-
sado3 na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R.

Parágrafo único. O sêlo proporcio-
nal devido ao Contrato, será pago pe2o
Contratante de acôrdo com o pará-
grafo 39, do artigo 29, combinado cem

• o art. 40 e seus parágrafos, do De-
creto n9 32.392 de 9-3-53.

X - Multas
23. O contrato estabelecerá multas,

aplicáveis, a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ ....
10.000,00 (dez mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo fei-
ta trimestralmente a verificação,. com
exceção do 19 trimestre; quando não
forem exazutados perfeitamente de,
acôrdo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no
D.N.E.R.; quando os trabalhos de fis-
calização dos serviços forem dificul-
tados; quando a administração fôr
Inexatamente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr trans-
ferido a terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do Di-
retor-Geral do D.N.E.R. - variá-
veis de Cr$ 51.000.00 (Cinqüenta mil
cruzeires) a Cr$ 250.000,00 (Duzen-
tos e .cinqüenta mil cruzeiros) con-
forme a gravidade da falta.

XI - Rescisão
24. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
Contratante:

a) -não cumnrir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cado;	 •

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a tertal-
ros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R.

25. Eatabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia -dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

§ 19 . A rescisão por mútuo acôr-
do driee ao Contratante direito a re-
ceber do DNER^.

a) O valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas corres ponden-
tes à utilizacão dessas Instalações.
proporcicnalmente aos serviços exe-
cutados.
XII - Processo e Julgamento da

Concorrência

28. A Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as pronostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentimeo que
as acompanha, nos termos deste Edi-
tal;

o) reieitar as nronestas que não
satisfizerem es exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tarão deficiente ou -incompleta;

rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las A rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato:

e)‘ lavrar ata circunstanciada da
concorrência. lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

I) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á o -menor acrés-
cimo ou maior redução propostos pa-
ra o item 3-c do capitulo I deste
Edital.

28. No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que
apresentar equipamento que em seu
conjunto ofereça melhor rendimento.
.- (I 19 -- No caso de novo empate
proceder-se-á à nova concorrência en-
tre os concorrentes empatados, a fim
de verificar qual o que faz melhor
proposta, a partir da nova base de
preços estabelecida quando da primei-
ra concorrência.

1 29 - No caso de terceiro em-
pate decidirá o sorteio em hora e
local previamente fixados.

XIII - Disposições Gerais

29. Ao 'Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.

Parágrafo único - Em caso de
anulação, os concorrentes terão -di-
reito a levantar a caução e receber
a documentação que acompanhar a
respectiva proposta, mediante prévio
requerimento.	 ,

30. 'Os interessados ficam, cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos servi-
ços, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

31. As Tabelas de Preços do
D.N.E.R., aprovadas pelo Conselho
Executivo em 7.3.60 e 7.6.61, atual-
mente em vigor, poderão ser exami-
nadas ou adouiridas pelos interessa-
dos na Divisão de Obras de Pavi-
mentação."

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento:

33. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos têrmos dêste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da renarticão na Procurado-
ria Judicial do D.N.E.R. ou na Di-
visão cie Obras de Pavimentação para
Os esclarecimentos necessários.

34. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do artigo
5, capítulo 1, alineas b, c, d e 1 fica
substituída nela cartão de registro.

Proc. n9 15.722-62.
'Rio de Janeiro, 11 de outubro de

1962. - 7.aero Diniz Gonçalves, Pre-
sidente da CCSO.
CONCORRENCIA PI/131,1CA DE latf-

MERO 95-1982
Rodovia: BR-53 - BR-11-RN.
Trecho: Mcseoró-Açu.
Subtrecho: Est. 5.000 a Est. 5.800.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de , Estradas de Rodagem.
neste Edital denominado D.N.E.R.
torna peblice para conhecimento dos
interesseaos aue fará realizar às 14.30
horas do dia 20 do mês de novembro
de len, na sede do D.N.E.R., na Ave-
nida Presid onte Vargas n.9 522. 21.9
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves, concorrência Públi-
ca para execuçeo de trabalhos rodo-
viários adiante d^seritos, mediante as
condições seguintes:

/ - Propostas
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou so-
cial. que satisfaca as condições esta-
belecidas nes te Edital. -

Paráersfn tinico. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-.

sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da concorrência acima re:erido, no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa e
fronteira, além da Razão Social, os
dizeres: "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem Concorrên-
cia Pública - Edital 219 93-62", o pri-
meiro com o subtituio "Proposta" e o
segundo com o subtítulo "Documen-
tação".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

bu sede, suas caracteristicas e identi-
-fiCação (individual ou social);

b) Acréscimo -ou redução em per-
centagem única sôbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do D. N.
E. R., para serviços de Terraplena-
nagem em Geral, a-Ia:ovada pelo Con-
selho Executivo em 7-6-61.

c) Declaração expressa de aceita-
ção das condições déste Edital;

d) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exieido o reco-
nhecimento cia firma do signatário ou
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4: A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5, Deverá ser apresentada a se-
guinte docuinsntacão:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

o) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
'(certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
laç.lo civil, comercial e trabalhista vi-
gentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impasto sindical relativamente
aos empregadores, em pregados e res-
ponsáveis técnicos, etc):

e) certificados de capacidade téc-
nica;

11 relação em duas vias de equipa-
mento mecânico de propriedade daproponente que -será aplicado na exe-
cução dos serviços;

g) requerimento solicitando autorl-
zstrão para depósito da caução;

h) programa de trabalho discritni-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação, no
canteiro de serviço das divems unida-
des de equipamento relacionadas pelo
concorrente;

i) provas de que os responsáveis
legais e técnicos nela firma votaram
nas animas eleições (art. 38, 1 18;alínea c, da Lei n.9 2.&50, de 25 de
julho de 1955);

1 1.9 documentacão poderá ser
a presentada em fotocópia devidamen-
te' autenticada,

e 29 Cada documento estará selado
na forma da lei.

J 3.9 A. juizo da comissão, poderáser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à donurn s ntantio ate á
hora do inicio da abertura das pro-
postas.

§ 4•9 O reaueranento de que trata
a alínea g, deverá ------nhar o en-
salon^s rontendo a docuie entado ea premeste de precos.

1 5.9 A prova de quitae5o com O
lrnrÔsto Cird4,,I tios'"dores se-
rá a do Sindicato Nacional da Indús-
tria de Construção d- Estrada, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. Caso a firma não aapresente, deverá provar que sua ati-
vidade preponderante é de outra na-
tureza, apresentando. portanto, o
documento de quitação do Sindicato
respectivo,
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f) e - atraso ha desapropriação das
propriedades atingidas pelca Caba-
Uma;

d - ordem escrita - do DNER para
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos no interesse da administra-,.ção;

e - excesso em relação às quanti-
dades de serviço previstas no artigo
10, Capitulo IV, do presente Edital.

VI - Pagamentos
fl 18, Os pagamentos corresponderão:

a - as Medições Provisórias (cumu-
lativas) ou Medição Final dos 'servi-
ços, procedidas de acôrdo com as ins

-truções para os Serviços de Medições
de Obras Rodoviária. a cargo do
DNER; •

b - as Avaliações periódicas rios
serviços executados não sendo per-
m i tido mais de duas Avaliações antes
de ser procedida uma Medição.

VII - Valor e Dotação
19. O valor aproximado atribuido

toe serviços objeto do presente Edital
é do Ore 43.000.0f0 CO (quarenta e
cinco milhões de cruzeiros) corren-
do às expensas da dotação da 	
2.1.01.3.1.2.1.11.2.0U-32

1 único. Demonstrada, tempeetiva-
mente, a insuficiência do valor . apre-
acimado atribuído aes serviços nojeto
dri presente Edital, para a cona.osão
do eub-trectio estabelecido no artigo
10, Capitulo 1V,' ficará eszegurado ao
ecneoerente vencedor, se lhe Jorivier
e a critério do DNER, mediante M-
tamenio ao Contrato de Empreitada
original. o eroesegu r reento dos servi-
ços até a conclusão do seb-trecho -e-
ferido, condicionado á clisponibilidede

resursos financeiros nráprios No
adeemerto serão mardidee as fon-
cliçées do contrato da Emp-•ettada
original

VIII - Do Reajustamento
20. Os preços propostos em c infer-

rnidarle à alínea "c" do item 3 do
presente Edital serão revistos tia for-
ma e para os fins estabelecidos no
Decieto 11.9 309, de 6 de dezembro de
1951,

21. A revisão ens preços propas:-os
será efetuada mediante a apliceçáo
da fórmula paramétrica constante do
artigo 79 do Decreto n 9 309-61, sob a
Igualdade das relades entre os vaio-
res atualezados e iniciais dos parâ-
metros representativos da mesma
coestantes. citadas relações :lerão,
pera o fim, consideradas iguais à ve-
eificada entre o índice ee,onômico de
preees da evolução dos negócios cal-
culado e divulgado pelo instituto Era-

il !?'ro de Economia da Fundação Ge-
túlio Varres, cerrestiondente ao Inti-
mo mês do semestre anterior àcpiele
em que será aplicado e o índice car-
relativo correspondente ao mós em
mie tiver lugar a instau ençeo da Oen-
careencia convocada sob o presente

'
1 19 À exceção do índice eco-

nômico de preços inicieis, poderão ser
titula-Idos em caráter definitivo para
es cálculos de revisão os índices di-
vuleados em caráter provisório desde
dee inexistente à época a divulgado
da referido índice em caráter defini-
tivo

s 29 os trabalhos execute dos em tra
determinado perlado semestral, pura
o efeito de que trata êste item, se-
re() configurados mediente interpola-
çan linear entre os valores curnoletia
vos das medições efetteeden ime.11a-
temente antes e após os limites do
período considerado; e

e 39 Os cálculos de revisão e o valor
correspondente serão objeto de ex-
pressa demonstração no documental
representativo de cada Medirão, de-
vendo referido valor ser configuraao
em conta independente apresentada
em paralelo à conta correspondente
a aplicação- dos preços iniciais.

IX - Contrato

•i 22. A adjudicação dos servicos•será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitada, assinado no DNER, obser-
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Ij - Provas de Capacidade

6. jt. participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica e exigido:-

a - que a firma tenha executado
para entidade ou órgão do Serviço
Público, serviços de terrapienagem
mecânica de obtas rodoviárias ou fer-
roviárias de voiume igual ou superior
a 100.000 m3 (cem mil metros cúbi-
cos) em prazo igual ou inferior a 150
dia coneecutivos ou uni volume igual
ou superior a 300,000 m3 (trezentos
mil metros cúbicos) era 5 anos conse-
cutivos;

b - que a firma possua equipa-
mento mecânico disponivel de sua
propriedade, capaz de produzir o vo-
lume . do serviço no prazo estipulado

1 1.9 - A prova a que se refere a
aiinea a, deste artigo. será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão de ser-
viço público federal ou estadual rela•
tivamente a serviços direta e regular-
mente contratados com o órgão ou
entidade referida.

1 2.9 - A prova de equipa-
Mento mecanico será .feita median-
te relação circunstanciada, contende
indicação de marca, espécie, potência
capacidade tipo, ceracteristicas estficic
de conservação, relativamente a cada
unidade é, indicação dar• local em que
se enconera, para efeito de inspeçãe
pelo D.e e. E R. O coniunto apresen-
tado, a juizo do D.N.E R.. deverá
produzir dentro do prazo eetabelecide
o volume total do serviço e não podere
ser inferior ao abaixo relacionado:

1) - 2 (dois) tratores de pot:ene-a
(barra de tração) igual ou superior a
100 HP equipados um com lâmina e
outro com scraper,

2) - I (tuna ) escavara de 3 4
jardas cúbicas na caeamba: alte ••na-
tivamente, carregador frontal de 1 1,2
jarda cúbica:

3) - 1 (um) earregadne frontal de
1 1 '2 jarda cúbica; e.

4) - 6 (sei s), transportadores (ca-
minhões ba.sculame.s ou vazões au-
tomóveis de descarga inferior):

5) - 1 (um) riem) commetador "pé
de carneiro" com 2 (dois) tambores:

6) - 1 (urn) trator de pneus de CO
HP;

7) - 1 (uma). metoniveledora
100 HP de potência no freio.

III -.Caução

8. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na re-
souraria do D.N.E.R.. no .valor de
- Cr$ 1.100.000,00 - (uni milhão e
cem mil cruzeiros) - em moeda,
corrente do pais-, títulos da divida pú-
blica federal ou- ene titulas de emis-
são de DNER, represen'ados pelos res.-
pectivos va'ores nominais_

1 1.9 - O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente após
deferimento, pelo • Presidente da
0.0.5 O., do requerimento de que
trata a letra g. do item 5, do Capi-
tulo 1 do Edital.

1 2.9 - A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até à hora mareada para
abertura das propostas.

1 3.° - Pica sujeita às sanções le-
gais, independentemente da declara-
ção de initioneidade, a filma RU,
tendo requerido, não tenha satisfeito
o depósito da caução no prazo que
lhe foi deferido,

1 4,9 - Conhecidos os resultados
da concorrência e a ordem . ae classi-
ficação dos lleitantea; de ace)rdo -Con1
o critério julgador deste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, ene-.
e"o feita aos três primeiros colocada)
os quais só poderão obter devolução
de suas respect es cauções, depois de
homologada a concorrencia pelo Con-
selho Executivo da D.N.E.R.

1 5.9 - Á caução correspondente ã
;lema declarada veneednre ficará em

podar do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concortencia. re-
forçará a caugào depositada. na
conformidade do artigo 8°, com outra
de valor necessário a completar. com
aquela,. um por cento do mem atri-
buído á adjueicatuo, para efeito eu
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do pais, títulos
da divida pública federai ou em titulas
de emissão do DNER, representado.-
pelas respectivo.' Ni:atoes neminais
Não se admitirá, na hipótese em que
o etributo -financeiro deferido ác
concre t o verme n ser inferior ao eueee
ererstc 'no	 reduckc sedere
valor da caução inicial.

1 1.9 - -A Ja..na..) inicial -será re-
forçada, durante o cumprimento do
Contrato, mecneeite e recomenento
no ato do pagarnente da mete cor-
respenciente a cada Avaliação ou sal-
do devedor da Metem, ciee impor-
táneia necessária a completar, com
os reforços anteriormente orucedidas.
5% (cinco por Coito) co • vslor dos
serviços até então executados.

2.9 - A cauçáo inicial e os res-
pectivos reforços serão levantados de.-
pois • de concitemos os serviços e re-
cebida a obra pelo O N. E R. Em
caso de rescisáo do contrato e in-
terrupção dos serviços, não serão de-
volvicios a carne° inicial e' os seles
reforços, a menos que a rescisão e a
paralisação dos serviços. _ decorra de
acórdo com o le.N E Fe ou de falên-
cia da firma.
IV	 Descrição dos Serviços - For-

aia de Execução e Andamento •
10. Os serviços a executar s:tuain-

se na Rodovia nu-53 = BR-11 no Rio
cieaeee do Norte. te eche -AçueMoseoró,
mbtrecho compreendido entre as tese
las 5.000 e 5:800 na locação do proje-
to de D.N.E,Fe., e compreendem:

a) Terraplena:min meeeniea neces-
sária a melhoramentos. do corpo es-
;rade/. 'Correspondente à mevimenta-
ção de um volume da ordem de 	
250.000 m3 iduzereos e eloquente mil
metros cúbicos) com unia distância
media de tran epoe tte de 0.600 ai para
solos e 0,2e0 in para rocha e a seguin-
te cla..ssIfieeicão media provável:,

E , eavaçãn em solos 70.
rearação em rocha 30'S. •
b) serviços preliminares e- comple-

mentai:e^ cainpreondemlo valetas.,
carrinhos de serviço, canai s de deri-
vação e similares, revestimentos pri-
mário e cercas (poetes de madeira de
lei) delitretadoras de faixa de domí-
nio do subtreelm- com um custo total
estimada eni 35% 'trinta e cinco- por
cento) daquele correspondente aos
serviços consignados na aliara "a".

e) Obras de arte corrente, de alve-
naria metálicas de madet ra e de con-
creto, inclusive drenos. ,subterrâneos.
boeii-os, obras de si,•rimaeern. enrroca-
mento, pontilhães a te 5 In de vão li-
vre e similaree. com um custo total
esti mado em 10% 'dez por cento) da-
quele correspondente aos seeviçes con-
signados na Cinca "a". ..

Parágrafo anino - O volume. - a
distância de transporte e Os teores
acima_ consignadas figuram apenas
corno orientação • para o objeto da oee-
tenre cteneorrarleir não cabendo ao
Contratante a apresentação de qual-
leer -e•eurso feindamenteer, na vede-
te° drts citados volumes e tenres, que
visem obter reajustamento da base
de preços propostas. • •

11. Os serviços serão execittados de
aeórdo com r6 norteias técnicas e ase
oreetiencões vig-ntae ne C N. E .
as condições deste Edital e a propos-
ta apresentada,

12. A proponente apresentará Ter".-
grama detalha-cio de produção mensal
média dos trabalhos, de medt a amo
gurar o anoamento oi'onorcional a
prazo- previsto para a conclusão •

-13. A • proponente se obrigará e
aplicar na obra o. eqmpamento re-
lacionado no 1 29 do art. 7. Catittnto
IL à medida que, fôr sendo julgado

necessá:le , pelo D.N.E.R. e mais o ceie
necessário seja para perfeita'. e1.1.
mação ria obra.

V - ?rezas
14. O prazo para assinatura do

Gontrato eera de 10 elez este cor)
seeutivos, após a :convocação para
esse fim expedida peia. Procuradoria
Judicial, soo pena ai perda ea Cae-
çáo

15. O prazo para início dos traba-
Lhas fica tixano em 20 %vinte, dias
contados da data da expedição da le
ordem de 'serviço a qui* deverá ser
expedida dentro dos 20 'vinte) dias
seguintes à assinatura eo Contrato.

16. O prazo para elnle1W.S.3 tola,.
dos trabalhos integrados à primeira
etapa fica fixado em 180 mento e oi-
tenta) dias consecutivos, contados da
data correspondente ao tinamo prazo
para és.e:e fim estabelecido no artigo
15. O prazo para-a conclusão do-tra-
balhos integenclos à segunda etapa
fica fixado em 120 mento e vinte)
dias consecutivos, contados da data
da expedição da primeira ordem de
iiertmo para essa etapa.

Parágrafo único, - Ocorrendo du-
rante a execução da primeira' etapa,
t.) empenho compiententar da despesa
destinada a atender total ou parcial-
mente aos encargos financeiro; da se-
gunda etapa, o piemo para a conclu-
são da segunda etapa será considera-
do em conteundade ao prazo relativo
à primeira etapa, dispensandoese a
expedição, para efeito de contagem
de prazo: da, primeira ordem de ser-
viço, para cometimento dos traba-
lhos integrados; à segunda etapa.

17. A prorrogaçáo dos prazos ficare
a exclusivo Ceiterio do Diretor-Geral
da D.N E.R. e. ~ente, será pos-sl-
vel nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao D N E R.:

b) • permeio excepcional de chuvas:
ei atraso na desapropriação dos pra-

pr:edades atineeda.s pelos trabalhos:
41 ordem escrita do D.N E R para

paralisai' ou restringir a execução dos
trabalhos nc, interesse da administra-
ção;

e) excesso em relação às gila/Vida-
nes de serviço previstas no artigo 10
Capitulo IV. do presente Editai.

VI - Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão-
a , a Medições Prova.órias Ictimula-

tIvaS1 ou Medição Final doe- servi-
ços, procedidas de acordo com as Ins-
truções para os Serviços de Medições
de Obras Rodoviárias a cargo dc
DNER;

b) a Avena-0es periódicas dos ser-
viços executados nao sendo permitido
mais de duas Avalia-ções antes de se.
procedida unia Medição. _

VII -.Valor e Dotação
19. O valor aproximado atribulei°

aos serviços -objeto do presente Edite
é de Cr$ 110.000.000.00 (cento e dez
milhões de cruzei ros) parcelado em
duas etapas executivo-financeiras, a
primira no valor máximo de Cr$
57.600.000,00 • (cinquenta e sete mi-
lhões e seiscentos inn cruzeiros) cor-
rendo às expensas da dotação do cre-
dito Especial da SUDENT objeto do
artigo 38 da Lei ne 3.995-61 -e Cr$
57.603. 4300.00 ecinquenta e sete mi-
lhões e se iscentos mil cruzemos) e- a
segunda: net valo ap' oximadu de Cr$
52.400.000,00 (cinquenta c dois mi-
lhões. e quatrocentos mi' critee'en
- t e execução fica condicionada à
disponibilidade de recursos financei-
ros próprios destoados ao prossegui-
mento da construção de rodevia
que treta o presente Edital.

1 19 Será dispensada a realizaceo
da Medição Final dos serviço nte-
gradas a prijneira etapa exereitivoe
financeira desde que se verifique a
ocorrência a que se recorta o pari-
grefo único do artigo 16 date Edite!.

Parágrafo Segundo - Demonstrada
tempes-tivatnente, a insufielencot. do

Mor -aproximado atriPuido aos servi-
ços objeto do presente Edital, 'para a
conclusão do subtrecho estabelecido
no art. 10, capitulo IV, ficará asse-
gurado ao concorrente vencedor, se.
lhe convier e a critério do DNER, me-.
diante Aditamento ao Contrato de
Empreitada original, 'o prosseguimento
dos serviços ate a conclusão da euotre.
ene referido, condicionado a eitspon.me
'idade de recursos ri:lancei:os propimes
No Aditamento serão inaniu:ias as
condições do contrato de Empreitade
original.

Vil! - Do neajustantênto
20. Os preços propostos em contar-

nliedia. .de a alínea b do Item 3 do pie-
sente Editai serão revistos, ria 'urina
e para os fins estabelecidos no De-
creto IV 309, de 6 - de dezembro de

ig 

21. Á revisão dos pee-ços peoposios
será efetuada mediante a aplicação
da fó.mula parametrica constante do
artigo 7e do Decreto ne 302-61, eoe
igualdade das relações entre os ta - o-
r atualizados e iniciais dos períme-
tros representativos da mesma cons-
tantes. Ciladas relações serão, para
o f ai, consideradas iguais à Verifica-
da entre o índice econômico de pre-
pos da til oluçãc dos negócios -calcula-
do e divulgado pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação Getulio
Vargas, correspondente ao ultimo mes
do-se:nutre anterior àquele cio que
será aplicado 'e o ínlice correlativo
correspondente ao mês em que tiver
lugar a instauração da Concorrência
convocada ,sob o presente Edital.

1 I Q A exceção do indice económico
de preços iniciais, poderão ser min-
em-los em caráter definitivo, para .os
eelculos de revisão, os Indices divulga-
dos em caráter provisório,- desde que
nexistenie, a epoca. a divulgação do
eferido indica em caráter definitivo;
1,29 Os trabalhos executados em um

determinado periodo semestral. para o
efei to de que trata este (tem. sereo
=faturados mediante interpolação 11-
.1ear entre os -valores mimei:divos das
inecheões efetuadas Imediatamente an-
tedes reaupó es os limitee do penado comi-s	 ad

1 30 Os cálculos de revisão e o vn-
o • correpondente serão (-Miem de ex-
pressa demanetração no CIOnODIDeritO,
repreeentatien de cada eledieão..de-
Vendo referido valor ser confienirarle
em conta independente anrecentede
em paralelo à conta correenonciente
eplicaçao dos preços Melais.

IX	 Contrato
22. A adjudicação dos serv'çoe setá

efetuada medierte Contra t e ei Fm-
preiteda assinado no DNER, en.ervan-
do as condições estipuladas neste
Edital e as que constam- la vener_.
tive mimas á disposição de, ir"eree-
osaNdo.R.na Procuradoria Judicies do

Parágrafo único O selo propor:ao-
nal devido no Contrato será pago
pelo Contratante de- acôrrlo com o De-
ell terafo 39, do _arde° 2°. ?en..iflnxdo
COrn o art 41) r seus 'parece-era t!ci
Decreto n9 32 392 de 9 de março ' de
1953.

- Multas
23. O contraio estabelecerá multas,

e plicávels a critério do D'relat Geral
do DNER, -ene seguintes easos•

-de/ 011 itaotis;	
°serviços
u e xcedeerts_ alco	zo

dez mil eruzelios•
II - Quando os serviços não tive-

rem, ri andai-tia/do previs-'0 .a..111 feita
tr i mes tra l mente a verificaçãe com ta-
:Ne', de, 1° trimestre; tele ace neo
fro'em executados wmfoi tstmont°. de

aeórdo com o projeto as normas tece
ineee e espeeifiCaçõeS vl?e:\tt DO
DNER; geando os trabalhos de tee a-
l i eedos;ceaeuadloidec• s:ravdien•o forem

t e tainente inferenacia peio setenàeerae.
t e . eeande e contrato .feir "eateeee"ido
a terceiros, no todo ou em parte eco'
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prévia autorização do Diretor-Geral
do D.N.E.R., — variáveis de 	
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a
Cr$ 110.000,00 (cento e dez mil cru-
zeiros) conforme a gravidade da fal-
ta.

X( -- Rescisão	 •

24. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão independentemente
de interpelaçáo judicial, seai que o
Contratante eerhe direito a ineeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
Con ratante

a — não cumprir quaisquer da, abri
gações estipinadas

b — não recolher multa anu ,sta
dentro dr prazo determinado; 	 .

c incoerer em multas por mais
de duas das condições fixadas para
agecação;• - faar ca falecer lesta
apecável a firma individual);

e — transferir o Contrato a tercei-
ros, na todo 03 em parte, eem previa
autorização do Diretor-Geral do
1.1 al	 .

25. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade ae reaesac po.
neouo acbrelo, ateadicia a eanasmiên-
c a dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
eiapa _executiva

O 19 A rescisão por mútuo acôrdo
deea, ao Centratante direito a rece-
be:. do DNER; •	 -

a — o valor dos serviços executa-
dcs, calculados em Medição Rescisó-
ria ;

b — o valor .das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato
de'contada a a:Celas cor.espoaden-
les a utilização lesses (ns'aa ideia pre-
pore1011ailriente aos serv,çes executa-
do:.

O 29 Não havendo dispon'bilidads
financeiras próprias pa.a atender Ws
encargos da segunda etapa, o contrato
considerar-se-á rescindido, ficando
d estarte adstrito à sua primdra eta-
Da.

XII — Processo e Julgamento
da Concorrência.

26. A Comissão de Concorrências de
Serviços e obras competirá:

a — verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

b — examinar a documentação que
acompãnha, nos termos dèste Edi-

tal;
c — .rejeitar as propostas que não

satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, nu todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d — rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las a rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e — lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assina-la e colhéa
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato; -

f — oraanizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, ilida:ande
a proposta mais vantajosa,

27. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou a menor majoração apresentada
pelos concorrentes sôbre os preços da
tabela' de Preços do D.N.E.R., apro-
vada pelo C. E., em 7-6-cl.

28, No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

19 — No caso de novo empate pro-
ceder-se-á a nova concorrência entre
os concorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor pea•
posta, a partir da nova base de preços
estabelecida quando da primeira con-
corrência.

O 29 — No caso de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.

XIII — Disposições Gerais
29. Ao conselho Executivo do DNER

ae reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-

trativa, sem que aos Concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único, — kan caso de
anulaçao, os concorrentes terão,direito
a levantar a caução e receber a do-
cPmentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

30. 0. parfil longittannal do trecho,
poderá ser examinado ou adquirido
pelos interessados na sede do 149 —
D. R. F. em Natal --- Rlo Grande do
Norte. •

31. Os interessados ficam cientes
de que ao DNER se reserva o direito
de apreseetar aariantes do atual pro-
jeto que possaaa acarretar redução mi
acreescimc noe volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes direito
a qualquer reclamação ou indenaza-
çao.

32. A Tabela de Peeços da DNER..
para Teraalenagem, Obras de Arte
correntes e Sera ças diversos aprova-
da pelo Conselho Executivo em 7 de
junho de 1951, atualmente em vigor,
poderá ser examinada ou adquirida
pelos interessados na Divisão de; —
Construção.

33. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

34. Os interessados que tiverem dú-
vidas do caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos déste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição ria Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.R. ou na Divisão de
Construção para os esclarecimentos
necessários.

35. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do artigo
5, Capitulo I, alineas b, c, d, i fica
substituída pelo cartão de registro. —
Processo n9 56.427-62.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1962. — Lauro Diniz Gonçalves, Pre-
sidente da COSO.	 •

CONCORRÊNCIA PÚBLICA DE
N9 79-62

Retificações
No D.O. II de 4-10-62:
No preâmbulo, onde se lê; -Santa

Catarina; leia-se; Santa Gertrudes.
Capitulo III, item 7, O 1 9, onde se

lê; letra g; leia-se: letra f.
Capítulo III, item 8, onde se lê:

artigo 89 ; lea-se: artigo 79.
Capítulo III, item 8, e 29, onde se

lê: interdição; leia-se: interrupção.
Capitulo IV, item 9, onde se lê:

Santa Catarina; leia-se; Santa Ger-
trudes.

No capítulo IV, onde se lê; itens 12
e 13; leia-se: itens 11 e 12.

Capítulo IV, item 12 (retificado),
onde se lê: art. 7; leia-se; parágrafo.
único do art. 6.

No capitulo Vaoncla se lê: itens 11,
12 e 13; leia-se: 13, 14 e 15.

Capitulo V itens 14 e 15 (retifica-
dos), leiam-se:

14 O prazo para inicio' dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição .da 19
ordem de serviço, etc...

15. ct prazo para a conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 150
(cento e cinquenta) dias consecutivos,
cer)tados da data eorre-spondente ao
último prazo para ésse fim estabele-
cidc ne art. 14.

No capitulo.V, onde se lê: A Pror
-rogação dos prazos, etc.; leia-se; 16.

A prorrogação dos prazos, etc...
Capitulo V. item 16 (retificadq),

alínea e, onde se lê: artigo 10; leia-
se: artigo 9.

Capítulo VI. onde se lê: item. 51;
leia-se: item 17.

Capitulo VII, onde se lê: 19; leia-
se: 18; e exclua-se onde se '1é: sendo
a primeira no valor de 	
Cr$ 13.000.000,00 e a segunda no va-
lor de Cr$ 4.010.000,e0.

Capítulo-VII, parágrafo único, onde
se lê: 10: leia-se: 9.

Capítulo VITI, onde se lê: itens 17
e 18; leia-se: itens 19 e 20,

Capitulo IX, onde se lê: item 19;
leia-se: item 21.

Capitulo X, onde se lê: item 20;
leia-se. item 22.

Capitulo XI, onde se lê: item -21;
leia-se: item 23.

Capitulo XI, onde se lê: itein 22,
lela-se: Item 24, e exclua-se onde se
lê; para a segunda etapa.

Capitulo XI, onde se lê; O 19;a1e-
se: parágrafo único; e exclua-se

29.
'enata r) XII, onde, se lê: itens 23,

24 e 25; leia-se; itens 25, 26 e 27.
Ca pitulo XII, onde se lê: Rene 2a,

27, 28, 29. 10. 31 e 32; leia-se: 211,
23, 30, 31, 32, 33 e 34.

Capitula XIII. item 31 (retifeaclo),
onde se lê; alíneas b, e, d, 1; leia-'e:
alíneas b, c, d, h.

Rio de Jameieo, 18 de outubro de
1962. -- Eno9 Latim niniz Gonçalves,
Presidente da C.C.S.O.

CONCORRÉ.NMA PÚBLICA DE
N9 80-62

No D. O. II de 5-10-62:
Capitulo V, item 16, exclua-se, on-

de se lê: ¡ tia-a-radas ia primeira etapa.
Capitulo XI, item 25, exclua-se on-

de se lê: para a segunda etapa exe-
cutiva.

Capítula XI, item 25, onde. se lê:
O 1' leia. -se : u.ágrafo único; e ex-
dua-se -o i 19.

Rio de Jeneire , la de outubro de
1962.	 Erra, T. uo Diniz Gonçalves,

ael ciente da C . C . .5 ; O.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA DE

N9 81-62
No D O. II de 8-10-62:	 .

Capitulo I. Item 2. onde se lê: ' Edi-
tal -n úmero 79-62; leia-se: reli-
tal ri'? 81-62.

CaPitulo II, item 7, -alínea b, onde
se lê: Porsuia; leia-se:passua..

Capitulo IV, item 10. alínea a, on-
de se l& melhoramentos; lela-se,
configuração.

Capitulo na. item 10, alínea c, on-
de se lê: 10% (dez por cento); leia-
se: 5% (cinco per cento).

Capitulo IV. item 13, onde -se lê:
no art. 7: leia-se: no O 29 do art. 7.

Capitulo V. item 15. onde se lê; em
20 (vinte) dias ordem de serviço. etc.
Le i a-se: em 20 (vinte) dias contadoe
da aeta de expedição da 1 a ordem de
serviço, etc...

Rio de Janeiro. 18 de outubro de
1 ;162.	 7çne9 r	 niniz Gonçalves,
Presidente da C.C.S.O. . •

CONCORRÊNTIA PÚBLICA DE
N9 82-62

No D.O. II de 15-10-62:
No preâmbulo, onde 'se lê: 29 do

mês de outubro; lela-se; 31 do mês
de outubro.	 .

Capítulo VIII. item 20, onde se lê:
alínea b: le'a-se: alínea c.

Capítulo X, alínea ti. onde se lê:
variávela de Ce$ 50.000.00, etc...:
leia-se varieve is de Cr$ 50.000,00 a
Cr$ 250.000 00. etc...

Capítulo XI, item 25, exclua-se:
para a segunda eta pa executiva.

Rio de Janeiro. 18 de outubro de
1962. — Rna9 acuro D'fl.i2 Gonçal-
ves, Presidente da C.C.S.O._

Conselho Rodoviário Nacional
Faço público que o Conselho Rodo-

viário Nacional, no exercido dos po-
deres que, na forma - do 1 19, do arti-
go 16, da Lei n9 302. de 13 de julho de
1948, lhe foram delegados pela Por-
taria n9 915, de 23 de outubro de 1948,
do-Senhor Ministro cia Viação e Obras
Públicas, apreciando o Processo Ref.
DNER 54.600-58 aprovou, em sua reu-
nião de 26 de setembro de 1962. o pro-
teto das Rodovias Federais BR.31 e
BR. 3, trechos: Avenida Antônio Car-
los -Cidade Industrial e Cidade In-
dustrial - Olhas D'Agua, compreendi-
da entre as estacas 0 a 530 e 530 a

5 na extensão total de 18,700 km

no Estado de Minas Gerais, Municí-
pio de Belo Horizonte, conforme cons-
ta dos desenhos de ris. PEET-2.189
de 1962 a PEET-2.199-62 que, auten-
ticados pela assinatura do Presidente
do mesmo Conselho, ficam deposita-
dos no Arquivo Técnico da Divisão de
Estudos e Projetos do D.N.E.R.; e
em conseqüência, nos termas do ar-
tigo 24 da citada Lei n9 3)2, fica de-
clarada a utilidade pública, para efei-
to de desapropriação, da respectiva
faixa de domínio estabelecida de con-
formidade cora es Normas para o Pro-
jeto das Estradas de Rodagem em vi-
gor, bem como a das benfeitorias nela
contidas, que sejam nece.s.sárias à
execução do projeto aprovado, e, ou-
troaim, a das jazidas de areia e cas-
calho, pedreiras e aguadas, embora
fora da faixa de domínio, que possam
ser utilizadas na realização da men-
cionada obra.

Rio de Janeiro, em 15 de outubro
de 1962. — Armando Godoy Filho —
Vice-Presidente, no exercício da Pre-
sidência do C.R.N.).

DEPARTAMENTO NACIONAL
- DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N.° 183-62
Edital de concorrência pública pa-

ra execução de serviços de limpeza e
conservação de cursos dágua no Dis-
trito de Santa Catarina, Estado de
Santa Catarina,

Autorizado pelo Sr. D:retor Geral
dèste Departamento, faço público e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a concorrência
pública para os serviços acima men-
cionados, de acôrdo com as seguintes
condições:

/ — Da Inscrição

1 9 Condição — Para inscrever-se na
concorrência deve a firma pretenden-
te requerer ao Senhor Diretor_Geral
até a véspera da mesma, apresentando
os documentos abaixo na Truma de
Contratos dêste Departamento (Praça
Pio X, n9 78 — 59 andar — Rio de Ja-
de Janeiro — GB):

a) certidões de quitação . com todos
os impostos devidos municipais e fe-
derais, inclusive certidão negativa de
quitação com o Impôsto sói:ire a Ren-
da;

b) Certidão _relativa -ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2/3);

c) certificado a que se refere o
artigo 19 do Decreto n9 50.423, de 8 de
abril de 1961.

d) Certidão relativa ao exercício
das profissões de engenheiro e ar-
quiteto.

e) Documentos comprobatórios da
Capacidade técnica e financeira da
firma.
1) Recibo provando ter efetuado o

depósito de Cr$.50.000.00 para garan-
tia da apresentação da proposta;
g) Contrato social atualizado e re-

gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio.
.h) certidão a que se refere o De-

creto-Lei n9 2.765 de 9,11 40 (quita-
ção de empregadores para com as ins-
tituições de seguros sociais) .

Apólices de Seguro de Acidentes
do Trabalho;
. j) Quitação com o Impaato Sindical
da firma e do seu responsável técnico;
I) Certificado de reservista e titulo

eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

m) Memorando do Chefe do Dis-
tritO de Santa Catarina, declarando
que .a firma mandou examinar os ser-
viços no local por pessoa credenciada.

2$ Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada nêste
Departamento, será o candidato auto-
rizado a manar, de próprio punho ou
cio representante legaameate habilita.
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do, no livro pri".nprio de inscrições, sen-
da ciliar) considerade Inscrito,- Dar
se-á a inscrição até às dezessete
hoias do ultimodia utll anterior a
data da ceeem.escia.

.11 — Da ME esentação da Proposla
3.8 Coudieão — No dia 20 de novem-

bro de 192 CM concorrentes julgados
idôneas e per isso inscritos, apresen-
tarão na Isvisáo de Projetos à, Praça
Pio X, 73 — 4- andar — Rio de Ja-
neiro, GB, suas propostas que serão
recebidas até às 15,00 horas pela co-
missão de recebimento de propostas. A
comLasão de juleamento será presiaida
pelo Sr. Direto: da Divisão de Pro-
jetos.

49 Condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em

. invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras,.entrelinhas ou ressalvas r deve
rão declarar que o proponente se sub
mete às condições dêste editai, cons-
tando ainda: preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em dias
consecutivos para a terminação da
obra; assinatura do proponente e a
data.

53 Condição — As propostas serão
do modelo indicado pela Divisão de
erojetos.

69 Condição — Abertos os invólu-
cros, cana concorrente presente rume-
cará as pro postas' do demais, lavran-
do-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponen-
tes com os respectivos preços, a elas-
sificaçã do mesmos e outras ocor-
rências eue interessarem ao julgamen-
to da lióitaçáo.
III Do Julgamento das Propostas
79 Condição — Nenhuma proposta

será levada em consideração desde que
exceda as seguintes importâncias:
Cr$ 4.940.000,00 para a Empreitada
se.! 1: Cr$ 14.884.700,00 para a Em-
preitada n.? 2 e Cr$ 4.536.200,00 para
• Empreitada n. v 3 ou estabeleça para
• realização do serviço um prazo
'Maior do que 850 (oitocentos e cin-
quenta) dias consecutivos, contados
a partir da claea do registro do con-
trato no Tribunal de Contas'.

89 Condição — Não serão aceltat es
propostas que contenham redução O-
bre a mais vantajosa ou divirjam dos
termos dêste edital, por menor que
Beja esta divergência ou. ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos
do Regulamento Geral de Contabilida-
de Pública,

93 Condição — O prazo no qual o
proponente se propõe a terminai
obras não será - considerado Para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

109 Condição — NO CASO de absoleta
Igualdade entre duas propostas, a co-
missão procederá, por meio de carta.
a nova concorrência entre os respec-
tivos autores, a fim de se verificar
Qual a maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
baia novo empate. proceder-se-á no
têrmos dos artigos '742 e '756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

11t Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas receni-
das serão publicadas no Diário Oficial
para conherimente dos Interessados

120 Condição — A presente Concor
-rência poderá ser anulada por ordem

do Sr, Diretor-Geral dêste Departa-
mento, sem que, por este motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual

-quer indenização.
/V — Do Contrato

139 Condição — As condições - eta-
belecIdas. no presente edital fazem
parte do contrato.

149 Condição — Testas as despesas
necessárias ou inerentes á lavraturs
do contrato correrão por conta da
firma empreiteira.

15e Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer Indene-
eaçáo ao Governo. peio fato cie não ser
registrado o contrato pelo Tribunal
de Contas.

16e Condição — Ficam fazendo par-
se integrante deste editai as Normas
Gerais para Empreitadas do Deuses
ten:ento Nacional de _Paras de Sa-
neamento, aprovadas peia Porie
ns 8, de 11 de janeiro de 1961, bem
'cimo as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serao hese
cidas diariamente aos interessano.
das 15 às 17 horas, pela Divisão de
Projetos deste Departamento, onde
serão prestados quaisquer Jutros es-

recim ent os .
V — Diversos

17.e Condição — A cauçâo a que se
refere a alínea f) do Capitulo I do
presente editai, cuja guia será extrai-
da pela Divisão de Administração des-
te Departamento até a véspera da
realização da ccncorrencia, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos derreais concorrentes após a
lavratura do contrato.

189 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contaaos da data do recebi-
mento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor Divisão
de Administração para assinar o ajus-
te, perderá o mesmt a favor da .Fa-
zenda Nacional. k caução referida na
17 e Cohdição, A juízo do Diretor-Ge-
ral deste Departamento serão convi-
dados a assinar o contrato, sucessiva-
mente os demais proponentes, na or-
dem em que tiverem sido classificado,
ficando os mesmos sujeitos às penali-
dades previstas para o primeiro.

199 Condição — Será julgada inicie.-
rica para outro -e qualquer serviço, com
o Governo Federal, a firma que se ne-
gar a cumprir sua 'proposta,

20! Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá a con-
ta da verba 4.000 — Investimentos,
consignação 4.1.00 — Obras, subcon
signação 4.1.03, alínea 25-1) — San-
ta Catarina — Obras de saneamento,
etc. do Anexo 4.22-MVOP — DNOS,
da Lei n.v 3.994, de 9 de dezembro
de 1961, no presente exerdclo, e nos
exercícios subsequentes pelas verbas
próprias distribuidas a êste Depar-
tamento. — Jorge Paes. Figueiredo,
Diretoz. da_Divisão de rojetos

MINISTÉRIO
DA EDUC AC M")

E CULTURA

culdade e no qual indicará nome, ida-
de, finaçeo, naturalidade, estalo civil,
local reeidência, fazendo-a acompanhar
(los s e guintes documentos:

I — prova do alegado no requeri-
mento:

II — prova de idoneidade moral ates-
tado por dois professores catedeaticos
da Universidade;

III — memosai a que se refere
artigo 59 e seguintes ao Regulamento
da Faculdade de Ciências Econômicas
• Acininistnitliaa (Decreto n" 17.349,
de 1 de julho ae 1947); que representa
o cancurso de títulos;

IV — 100 (cem) exemplares, impres-
sos, de monoerrifia -original sôbre as-
sunto cia especialidade da Cadeira;

V — diploma devidsimente registra-
do na Diretoria do Ensino Superior.

As provas do concurso constarão do
julgamento dos títulos apresentados e
de prova eve lta didáti ca, de tese e de
prova piriseca.

No Vermos ca Lei n" 2.938, de 2 de
novembro de 1956, é o seguinte o pro-
grama de ensmo que servirá de base
às prova do concurso:

Cadeira 119	 :
Programa de esti:resida: mate...Sitca;

estatística demográfica
1 — Estatistice matemática.

1. E.staristica. com E l le e problemas
furc.'ameutais.

2. Distribuições fundamentais.
3. Iiiirodeção a teoria da estimação.

Conceitos fundamentais. • Eficiência.
Máxima verossimilhança. Minlnaos
quadrados.

4. ,Estimação não paramétrica.
' 5; Regressão. Regresão linear, não

linear, polinomial e geral.
6. Regressão assintótica. Logística.
7. Regressão ponderada.
8. Problema e técnicas cia amostra-

gein. .
II — Estatística demográfica.
1. Noções fundamentais de demo-

grafia, • Funções bloestatístivas funda-
mentais. •

2. Tábuas de mortalidade e de so-
brevivência. Construção e graduação.

3. Estudo da natalidade.
• 4. Estudo da natalidade.

5. Estudo do movimento da .popu-
loção. Remanescência e sobrevivência.
• 6. Projeções de população. Proje-
ção global e por componentes.

Faculdade de ciências Econômicas e
Administrativas, em 2 de outubro de
1962.

Fernando Pereira da Rocha Filho,
Secretário.

(R. 25 e 26-10-62, 5 e 22-11-62 3 e
31-12-62).

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

legadas, em comprimentos múltiplos
de 1,70 metros, aproximadamente,

II — 1.000 metros lineares de pon-
taletes de pinho, de 3x3 polegadas, em
comprimentos múltiplos de 2 meu os.

Observação — No caso do 159 dia
recair em sábado, domingo, ferisao
ou facultativo, a concorrência tecerá
adiada para o primeiro dia util
mesmas horas.

Do recebimento e la ertura das
propostas

13 Condição — No dia, hora e local
fixados neste edital, reunir-se-á a Co-
missão incurniaida do recebimento e
Julgamento da idoneidade dos licitan-
tes.

23 Condição — Em primeiro lugar
será verificada a idoneidade dos con-
correntes, sendo desclassificados as
que não satisfizerem as seguintes con-

diçaõJ Prova de existência legal da fir-
ma (Contrato social registrado nu
DNIC ou Junta Comercial);

b) Prova de quitação de todos os
Impostos devidos, Federais, Estaduais
e Municipais;

c) Certidão referente à nacionali-
zação do trabalho (Lei dos 23)1

d) Certidão de quitação do impeisto
de renda;

C) Prova de recolhimento do impos-
to sindical, da firma e dos emprega-
dos;

1) Certidão de quitação com as ins-
tituições de seguro social.

33 Condição — Após o julgamento
da idoneidade serão abertos, apenas
os invólucros contendo as propostas
dos concorrentes julgados idiiir.ps,

4 ! Condição — As propostas1serão
lidas na presença dos concorrentes
julgados idôneos e que não houverem
incidido em qualquer impugnação;

59 Condição — Da reunião para
recebimento e abertura das propcs.tes
lavrar-se-á uma ata que será publiea•
da no Diário Oficial.

•
Das propostas

63 Condição — As propostas deve-
rão ser entregues em 2 (duas) vias
e em envelopes fechados, discrent-
nando os preços unitário e global de
cada item, bem como o prazo de en-
trega dos materiais.

Disposição final

Condição — Reserva-se ao Ins'a-
luto o direito de anular a concorreu-
cia, a seu critério exclusivo. e Omite
exigir uma caução equivalente a 10
(dez poi cento, cio valor da enco-
menda.

Para outros esclarecimentos os i n-
teressados deverão procurar esta Se-
ção.

Seção do Material do I.A P. aos
Bancários, Delegacia Regional do Dis-
trito Federal, 23 de outubro de 1962.
— Ronald Garcia Calaça. Chefe da
Seção. — Dr. Osmar Fialho, Delega-
do Regional.

UNivERSIDADE DE SÃO PAULO

Faculdade de Ciências Econômi-
cas e Administrativas

Concurso para provimeno efetivoda
cadeira IV estatistica matemática;
estatística demográfica.
De ordem do Sr. Prof. Dirceu Uno

de Mattos e de acôrdo com a delibe-
ração da Congregação desta Faculda-
de em sessão de 23 de agôsto p. pas-
sado, faço público, para conhecimento
rios interessados que, de 3 de outubro
a 31 de dezembro, estarão abertas na
S ecreteria desta Faculdade, à rua Dr.
Vila Nova, ne 285, as inscriçõee ao con-
curso para Professor Catedrático da
Cadeira n9 IV — "Estatística Matemá-
tica; Estatística Demográfice". As
aisoricee, poderão ser feitas nos dias
ideia das 12 às 16 horas, e aos sábados
das 9 às 11 horas.

Poderá concorrer ao concurso todo
bea el'eiro nato ou naturalizado diplo-
mado em instituto de ensino superior
ern (me se ministre o ensino da Ca-
deira 'Ir concurso.

Pa re inscrição o candidate deverá
aoresealat reauerimento com fi-me re-
conhecloe dirigido ao Diretor da Fa-

•
INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS BAN-
CÁRIOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA
AQUISIC7.0 DE TABUAS E PON-

TALETES DE PINHO
N? 5 - 1962

Conforme despacho exarado no pro-
cesso CP-5-62 e de acôrdo com o Có-
digo de Contabilidade Pública, faço
público para conhecimento dos inte-
ressados que às quinze horas do de-
cimo quinto dia após a publicação
dêste Edital, na Seção do Material
desta Delegacia Regional, situada na
Avenida W-3. Quadra 14. lotes 1 e 20-
SCR — Sul, Plano Pilôto, na Cidade
de Brasília, Distrito Federal, onde se
reunirá a Comissão de Coneorrencia
presidida pelo Chefe cia Seção c Ma-
terial, serão recebidas propostas para
aquisição dos materiais abaixo especi-
ficados:

I — 4 800 metros lineare s de te' lie,
de Pinho de 2v qualidade, de 1x12 p0-

Código Brasileiro do Ar

DIVULGAÇÃO N. 9 762

Preço Cr$ 8,00

A VENDA

Seção de Vendas: Av, RodrIgues

Alves. 1

Agueis I — Ministério
434 fiazends

Atende-ar • pedidos pelo Serviço
de Reembelso Postal

,	 .
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SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÊDICA DOMICILIAR
- E' DE URGÊNCIA

Administração Central

• Serviço de Material

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 32-e2
Aquisição de máquinas e acessórios

O Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência - (SAMDU)
Administração Central, Serviço de Material, sediado nesta cidade, à Ave-
nida Venezuela ri9 134, 89 andar, eu/sebe:me nos termos do Regulamento
aprovado pelo Decreto ne. 46.349, de 34ee julho de 1959, -Concorrência Pú-
blica para aquisição de máquinas e acessórios, do acárdo com a relação'
anexa e sob ai condições seguintes;

1, Poderão concorrer as firmas que, com antecedência de 48 horas,
comprovem sua .habilitação mediante o arquivamento, neste serviço, dos -
documentos exigidos em Lei -ou do Certificado de Registro do Departa-
mento Federal de Compras, bem corno da 'certidão• de quitação Corri a
Previdência Social, conforme preceitua o art. 142 da Lei n 9 3.807, de 26
de agõsto de 1950.

2. Os proponentes caucionarão na Caixa Económica Federal, desta
cidade o -valor de Cr$ 30.000,00 .( trinta mil cruzeiros, em espécie ou titu-
les da divida pública, entregando o respectivo comprovante neste Serviço
de Material até 48 horas antes do encerramento da concorrência; as cau-
ções dos que não vencerem a licitação, quer no todo ou em parte, serão
liberadas dentro de 48 horas da aprovação da concorrência,

3. As propostas .deverão Ser emitidas em duas vias, em papel próprio
da firma concorrente e entregue em envelope fechado; deverão ser assina-
das e, se fõr o caso, acompanhadas ae .,translado de procuração.

4. As propostas deverão mencionar, com absoluta clareza, o -tipo de
material, o preço unitário, o prazo de validade do preço e a conformidade
com tôdas as cláusulas do edital.

5. Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que contiverem
razuras sem a competente ressalva, bem como as que não expressarem com
clareza o proposto ou que se basearem nas prupostas de outros concor-
tentes.

e. Os artigos em concorrência serão para entrega imediata.
7. Terão suas proposeas prejudicadas a juizo da Instiluição, os pro-

ponintes que, na data estejam em atraso de fornecimento de pedidos
anteriares.

8. No julgamento da concorrência, além do menor - preço, outros fatô-
res serão levados em conta, tais como a qualidade do material e. condis
çõ:s que resultem em menor ônu,s para a Instituição, a critério desta.

9, Nos casos de empate, nova licitação será feita entre os concor-
rentes empate; perdurando a ,situação, far-se-á .sorteio para decidir qual
o vencedor.

10. - Ao vencedor da concorrência, será exigido no ato da assinatura do
pedido, o depósito de 10% (dez por cento> sôbm o valor do fornecimento,
a titulo de garantia de sim. execução.

11. O não cumprimento do Prazo estipulado para entrega do mate-
rial, sujeitarão o fornecedor à multa de 15. 'hum por cento) ao dia, não
podendo essa multa ser inferior a cem cruzeiros (Cr$ 100,00) diários nem
superior a um terço (1e3) . do valor caucionado; os casos de fôrça maior,
deverão ser "devidamente coniprovados pelos ,fornecedores e a relevação da
muita aerá a critério do Colegiado da Instituição.
. 12. Havendo recusa total. do fornecimento, a Instituição poderá inde-
pendente de qualquer avoso, - transferir .o.ornecimento ao segundo colocado,
correndo por conta do primeiro, pela imporeancia caucionada, o ônus que
dai advier.

13. A Instituição reservá-se o direito de adquirir maior ou menor
quantidade, reservando-se igualmente o direito de aceitar esta ou aquela
proposta e de recusar a tôdas. • 	 _ _
n 14. A, abertura das proposta verificar-se-á no dia 20 de novembro

de 1952, às 9,30 na sala do Serviço de Material. no enderêço acima citado;
diariamente- das 13 às 17 horas, os interessados encontrarão servidores à
disposição para esclarecimentos ou detalhes que desejarem. Rio de a-

, neiro (GB), 18 de outubro de 1582. - José G.. Pizzini, Chefe do SerViçà
de Material,

Item MATERIAL	 Unidade Quantidade

I. Circulador de ar, de 22" oua. 24", com pedestal -	 4
2 Máquina	 de	 somar,	 elétrica,

com teclado reduzido, tota-
lizando 99.999.999.999,9 ..

Caução: Cr$ 30.000,00	 (trinta
mil cruzeiros). Entr eg a
imediata.

Uma

-

1

I

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N? 33:62
Aquisição de móveis de aço

O Serviço de Assistência Domicliar e de Urgência - (SAMDU) -
Administração Central, Serviço de Material, sediado nesta cidade à Ave-
ilida Venezuela n9 134, V andar, estabelece nos tèrmos do Regulamento
aprovado pelo Decreto is 9 46.349, de 3 de julho de 1959, Concorrência Pú-
blica para-aquisição de móveis de aço, de acôrdo com a relação anexa e
sob as -condições seguintes:
• 1. Poderão concorrer as firmas que, com antecedência ' de 48 horas,
comprovem sua habilitação mediante o arquivamento, neste serviço, dos
documentos. exigidos em Lei ou do Certificado de Registro no Deputa-

. mento Federal de Compras, bem como da certidão de quitação com a
previdência Social, conforme preceitua o art. 142 da Lei n9 3,807, de 26
de age•sto de 1960.

2. Os proponentes caucionarão na Caixa Econômica Pekral desta
cidade o valor de Cr$ 30.000.00 (trinta mil cruzeiros) em espécie 51Ultne

los da divida pública, entregando o respectivo comprovante neste Serviço
de Material até 48 horas antes do encerramento da concorrência; as cau-
ções dos que não Vencerem a -licitação quer no todo ou em -Parte, ,serão
liberadas dentro de 48 horas da aprovação da concorrência.

3. As propostas deverão ser emitidas em duas vias, em papel próprio
da firma concorrente e entregue em envelope fechado; deverão ser as:ana-
das e, se fôr o caso, acompanhadas de translado de procuração.

4. As propostas deverão mencionar, com absoluta clareza, 'o tipo de
material, o preço unitário, o prazo de validade do preço e a conformi-
dade com tôdas as cláusulas do edi-tal.

5. Serão desclassificadas, desde logo, as peopastas' que cont;verera
razuras sem a :competente ressalva, bem corno as que não expressarem
com clareza o proposto ou que se basearem nas propostas de outros con-
correntes.

6. Os artigos em concorrência serão para entrega imediata.
7. Terão suas -propostas prejudicadas, a juizo da "instituição; os pro-

ponentes que, na data estejam em atraso de fornecimento de pedidos -
anteriores.

8. No julgamento da concorrência, ale indo menor preço, outros fatô-
res serão levados cru conta. ;.ais como a qualidade do material e condições
que resultem em menor ônus para a Ineetituição, a critério desta. •

9. Nos casos de empate, nova licitação será feita entre as concor-
rentes empate; perdurando a situação, far-se-á sorteio para decidir qual
o vencedor.

10. Ao vencedor da concorrência, será exigido no ato da assinatura
do pedido, O depósito de 10% (dez por cento) &Obre . o valor do forneci-
mento, a titulo cie garantia de sua execução.

11. O não cumprimento do prazo estipulado para entrega do mate-
rial, sujeitará o fornecedor à multa de 1% (hum por 'cento) ao dia, não
podendo essa multa ser inferior a cera cruzeiros (Cr$ 100,00 )diários nem
superior, a une terço .(1e3) do valor caucionado; os casos de Orça maior,
deverão ser devidamente comprovados pelos fornecedores e a relevação da
multa Será a critério do Colegiado da Instituição. -

12. Havendo recusa. total do fornecimento, a Instituição poderá Mele-
pondente de qualquer aviso, transferir o fornecimento ao segundo colocado.
correndo por con:a do .primeiro, pela importância caucionada, o ônus que
dai advier.

13: A Instituição reserva-se o direito de adquirir maior ou menor
quantidade, reservando-se igualmente o direito de aceitar esta ou aquela
proposta e de recusar a tôdas.

14. A abertura das propostas verificar-se-á no dia 22 de novembro
de 1962, às 10 horas, na sala do • Serviço de Material, no enderêço acima
citado; diariamente das 13 às 17 horas, os interessados encontrarão servi-
dores à disposição para esclarecimentos ou detalhes que desejarem. Rio
de Janeiro (GB), 18 de outubro de 1952. - José G. Pizzini, Chefe do Ser- "-•
'viço de Material. •	 a

Item	 MATERIAL Unidade Quantidade

1	 • Armário guarda-roupa 'com
•	 quatro vãos, de aço, na côr

ciáza 	 Um •l'
2

.
Arquivo bom quatro gavetas,

para pastas tipo oficio, de
• aço, na côr cinza 	 Uns 1

Cadeira para dactilografa com
forração	 de	 plástico	 ou
material	 equivalente,	 na
côr -cinza, com tubos	 de
aço Inoxidável 	 Uma

Cesta para papéis usados, ta-
manho	 grande,	 em' aço,

.	 na côr cinza 	 Unia. 8--
8 Fichário	 com	 duas	 gavetas,

para fichas 5" x 8", em .s
aço, na côr cinza 	 Uni ''. 2

8 Mesa com tampo de aço, co-
berto dm resina ou me-
t e r ia 1 similar, medindo
aproximadamente	 1.10	 a
1,20 deecomprimento, por

. 0,60	 a" 0,70	 de	 largura,
com duas gavetas centrais,
na côr cinza 	 • Urna •

. Caução: Cr$ 30.000,00 (trinta
-	 mil cruzeiros); E n tr e g a a

.	 imediata: -

• CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 34-62
Aquisição de peças para automóvel

.0 serviço ae Assistência Médica Domiciliar e ,de Urgência - SAMDa
- Administração Central, Serviço de Material, eediado nesta cidade, à
Avenida Venezuela, 134 - 80 andar - estabelece, nos têrmos do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n9 46.349, de 3-7-1959, Concorrência Públicapara a aquisição de peças para automóvel, de acórdo com a relação anexa
e sob as condições Seguintes: 	 •

1 - poderão concorrer as firmas que, com antecedência de 48 horas,
comprovem sua habilitação mediante o arquivamento neste Serviço, dos
documentos exigidos em Lei ou do Certificado de Registro no Departamento
Federal de Compras, bem como da ceetidão de quitação com a Previdência	 •
Social, conforme precèitua o artigo 142 da Lei 3.807, de 26-8-1960;

2 - os proponentes caucionarão na Caixa Econômica Federal desta ci-
dade, 0 valor de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) em espécie ou títulos da /
Divida Pública, entregando o respectivo comprovante nêste Serviço de Mate-
rial, até quarenta e oito horas antes do encerramento da Concorrência; as
cauções dos que não vencerem a licitação, quer no todo ou em parte, serão
liberadas dentro de quarenta e oito horas da aprovação da Concorrência;

3 os as propostas deverão ser emitidas em duas vias, em papel próprio
das firmas concorrentes e entregues em envelope fechado; deverão 'ser assi-
nadas e se foôe Ca80 acompanhadas de traslado de procuração:



1
2
3
4

5

6
7

,- 9
10
11
12
13
14
iS
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32

•3a
/34

35
36 -

• 37
38
as

' 40
41,
42
43
44
45
46 •
47
48
49
50
51'
52
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4 ._.. as propostas deverãoarnencionar,'emn abaoluta. clareza, o tipo de
material, o preço unitkio, o, prazo de valislasse do ,preço e a conformidade
com tóclas as cláusulas do edital;

— serão desclassificadas desde logo Ias propostas' que contiverem. raa
'sures sem a. competente ressalva, bem como , assque nau expressarem copa
elaaeza o proposto ou que se basearem nas aPrapaata4 de outros concor-
rentes;	 ssaa;• 6 — os artigos em concorrénela serão pára entrega -total laiediata;

7 — terão suas propostas prejudicadas, a juízo, da Instituição, os propo-
nentes que, 'na data, estejam e • matraso de fornecimento anteriores;

— no julgamento da Concorrência, além do meneg prèço, outros fato-
res: serão levados em conta,. tais corno a qualidade do material e condições
que resultem em menor ônus para a' Instituição, a (matéria desta;

g nos casos de empate, nova licitação seta feita, entre os concor-
rentes empates; perdurando a situação, far-se-á sorteia para decidir o ven-
cedor;

10 — ao vencedor da concorrência, será exi gido no ato da entrega do
pedido, o depósito de 10%. (dez por cento) sôbre o valor do fornecimento, e
titulo de garantia de sua execução; -

11 — o não cumprimento do prazo estipulado para a entrega do Ma-
terial, sujeitará o fornecedor à multa de 1% (hum por cento) - an dia, não
podendo essa' multa ser inferior a cem cruzeiros (era 100,00) diários, nem
superior a um tarço (1/3) do valor caucionado; os casos de fôrça maior,
deverãa ser devidamente. comprovados peloa fornecedores e a relevação da
multa será a critério do. Colegiada da Instituição; 	 a-

' 12 — havendo recusa total do forftecimento, a Instituição poderá inde-
pendente de qualquer aviso, transferar o fornecimento ao segundo colocado,
correndo por conta do primeiro , pela importância caucionada, o ónus que
dai advier;	 •

13 — Ô. Instituição _reserva-se o direito de adquirir maior ou menor
quantidade, reservando-se igualmente o direito de aceitar esta ou aquela
proposta e de recusar a batias; • "

- 14 — a abertura das- propostas. verificar-se-á no dia, 19 de novembro de
1982, às 9,00 horas, na sala do Serviço de Material, no endereço açima citado;
diariamente das 13 às 17 horas, o, interessados encontrarão servidores à dias
posieão para esclarecimentos eu detalhes que desejarem.

Rio de Janeiro, 18 da. outubro de 1962. — José G. Pintai, Chefe do
•Serviço do Material.

—
Jogo de lona da freios para roda dianteira — uns • * 10
Jogo de lona, de freio para roda traseira — um . 10
Reparo do freio . do cilindro central —. um ... „ 10
Reparo. de freio do cilindro da roda dianteira —.

um . . ,	 20
Reparo do freio do Cilindro da rOcia trazeira —	 .

um. 	 	 20
Borracha contra pó dianteira — uma 	 	 .20-
Borracha contra, pó" trazeira — uma 	 	 20
Retentor para roda dianteira — um 	 	 20
Retentor para roda traseira — um . 	 	 20
Vela '"Bosch" 175 TI — -uma 	 	 50 -
Platinado — um , 	 	 10
Rotor — um	 . 	 	 .10
Condensador — um 	 	 10
Avanço automático — um 	  — 5
Tampa -do distribuidor — uma 	 	 5 --
Conduite para acelerador — um 	 	 10
Conduito para o afogador — um 	 	 10
Membrana para o carburador — urna 	 	 .10
Estilete para a carburador — um 	 	 10
Bóia para o carburador .— uma 	 	 10
Diafragma. da bomba de gasolina — um 	  •	 10
Reparo da bomba de gasolina — um 	 	 10
Automático "Selencide" — Um 	 	 10
Jogo de escava para motor da arranco — um 	 	 10
Bendix para motor de arranco — um a .... . . . . 	 	 10
Jogo de ese6va para dínamo — um 	 	 10 .
Regulador de Voltagem para dínamo .-'- um 	 	 10 .
Lâmpada, lua assimétrica para farol — uma 	 	 5()
Lâmpada 6 v. 2w para farolete ..... urna 	 	 50
LfUnpada 6 V. 20-5 W —"urna 	 	 50
Lampada 6 V. 5W — uma 	 	 -50
Lãmpada 6 V. 10 W — urna. 	 '50
Lâmpada 6 V. 20 w— urna 	 	 50
Interruptor para limpador de parabrisa — um. 	 	 10._
Interruptor para luz — um 	 	 10 •
Cabo de veloeimetro — um 	 .	 10
Bateria de 6 vcats. e. 66 amperes — uma 	 	 10
Bóia do tanque de gasolina — uma 	 	 10 • -
Bobina — -uma . 	 •	  	 10
Puzivel — una 	 	 10
Vidro dos faróis — um 	 	 10
Palheta do.limpador de parabrisa — uma 	 	 - 10•

Conduite para o fécho da mala — um 	 	 -10
Pneu 5,60-5 — 5,25-5 — 5,00 x 15 — uni, 	
Câmara de ar 500 x 15 — uma 	 	  	 40
Tambor de óleo para motor 20 HD — um 	 	 . 1•
Marcador de óleo- — um 	 	 ' 5
Lanterna do teto — uma 	 	 10 .
Amortecedor dianteiro — um 	 	 20
Amortecedor trazeiro — um 	  . 20,	 .5 Região.
Borracha para o amorteceW — uma 	 	 100 .	 .

EDITAL N9 1.134Vidro para a lanterna tra!eira — um 	 	 20	 .
De ordem do Presidente, torno pú-

blico, para o conhecimento dos inte-
ressados, que, em datas de 27 de se-
stasebro e 12 de outubro de 1962, fo-

Outti.bro do 196.2: 408.9 

raiai, lavrados por éate Cen.selbo Re-
gional de' Engenharia e Areikitetura
— 53 Região, os seguintes Autos de
Multargtar

,413 rranclscO, Ma 'ria. 'gra-
ve.sso — Infração dos artigos 19, 39 e
59, do,•Decreto 23 ..569, de 11 de de-
zembro de 1933. •

N9 9.414.— Romário Soares — In-
fração dos artigos 19, 39 e 5°, do . De- •
ereto 23.569, de 11 de .dezembro de
1933.

N9 9.415 — VitOrino Win,01a. — Sus-
pensão, artigo 89, Decreto-lei 3_995,
de 31 de dezembro de .194L

N9 9.416 Mineração., Indústria e
Comercio Marapendi Ltda. — Infra-
ção do art. 89 do Decreto 23.562, de
11 de dezembro de 1941.

No 9.417 ._. Dirceu de Carv.allio —
Irif.einão do art.. 89 do Decreto-lei
3.995, de 31 de dezembro de 1941.

N9 9.418 — Tulha de Candia — Sus-
pensão do art. 89 do. Decreto-lei 3.995,
de 31 de. dezembro de 1941.

N9 9.419 — ENCIL S.A. Engenharia,
Comércio e Instalações — Infração 'da
art. 79 da Decreto 23.589, de 11 de
dezembro de 1933..

N9 9.420 — Johnson Bronze do Bra-
sil Auto Peças Ltda. — Infração dos
arta, 89 e 17 do Decreto 23.569, ae 11
de dezembro de 1933. 	 •

N9 9.421 — Finkus Grankiewicz —
Infração dos art.s. . 1 9, 39 e 5 9 do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.	 •

N9 9.422 — Crispim pereira de Al-
meida - — Infração do art. 7 9 do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N° 9:423 — Indústria Vilares S. A.
— Infração dos arte. 79 e 44 do lie-
greto 23.569, de 11 de dezembro de
1933..	 •

N9 9.424 — Tulio de Candia
pensão do artigo 89 do. Decretg-!çi
3.995, de 31 de dezembro de. 1941.

N9 9.425 — Sociedade. Metro utciro
Estrela Ltda. — 'urrado do 611 79
(44) do Decreto 23,569, de 11 de ,:e-
zembro de 1933.

N9 9 426 — JeSé AiuériCO. da Silva
Rangel — Infração dos arts. 10 .39 e
59 do Decreto- 23.569, de 11 de de-
zembro de. 1933..

N9 9.437 — Sauer S.A. Indústrias
Mecânicas— Infração dos ars 9` e
17 do Decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de. 1933:

N9 ,9.428 — Francisco Américo Fon-
ienelli — Infração do art. 19 1 44 ) do
Decreto 23.569, de 11 de dezembrc, de
1933.	 •

N9 9.429 — Geraldo.TheobAldo Mon-
neast — Infração do are. lu (44) • do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro ae
1933.	 •
• 149 9.430 •— J Bastos & 3 Bastos
Ltda. — Infração do art. 139. do De-
creto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.	 •

No 9.431 — R. D'Almeida & Fer-
nandes Ltda. — • Infiateão,, do ,art 89
d). Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 ,9.432 — oswaldo Justo de Aguiar
Cavalcantilcanti — Infração do, ara. 69 do:
Deercto-lei . 3.995, de 31 de dezembro
d 

No 9.433 — Ormandino.,FeiTeira dos
Anjos — Infrado dos arta. 1 9 , 39 e ,
59. do Decreto 23.569, , de ,11 de de-
zembro de 1933.
creNt9,0	 69, 92:343.54

:ts 
Wilson.. Ramos — In-

fração dos ar. 19, 39 e 50; do. De-
de 11 de dezembro de

1933..	 1 -
N9 9.435 — João Santos — Infração

dos arta. 19, 39- e 59, do Decreto 23469,
de 11 de dezembro de. 1933.

No 9.436 — Francisco Silva —
fração , dos arte. 19, 39 e 5N do:
ca1to 23.569, de . 11 de dezembro de193 

N9 9.437 — Herbert Felic!ano Pinto
Infração do art. 19 do Decreto ..

23.569, de. 11 de dezembro de 1933.
N9 9.438 — Artema Engenharia •

Construções Ltda. 	 Infração do ar-.

• Item	 Material — Unidade	 Quantidade

As inscrições dos Delegados elei-
tores candidatos deverão ser feitas,
diariamente: exceto sábados e domin-
gos, perante a- comissNo - Local de
Eleições (C.L.E.), de 8 às 12 e das
14 às 18 horas na Esplanada dos Mi-
nistérios — Bloco, 10 6.9 andar
(Edifício do Ministério do Trabalho e
Previdência Social), Brasília, Distrito
Federal, até as seguintes dataa:

Para membro da Junta de Julga-
mento e Revisão (JaR) até 5-11-62.

Para suplente do Conselho Achni-
nistaativo (C.A.) até 7-11-62.

Para suplente do ,Conselho Fiscal
(C.P.) até 9-11-62. 	 -
Para as referidas inscrições, os

candidatos deverão apresentar as cre-
denciais a que se referem os ates no--
mativos n.9 4 (art. 16); n •O 5 (arti-
go 15) e n.9 6 (art. 15) .

A assembléia-de que trata êste Edi-
tal será realizada com a participação
de pelo menos 2/3 (dois terços) de
Delegados-eleitores e em srgunda con-
vocação, no dia imediato a mPfma, e•
ft mesma, horaoe local. independen.e
de convocação e com' qualquer núme-
ro de Delegados-eleitores presentes.
— Aracaty Marques Ferreira, Dele-
gado. -

(N.9 33.269 — Dias 26 e 29-10-62 —
23-10-62 — Cr$ 3.876,00).

CONSELHO REGIONAL DE EN
ocaulARIA E ARQUITETURA

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES. DOS..FEB-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS

. EM SERVIÇOS MUCOS

Delegacia da 14g Região
Administrativa

Brasília — Distrito Federal

EDITAL	 •
O Delegado Regional do Iastituto de

Aposentadoria e pensões -dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços Públi-
cos em Brasília (Distrito Federal), no
uso; de suas atribuiçõ;s e tendo em
vista o que dispõem os Atos Normati-
vos na. 4, 5 e 6, de 5 de setembro
do corrente ano, do Conselho Diretor
do Departamento Nacional da prevla
dência, Social e a Portaria DNPS
mero 5.023, de 28 de setembro p. pas-
sado, convoca os Delegadas-eleitores
para escolherem as membros efetivos
e suplentes que deaorão inte grar a
Junta de Julgamento e Revisa° e os
Suplentei dos Conselhos Administra-
tivo e Fiscal, a tomarem parte nas
Assembléias que serão realizadas nas
horas e dias e locais a seguir discri-
minados:	 '

Para membroa.„das Juntas de Jul-
gamento e Revisão — às, 9 (lnye). ho-
ras do dia 14 de novembro p. futuro,
naaEsplanada dos Ministérios — Blo-
co l — 8.9 andar (Edifício_ da Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial), Brasília, Distrito Federal.

Para suplente do Conselho. Admi-
nistrativo — às» s (nove) horas do
dia 16 de novembro D. futuro. na Es-
planada dos ministérios — Bloco, 10.
-- 6.9 andar (Edifício do Ministé.rio
do Trabalho e Previdência Social),
Brasília, Distrito Federal.
• Para suplente do Conselho Fiscal —
as a. (nove) horas do dia 19 de no-
vembro Ia futuro, na Esplanada cios
Ministérios — Bloco 10 — 6.* andar
(Edifício do Ministério do Trabalho
e previdência Social), Brasília, Dis-
trito Federal

Cauçáo: Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros).
O. material , é para entrega imediata. e total.
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CÓDIGO
BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO N.. 762

Preço: Cr$ 8,00

Se0.o de Vendas t Av, Rodrtgues Alves,

Agè'ncla 11 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

PREÇO DO NOVIERO DE-HOJE: Cr$ 4,00

ago 70 do Decreto 23.569, de la de(
deeembro de 1933.

N9 9.439 - Instaladora Industrial
Pacheco Ltda. - Infração do art. 89
(44) do Decreto 23.569, de 11 de de-
lembro de 1933.

N 9 '9.440 - Argemlro Cândido Bar-
beea - infração do art. 79 do De-
creto 23.569, de 11 de dezernbrd de
1933.

N 9 9.441 - Marfa Jasé de Oliveira
- Infração dos artigos 1 9, 39 e 5, do
Decreto 23.569, de II de dezembro de
11:23.

No 9.442 - José ieugusto Pestana
- Infração dos artigos 1.9, 3.9. 5.9 do
Deareto 23,569, de 11 de dezembro
de 1933.	 -

N o 9.443 - Meteu Pa ladino a- In;
freef.c) das -artigos t9, 39 e 59 do De-
erde 23.569, de 11 de detembro de
1933.	 .	 •

N9 9.444 - Alberto Castanheira -
Infração dos artigos l o, 39. e 59. do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

NO 9.445 - Jeroo lelo Barbosa de
Araujo - Infração dc artigo 7 9 'do
Decreto 23.569, de li de dezembro de
1933.

N9 9.44d - Ana Pinto . Ribeiro -
Infraçãe dos artigos 19 39 e 59. do
Decreto - 23.569, de 11 de dezembro de
1933.	 .

NO 9.447 - Ibrahim Son s os Fatel
- Infração dos artigos 1 9 39 e* 59,
do decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 9.448 - Jerenimo Parbosa de
Araujo - Infração do eaiagrafo (uri
co do artigo 79 do Decreto 23.569
de, 11 de dezembro de - 1933.

N9 9.449 - Ybicni T. de Magalhães
- Infração dos artigos 1 6e 39 e 59 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

N9 9.450 - Oscar Soares - Infra-
cão dos artigos 19, 30 e 59 do . Decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933.

N9 9.451 - Júlio Rabello Guimarães
- Infração do artigo 79 do t/ecreto
23.589. de 11 de deaembro de 1933.

N9 9.e52 - Transmatic S. A. -
Infração dos artigos 89 e 179 do De-
creto 23.599, de 11 de dezembro de
1933.

N O 9.453 - Cris Construtora e De-,
coradoro. Ltda. - Infração dos arti-
g 1: 89 449) do Decreto 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

No 9.454 - Almeida & Menezes -
-Infração dos artigos 89 e 179 do De-
arco 23.569, de 11 de dezembro de
19.

3.' 9 9.455 - Engenharia Indústria c
Comercio Ltda.. - Infração dos ar-
tiecs V e 179 do Decreto 23.59, de
11 de dezembro de 1933.

7 7° 9.453 - Conatrucões. Imóveis,
Letenmentos, Arquitetura "Chiar" Ltda.
- Infrateão do § 17 do a.rCeo 8 9 do
r 'ereto 23.509, de 11 ...e dezt.mbro de
1i-'1. combinado com o art ,re 44.

':9 ,9. 1157 - Esertório Tr;Cnico de
F.--: I turas Metálicas W. A J. - In.,
ri . rin co artigo 89 do Decreto 23.5C9,
le 11 de dezembro de 1933.

'd9 9.453 -- Cos'ra Carvalho C'ons-
riv:õrs Ltda. - Infração do artigo

7? (44) do Decreto 23.569, de 11 de
lerd.abro de 1933.-

N O 9.459 - José Sales - Intraçãe
:1 ,73 artigos 19, 39 e 59 do Decreto
.33.;'-3"13", de 11 de dezembro de 1933.

NO 9.460 - 'Carlos da Silva Salgado
- Infração dos artigos 1 9, 3? ce 59 dr
Derreto 23.589, de 11 de de7embro d-
4933, combinado com o artigo- 44 do
taemo decreto.	 i

NO 9.461 - João Batista Pizarro
Drumond - Infração do artigo 7 9 do
Pecreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

No 9.462 - João Cherem - Infra-
tão dos artigos 19, 3 9 e 59 do Decreto
3.569, de 11 de deembro de 1933. com-,

)

inado com o artigo 17 do mesmo de-
reto.
N.9 9.463 - Alexandre Calazans de

ID

/formas - Infração do. artigo 79 do
acret0 23.569, de 11 de dezembro de

933.

N9 9.464 - Raul de Jesus Maga-
lhães - Infração dos artigos 19, 39,
59, do Decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933..

N9 9.465 - Comércio e Indústria
Induco S.A. - Infracão do artigo 79
(44) do Decreto 23.599, Cie 11 de de-,
zembro de 1933.

NO 9.466 - Ediel Fauprõsa de Ins-
talações Elétro Hidráulicas Ltda. -
Infração do artigo 79 (44) do Decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933.

No 9.467 - Homair Nogueira Pei-
xoto - Infração doa artigos 19, 39 e
5 9 do Decreto 23, )39, de 11 de de-
zembro de 1933.

No 9.468 - Wande"ley Brandão -
Infração dos artigos 1 9, 39 e 59 do
Decreto 23.569, de II de dezembro de
1933.

N. 9.489 - Cinca Construções e In-
corporações N. Caesar tda: - In-
fração do artigo 79 do Decreto 23.569.
de 11 de dezembro de 1933.

N9 9.470 - I . E. C. Indústrias
Metálicas de Estruturas e Constru-
ções Ltda. - Infração do artigo 70
do Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 9.471 - Humberto de Mello -
Infração dos artigos 1 9, 39 e 59 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

No 9.472 - José de Abreu Ferra-
gens e Madeira.Ltda. - Infração do
artigo 89 dq Decreto 23.569, de 11 . de
dezembro de 1933.

N9 9.473 - Diego Gonçalves -
Infração dos artigos 1 9, 39 e 59 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 9.474 - Carbrasmar Construções
Navais S.A. - Infração do artigo 89
do Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

No 9.475 - Miguel Pontes Jardim
- Infração (les arh:gos 19, 39 e 59.
do Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 9.476 - Miguel Pontes Jardim
- Infração dos artigos 1 9, 39 e 59 do
Decre•to 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

No 9.477 - Indústria Técrad'ea de
Máquinas Ltda. - Infração do 'artigo
17, do Decreto 23.569, de 11 de .de-,
zembro de 1933.

No 9.478 - João Cherem - Infra-
ção dos artigos 1 9, 39 e 59 do De-
creto 23.569, de .11 de dezembro de
1933.

N9 9.479 -"Artur Alves da Silva -
Infração dos artigos 1 9, 30 e 59 do
Decreto 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

No 9.430 - Manoel da Conceição
Macedo = Infração dos artigos 1 9, 59,
e 59 do Decreto 23 509, de 11 de de-
zembro de 1933.

N9 9.481 - Instaladora Elétrica
Oliveira Penna Ltda. - Infração do
artigo 80 do Decreto 23.569 de 11 de
dezembro de 1933, com:lb:nado com o
artigo 44 do mesmo decreto. •

No 9.482 - -Instaladora Elétrica
Oliveira Penna Ltda. - Infração do
artigo 89 (44) do Decreto 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

N 9 9.483 - Instaladora Elétrica
Oliveira Penna Ltda. --- Infração do
artigo 89 (44) do Decreto 23.599, de
11 de . dezembro de 1933.

N9 9.484 - Instaladora Alqui Bom-a
beiro e Hidráulica Vala. - Infração
do artigo 8.9 (44) do Decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933..

N9 9.485 - Instaladora Alqui Boin-
beiro e* Hidráulica Ltda. - Infração
do artigo 89 (44) it.) Decreto 23.563
de 11 de dezembro de 1933,

No 9.486 - José Vieira - Infração
do artigo 17 do D.)creto 23.569, - de
11 de dezembro de 1933.

No 9 487 - OrganizaÇão Técnica de
Desenho - Infração dos artigos 89 e
17 do Decreto 23.5 119, de 11 de de-
zembro de 1933.•

No 9 488 - Oberfal Bessa - In-
fração dos artigos 19,-. 39 e 59 do De-
creto 23.569, de 11 desdezeratro de
1932.-

NO 9.489 - Construtora Soel Ude
- Infração do artigo 89 do Decreto
23.599, de 11. de dezembro de 1933.

1n;'0 9.490 - Construtora Soei Ltda.
- Infração do § 19 do artigo 80 (44)
do Decreto 23.569, de 11 de dezembro
de 1933,

Ficam os Interessados, intimados a,
dentro do prazo de trinta (30) dias,
a contar da presente publicação, sa-
tisfazer o pagamento das multas cons-
tantes dos citados Aulas, sob pena
de ser promovida a sua cobrança Exe-
cutiva. - Rio de Janeiro, 17 de ou-8
tubro de 1962. -, Iielio Leingruber
Netto Machado.

ONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

P RO Fl S 10 NMS

CONVOCAÇAO
Na conformidade do disposto no, ar-

tigo 12 e seu parágrafo único do De.
'ereto ri9 31.794, de 17 de novembro de
1952, ficam os representantes de Sin-
dicatos e Associações Profissionais de
Economistas convocados para as elei-
ções de renovação do segundo têrço do
Conselho Federal de Economistas Pro-
fissionais a realizar-se no dia 15 de
'dezembro do corrente ano, às 15 ho-
ras em primeira convocação ou 16 ho-
ras em segunda convocação, tudo na
forma. das Instruções Eleitorais, em
anexo, baixadas pelo Conselho Federal
de Economistas Profissionais.

Instruções Eleitorais •

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso de suas prerroga-
tivas regulamentares, baixa as seguin-
tes instruções eleitorais para a reno-
vação do'segundo têrço de seus mem-
bros efetivos e suplentes:

1 - A renovação do segundo ..érçc
de membros efetivos e suplentes de
Conselho Federal de Economistas Pro-
fissionais, a ser feita em 1962, obede-
cerá ao- que se dispõe nos arta, 21
24 do Decreto no. 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952.

2 - Participarão da Assembléia do
Eleitores os representantes-eleitor&
dos Sindicatos e Associações Profissio.
nais de Economistas escolhidos na for-
ma estabelecido no art. 24 do Decreta
acima indicado.

3 - As entidades de classe referi.
das -no item anterior deverão remetei
ao C.F.E.P. a documentação se,guintl
até o dia 10 de dezembro:

a) ata da assembléia que ele.
geu os Representantes-leitores Ia
zendo menção do número de sócio
presentes, resultado da votaçãth nom
dos eleitos, número de chapas regia
iradas e os respectivos concorrentes: -

b) exemplar cIa publicaçdo dos Edt
tais de cenvccação da riserin)1,1a;

c) credencial dos Repriron/2.nas
Eleitores declarando o nfic.;!ro c1 vi.
tos a que cada um tem dirdto:

cl' cópia da ata da Elefro	 Di.
reteria.

4 -,. Não poderá participar da A,s-
gembleia a entidade que no apr;:sen..
tar documenteçr,:o dentro cio pnzo es-
tabelecido no item 3, inconirAeta, fa.
lha- eivada de vicio insanável eu ria.
da em desconformioi:e parcial ou to.
tal com estas Instr1j.:5cs.

5 - O Pres'_drn: 2. do Ccneelha Fe-
deral de Econeiri.stce Pro;i':sicnRit
convocará. por Editei publIcedo nc
Diário Oficial da união, as eniidndet.
de classe que deverão ehr;ez os Re-
presentraites à Asserabléia-Ge.ral
Eleitorc.s, que se realleerá no dia 1:
de dezembro e'este ano, na sede pro- •
visória do C.F.E.P.. à Avenida R1..
Branco no 151 - l69 andar - sala
1.601, bem como tomará as providên-
cias necessárias à sua divulgação e
realização.

6 - O "oneram" a que se refere o
art. 22 do Regulamento será alourado
pelo número de votos dos credencia-
dos de que trata o item 2, alinea c
destas Instruções.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1962. ma- M. Ferreira Neto. Pritairbanta
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